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RESUMO 
 
 

A presente pesquisa elegeu para objeto de estudo a nova tecnologia como instrumento 

facilitador no trabalho pedagógico para alunos adultos com deficiência na Sala de Recursos 

Multifuncionais. A partir desse objeto, foi pensada a seguinte questão de pesquisa: como a 

utilização dos meios tecnológicos presentes na Sala de Recursos Multifuncionais pode se 

tornar um instrumento facilitador no desenvolvimento educacional dos alunos com 

deficiência presentes na Educação de Jovens e Adultos (EJA)? Visando aos desdobramentos 

dessa indagação, o estudo propõe o seguinte objetivo geral: Analisar como os recursos das 

novas tecnologias analisar a utilização dos meios tecnológicos presentes na Sala de Recursos 

Multifuncionais e suas potencialidades para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos 

com deficiência presentes na Educação de Jovens e Adultos (EJA). No intuito de responder à 

questão de pesquisa, será utilizada como metodologia a abordagem qualitativa, com método 

de estudo de caso. A necessidade de um olhar sensível em um ambiente diverso, que é a Sala 

de Recursos Multifuncionais, com jovens e adultos deficientes, oportunizou o 

desenvolvimento desse projeto de intervenção. Logo, é sob essa ótica que a pesquisa, já em 

fase concluída, obteve como resultados consistentes a compreensão acerca da temática 

debatida, destacando como a utilização das Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação contribui no processo do desenvolvimento de um ensino e aprendizado 

significativo do público pesquisado, de modo que, pela utilização desses recursos, pode ser 

evidenciada a sua contribuição na potencialização de um ensino de qualidade, equitativo e 

inclusivo do público-alvo. Para fundamentar a investigação, pelo método de pesquisa 

bibliográfica, cujas temáticas recaem sobre a utilização das TDIC como um meio de inclusão 

desses sujeitos no campo educacional e social, além de apontar como esses dispositivos 

criam novas práticas educacionais trazendo reflexos na aprendizagem desses alunos. 

Procedeu-se a um breve histórico da Educação de Jovens e Adultos, destacando como essa 

modalidade de ensino veio se consolidando no decorrer da história, mesmo diante de toda a 

invisibilidade de seus sujeitos. Como Proposta de Intervenção, desenvolveu-se um ciclo de 

Encontros Formativos com docentes da unidade escolar pesquisada, no que concerne ao uso 

das novas tecnologias para aprimorar o processo de ensino e aprendizagem. Os resultados 

apontaram que a EJA tem relevância de natureza social, logo, se faz necessária na 

implementação eficaz das políticas educacionais que se propõem a incluir esses alunos, haja 

vista que, por diversos fatores – sobremaneira os sociais e econômicos – não completaram 

seus estudos. A pesquisa trouxe a confirmação de que as novas tecnologias podem ser 

grandes aliadas nesse novo cenário de ensino e de aprendizagem, incluindo, para tanto, os 

estudantes com deficiência que compõem a modalidade Educação de Jovens e Adultos. 

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação. Educação Inclusiva. Sala de Recursos Multifuncionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

 

This research chose as its object of study the new technology as a facilitating instrument in 

the pedagogical work for adult students with disabilities in the Multifunctional Resource 

Room. Based on this object, the following research question was considered: how can the use 

of technological means present in the Multifunctional Resource Room become a facilitating 

instrument in the educational development of students with disabilities in Youth and Adult 

Education (EJA)? Aiming at the developments of this question, the study proposes the 

following general objective: To analyze how the resources of new technologies analyze the 

use of technological means present in the Multifunctional Resource Room and their potential 

for the teaching and learning process of students with disabilities in Youth and Adult 

Education (EJA). In order to answer the research question, a qualitative approach will be used 

as a methodology, with a case study method. The need for a sensitive look at a diverse 

environment, which is the Multifunctional Resource Room, with disabled young people and 

adults, made it possible to develop this intervention project. Therefore, it is from this 

perspective that the research, already in its final phase, obtained consistent results regarding 

the understanding of the debated theme, highlighting how the use of Digital Information and 

Communication Technologies contributes to the process of developing meaningful teaching 

and learning for the researched public, so that, through the use of these resources, their 

contribution to enhancing quality, equitable and inclusive education for the target audience 

can be evidenced. To support the investigation, using the bibliographic research method, 

whose themes fall on the use of TDIC as a means of including these subjects in the 

educational and social field, in addition to pointing out how these devices create new 

educational practices bringing reflections on the learning of these students. A brief history of 

Youth and Adult Education was carried out, highlighting how this teaching modality has been 

consolidated throughout history, even in the face of all the invisibility of its subjects. As an 

Intervention Proposal, a cycle of Training Meetings was developed with teachers from the 

researched school unit, regarding the use of new technologies to improve the teaching and 

learning process. The results showed that EJA has social relevance and is therefore necessary 

for the effective implementation of educational policies that aim to include these students, 

given that, due to several factors – especially social and economic ones – they did not 

complete their studies. The research confirmed that new technologies can be great allies in 

this new teaching and learning scenario, including, for this purpose, students with disabilities 

who are part of the Youth and Adult Education modality. 

 

Keywords: Youth and Adult Education. Digital Information and Communication 

Technologies. Inclusive Education. Multifunctional Resource Room. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Na contemporaneidade, vivenciamos o fortalecimento do movimento da Educação 

Inclusiva – da qual faz parte a Educação Especial –, e boa parte desses sujeitos integram a 

modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). Isso revela que o número de crescimento de 

alunos com deficiência na EJA tem aumentado nos últimos anos, notadamente entre 2012 a 

2016, de acordo com o Instituto Nacional Educação de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(INEP apud Leite e Campos, 2018, p.18). Nota-se que esse fator favorece a inserção desses 

alunos com deficiência nessa modalidade de ensino na rede da Educação Básica. Porém, o 

que ainda persiste é um desmonte da política educacional que reduz o direito a uma educação 

equânime para esse público específico.  

Não obstante ao que se refere a uma boa qualidade da oferta de ensino e a integração 

de todos em sala de aula, ao pesquisar sobre o processo de aprendizado das pessoas jovens e 

adultas com deficiência nessa modalidade de ensino, destaco o uso das tecnologias como um 

recurso potencializador nas salas de atendimento especializado (Sala Multifuncional) e como 

o uso dessa ferramenta torna-se uma oportunidade de mudança na aprendizagem dos sujeitos 

da EJA. 

 Entretanto, há inúmeros desafios a serem enfrentados para a mudança desse cenário. 

Primeiro, o de se pensar em incorporar o uso dos recursos tecnológicos como um instrumento 

facilitador no desenvolvimento do aprendizado desse público; e depois, o de se pensar em 

investimentos para a capacitação dos professores que atuam nessa modalidade de ensino; e 

ainda, a presença de uma gestão comprometida que vise à implantação de recursos e de um 

olhar sensível às especificidades desses alunos,  para que assim possa se pensar na criação de  

novas práticas pedagógicas em prol da inclusão e com vistas a uma aprendizagem qualificada. 

É nesse panoramra que o educador tem um papel importante, que deve ser evidenciado 

na intermediação desse conhecimento, pois o educador é o agente mediador do processo de 

ensino e aprendizagem de seus alunos. Logo, entende-se que o educador atua na formação 

completa do ser humano, cuja formação abrange as diversas esferas da vida do homem em 

sociedade, no que se refere ao seu conhecimento e sua historicidade. Nessa perspectiva, o “ser 

professor” implica estar em constante formação, atento às mudanças do mundo 

contemporâneo, compreendendo que esse processo de compreensão de sua formação requer 

uma construção de temporalidade. Vale ressaltar que, sobretudo o professor, como agente 

mediador no processo de ensino e aprendizagem, nesse percurso deve estar habilitado para 
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atuar no contexto das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs), 

visando orientar a reflexão e atuação do seu alunado acerca da utilização dessa ferramenta tão 

contemporânea que está tão presente nos diversos cenários da vida em sociedade. 

Diante desses pressupostos, emergem alguns questionamentos, a saber: quais os 

recursos tecnológicos são disponibilizados para os professores atuarem nesse novo contexto? 

E como esses recursos suprem as necessidades dos alunos, no sentido de oferecer um ganho 

no desenvolvimento de seu conhecimento e no preparo para a vida social? Por outro lado, 

sabemos que muitas escolas nem sequer dispõem de salas com recursos tecnológicos, e que 

muitos desses dispositivos chegam lentamente ou ainda nem chegaram. 

Considerando todas essas especificidades que a utilização das TDICs trazem ao 

ensino, também observando como essas tecnologias são fundamentais para a promoção de 

uma educação inclusiva, não podemos deixar de abordar a relação da gestão escolar para lidar 

com as mudanças sociais e como essas inovações refletem no processo de ensino. Conforme 

já mencionado, as estratégias para realizar a inclusão de todos os alunos constituem-se em 

desafios, quando se trata de promover a equidade do ensino, sobretudo na modalidade EJA. 

É nesse momento que o gestor assume um papel importante no desenvolvimento do 

ensino dentro do espaço escolar. Para tanto, o relacionamento da gestão para com alunos, 

professores e toda a comunidade escolar deve ser construtiva, participativa e dialógica, 

levando em consideração todas as particularidades dos sujeitos que estão ali naquele espaço 

de ensino em toda sua diversidade.  

O gestor escolar, assim como o educador, tem o dever de estar atento às necessidades 

do ambiente escolar, o que se consegue por meio do diálogo com toda a comunidade escolar, 

realizando um planejamento pedagógico para a orientação da utilização dos recursos ali 

disponibilizados e observando se há necessidade de dispor de mais recursos e insumos para a 

melhoria da qualidade do ensino.  

Em conformidade com Cavalcanti (2014), são distintas as alternativas que podem ser 

vislumbradas pelos gestores e educadores escolares no percurso do ensino e aprendizagem em 

com necessidades especiais, observando-se a importância de desenvolver a aprendizagem por 

meio da adaptação dos conhecimentos da prática docente, de modo que se equiparem aos 

conhecimentos desses alunos, mas no mesmo grau dos demais estudantes.   

A mediação desse processo do ensino e aprendizagem constitui-se em um exercício 

árduo do educador em parceria com a gestão, e a sua implicação é importante no campo 

educacional, para que de fato aconteça a inclusão social e educacional dos atores principais 

que estão nesse cenário, ou seja, os estudantes. Desse modo, o gestor tem um papel 



11 

 

importante e de relevância na articulação com toda a comunidade escolar, de modo que possa 

criar estratégias efetivas que ajudem na eliminação das barreiras existentes do ensino. A 

figura do gestor tem o poder de liderança para interferir na elaboração e na construção de 

novas práticas, de novas metodologias para tornar o ambiente escolar mais inovador, 

dinâmico e, acima de tudo mais inclusivo e humanizado. 

  Uma gestão comprometida deve também estar atenta às mudanças sociais e ao que 

essas mudanças trazem ao ensino, no que refere ao novo, à inserção de novas práticas 

pedagógicas que visam à melhoria do ensino. Vivemos atualmente numa era de novas 

tecnologias, a “era digital”, com mudanças sociais e educacionais, o que pode ser notado a 

partir dos recursos tecnológicos dispostos nas escolas. Mas é preciso pensar em inserir esses 

novos mecanismos, cabendo à gestão o comprometimento com o corpo educacional e os 

sujeitos que estão ali naquele espaço. 

Nessa perspectiva de uma escola que inclui é que a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) se consolidou como uma modalidade de ensino voltada para as pessoas que não tiveram 

acesso ao ensino regular a qualquer tempo, como uma forma de reparação de um direito à 

aprendizagem, que deve ser para todos, conforme preconizado na Constituição Brasileira de 

1988. Os jovens e pessoas adultas presentes nessa categoria de ensino não tiveram acesso à 

conclusão dos seus estudos por terem uma trajetória muito específica, em que vivenciaram em 

sua caminhada situações de opressão, exclusão, marginalização, mas que buscam a liberdade 

e emancipação no trabalho e na educação como um instrumento transformador de suas vidas. 

  Sobre esse contexto, Arroyo (2006, p. 24) destaca que “o público da EJA é jovem e 

adulto com uma história, com uma trajetória social, racial, territorial que tem que ser 

conhecida, para acertar com projetos que dêem conta de sua realidade e de sua condição”. 

Muitos desses sujeitos não conseguiram dar continuidade aos seus estudos em virtude de 

vários fatores sociais e/ou econômicos que os levaram a desistir do “direito” de aprender.  

 Ao me referir sobre esse alunado, que também faz parte da educação inclusiva, destaco 

que se trata de uma modalidade de educação instituída para incluir alunos com qualquer tipo 

de deficiência ou transtorno, ou com altas habilidades em escolas de ensino regular, os quais, 

ao longo de sua historicidade, foram estigmatizados. Ressalto que ambas as modalidades são 

amparadas por lei, por se tratar de um direito dos cidadãos e que, deve ser bem exercido. Os 

estudantes com deficiência, e que na época da promulgação da LDB n.º 9394/96 eram 

crianças, hoje são jovens e adultos que podem estar na escola regular. 

 Em resumo, a Educação de Jovens e Adultos por muito tempo se caracterizou apenas 

como uma modalidade de ensino, com o objetivo principal de ensinar as pessoas que não 
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tiveram acesso a esses conhecimentos escolares. Desse modo, a maioria desses estudantes é 

oriunda da rede pública de ensino, trabalhadores proletários, desempregados, donas de casa, 

jovens, idosos e pessoas com deficiências, ou seja, sujeitos socialmente estigmatizadas, alunos 

que, com suas diferenças culturais, étnicas, religiosas, sociais, trazem uma bagagem 

diversificada, necessitando, portanto, de um olhar diferenciado que vise ao seu aprendizado 

em sala de aula. Além disso, compreende-se que o sistema educacional possui um grande 

déficit em cumprir uma educação igualitária para todos, devido a vários fatores como os 

sociais e econômicos que contribuem para a evasão desses sujeitos da sala de aula, 

caracterizando a sua condição de pessoa excluída. 

Evidente que a política pública voltada para a inclusão desses alunos no ensino regular 

requer reparos educacionais, e que não consiste apenas na permanência física desse público 

no espaço educacional. É preciso rever a historicidade em que se constituem esses paradigmas 

excludentes para, assim, lutar pela inclusão desses indivíduos, respeitando sua diversidade, 

suas diferenças e reconhecendo suas potencialidades.  

De acordo com Mantoan (2003, p. 20), “o direito à diferença nas escolas desconstrói, 

portanto, o sistema atual de significação escolar excludente, normativo, elitista, com suas 

medidas e seus mecanismos de produção da identidade e da diferença.”. Por certo que as 

instituições escolares ao longo de sua história serviram como um aparelho reprodutor do 

capital, reproduzindo a não aceitação dos alunos com alguma deficiência nesse espaço de 

ensino regular, cuja configuração na atualidade não é mais aceitável, já que a escola deve ser 

de todos e integralizar a todos indistintamente. 

Apesar de alguns avanços, o que ainda vivenciamos é uma falsa aceitação desses 

alunos, em específico os da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva que frequentam as 

instituições de ensino, no que se refere a sua separação e a sua colocação nas salas de aulas 

com os demais. É uma pseudoinclusão que acontece sem qualquer suporte para o 

desenvolvimento educacional desse público. Outro fator condicionante da não aceitação 

desses alunos é a falta de preparo dos educadores para lidar com esse cenário novo que a 

Educação Inclusiva apresenta. 

O processo de inclusão das pessoas jovens e adultas com deficiência presentes no 

ambiente escolar da EJA é um fenômeno necessário de ser pesquisado, na medida em que 

esses sujeitos ainda encontram barreiras as quais têm origem desde o início da sua 

escolarização. No tocante à falta de preparo das instituições ou de políticas públicas efetivas, 

vale dizer que tais fatores evidenciam a continuidade desse panorama social. 

Em conformidade com o pensamento de Mantoan (2003, p.17), a inclusão é uma 
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provocação, cuja intenção é melhorar a qualidade do ensino das escolas, atingindo todos os 

alunos que fracassam em suas salas de aula. Portanto, o processo de inclusão provoca 

mudanças de um olhar novo, um olhar de se pensar nas estruturas escolares e também no de 

se pensar o processo educacional desses alunos, a fim de que se sintam integrados e inclusos.  

Daí ser necessário um olhar cuidadoso para as especificidades, tanto na Educação de 

Jovens e Adultos quanto na Educação Inclusiva. É nessa perspectiva que a presente pesquisa 

fundamenta-se, observando o gerenciamento das salas de recursos multifuncionais, bem como 

na utilização das novas tecnologias, buscando compreender como estas podem auxiliar o fazer 

pedagógico, sendo um instrumento facilitador no desenvolvimento das pessoas jovens e 

adultas com deficiência. 

Meu primeiro contato com temática ocorreu durante a graduação no curso de 

Pedagogia, mais precisamente quando aprofundava os meus estudos na Residência 

Pedagógica no núcleo de Inclusão (DEDC I/ UNEB). A imersão no mundo da Educação 

Inclusiva, a oportunidade de lidar com público de jovens, em especial de pessoas adultas com 

deficiência, me deparou diante de uma Sala de Recursos Multifuncionais, abrindo-me um 

leque de sensações, possibilidades e questões. Inquietações estas que planejo investigar neste 

trabalho, sobretudo no que concerne à gestão desses dispositivos formativos, relacionando-os 

às novas tecnologias disponíveis.  

Para tanto, remeto-me a esta pesquisa a partir da vivência e da percepção que tive 

durante um ano e meio no “chão da escola” da rede pública estadual, especificamente no 

Colégio Central da Bahia. Acredito que eu não escolhi ser pedagoga, a pedagogia é que me 

escolheu, pois, ao adentrar a academia, tive a certeza de que sairia dali com o curso concluído 

e que seguiria essa minha trajetória acadêmica. Ao longo do curso participei de dois projetos 

importantes para minha formação: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID) e, em seguida, a Residência Pedagógica (RP), cujas experiências 

permitiram aprofundar meus estudos, juntando a prática com a teoria e desenvolvendo assim 

minha práxis pedagógica.  

A experiência da sala de aula com os jovens e adultos da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva proporcionou-me compartilhar aprendizados significativos, percebendo 

assim as especificidades desse público, seu processo de aprendizagem e assim 

compreendendo as barreiras e estigmas que encontram ao longo da trajetória escolar.  

A partir da experiência com este público na Sala de Recursos Multifuncionais foi que 

pude ter a percepção de como a inserção das novas tecnologias pode colaborar 

satisfatoriamente, como um dispositivo potencializador, no desenvolvimento desses alunos. 
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Além disso, a inclusão escolar desses sujeitos suscita a necessidade de se pensar em novas 

estratégias pedagógicas que visem a uma aprendizagem significativa para suas vidas. Esse 

aspecto, de se pensar no uso das tecnologias presentes na sala de recurso, me despertou ao 

finalizar minha vivência no Programa de Residência Pedagógica (PRP) com o público 

específico no âmbito escolar. 

A vivência no Programa de Residência Pedagógica favoreceu a escolha dessa 

temática, por achar relevância, tanto no campo educacional quanto no social, sobretudo no 

que se remete à inclusão e à aprendizagem desses alunos. É, portanto, por esse viés que 

pretendo pesquisar sobre os dispositivos presentes nesse espaço educativo, e a partir desta 

investigação possibilitar a inserção de novos instrumentos, por entender que esses recursos 

podem colaborar para um bom desenvolvimento cognitivo, social e educacional, não somente 

no ambiente educacional, mas também nos diversos espaços de socialização. 

Partindo desse contexto visualizo essas salas como recursos que possibilitam melhores 

condições de ensino desse público-alvo – jovens e adultos da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva –, bem como o apoio pedagógico, possibilitando superar as barreiras 

que muitos alunos encontram ao ingressarem no Ensino Regular. Por isso acredito que as 

salas de recursos, junto à utilização das tecnologias, são potencialidades que podem ir além, 

sobretudo com uma gestão instruída, implicada e com o apoio necessário. 

Por intermédio do Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais é 

que essas salas surgiram como dispositivos que fornecem alguns equipamentos de 

informática, mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos para auxiliar o desenvolvimento 

pleno do aluno com deficiência. Todavia, a utilização desse espaço e os seus recursos podem 

servir como um dispositivo potencializador para a aprendizagem dos alunos, auxiliando-os 

também na sua socialização com os demais.  

 

É na sala de recursos multifuncional que o aluno aprende a utilizar os 

recursos de TA, tendo em vista o desenvolvimento da sua autonomia. Porém, 

estes recursos não podem ser exclusivamente utilizados nesta sala, encontra 

sentido quando o aluno utiliza essa tecnologia no contexto escolar comum, 

apoiando a sua escolarização. Portanto, é função da sala de recursos 

avaliarem esta TA, adaptar material e encaminhar esses recursos e materiais 

adaptados, para que sirvam ao aluno na sala de aula comum, junto com a 

família e nos demais espaços que frequenta (Galvão Filho; Miranda, 2012, p. 

249). 

 

 

No tocante à inserção das novas tecnologias no ambiente escolar, aponta para novos 

conceitos de metodologias, relacionamentos e construção de conhecimentos. Ademais, as 
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mudanças que estas ferramentas trazem para o cenário educacional requerem a necessidade da 

sociedade contemporânea e da comunidade escolar pensar no processo da inclusão digital e 

social dos indivíduos, de modo que essa interação advinda das TDICs seja usada como uma 

forma de socializar e adquirir o conhecimento para todos. Afinal, o ato de incluir começa por 

ações, como também por meios, e no que se refere à inserção das novas tecnologias, estas 

podem facilitar a relação no desenvolvimento do ensino, contribuindo assim para um olhar da 

função social da escola, buscando encontrar meios que contribuam para a integralização dos 

estudantes.  

A presente investigação torna-se importante para o campo educacional, ao trazer como 

debate o papel dos recursos tecnológicos enquanto dispositivos para auxiliar as pessoas jovens 

e adultas com deficiência, como agente potencializador do processo de aprendizado, além de 

evidenciar novas práticas pedagógicas para serem aplicadas no contexto da EJA. 

No que tange ao campo político, remete aos investimentos em políticas públicas para a 

melhoria da qualidade do ensino escolar e também para se pensar na estrutura do espaço e da 

capacitação dos docentes, que estão integrados neste ensino, por entender que tais melhorias 

geram retorno na qualidade da educação a ser passada aos estudantes. No que diz respeito ao 

campo social, ressalta-se que a deficiência não deve ser compreendida como um problema 

individual, mas como uma questão social, porque essas pessoas precisam ter visibilidade na 

sociedade, como seres capazes, portanto, sem anormalidade – ver como anormalidade seria 

um julgamento estético –, logo, a deficiência não seria apenas uma expressão de uma restrição 

de funcionalidade ou habilidade (Diniz, 2007). 

Diante disso, torna-se necessário trabalhar a temática da Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva nessa modalidade de ensino, pois evidencia que esses 

alunos são capazes e que a inclusão deve estar presente não apenas nas escolas, mas em todos 

os espaços sociais. É preciso refletir que a inserção desse público se faz necessária, como uma 

forma de reconhecimento a tantos anos de segregação, evidenciando que vivemos num mundo 

diverso e que todos são capazes de conviver juntos, cada um com sua singularidade. 

Nessa perspectiva Correia (2021) destaca que a inclusão ocorre na sociedade à medida 

que as pessoas convivem com a pessoa deficiente. Essa convivência não poderá ser estanque, 

mas deverá ser contínua, de forma a gerar cooperação e formação socioeducativa, pois a 

convivência com a pessoa deficiente é uma forma de se humanizar.  

Em se tratando do uso da tecnologia, atualmente está cada vez mais simplificado o 

contato com os dispositivos tecnológicos no cotidiano da sociedade, com as pessoas vivendo 

na era digital/tecnológica, sempre conectadas à internet por meio do celular, tablet, 
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computador etc. No universo escolar, o uso de práticas pedagógicas ligadas às tecnologias 

digitais pode contribuir sobremaneira para o desenvolvimento dos alunos com deficiência. É 

fato que o docente, em seu fazer pedagógico, deve trazer práticas inovadoras que 

potencializem o aprendizado de seus alunos. Faria (2004) nos diz que o educador deve estar 

preparado para interagir com os processos tecnológicos, mediando e interagindo na 

construção de conhecimentos. 

Entendendo que a Sala de Recursos Multifuncionais tem por objetivo ajudar a 

promover a inclusão no ambiente escolar, além de fornecer condições de acesso a um 

aprendizado significativo aos alunos da Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva, é preciso compreendê-la como um todo nas múltiplas possibilidades que as 

tecnologias podem ofertar. Espera-se, pois, que esta pesquisa traga como resultados a real 

compreensão sobre esse dispositivo formativo, sobretudo relacionando-o às potencialidades 

existentes entre as ferramentas ligadas às tecnologias e aos impactos significativos quanto à 

formação das pessoas jovens e adultas com deficiência. 

A utilização das tecnologias nas Salas de Recursos Multifuncionais pode auxiliar no 

processo de aprendizagem dos alunos da EJA com deficiência, suscitou o seguinte problema 

de pesquisa: como a utilização dos meios tecnológicos digitais presentes na Sala de Recursos 

Multifuncionais pode potencializar o processo do ensino e aprendizagem das pessoas jovens e 

adultas com deficiência integrantes da modalidade EJA? 

A fim de responder à problematização acima descrita no percurso da pesquisa, foi 

necessário traçar o seguinte objetivo geral: Analisar a utilização dos meios tecnológicos 

presentes na Sala de Recursos Multifuncionais e suas potencialidades para o processo de 

ensino e aprendizagem das pessoas jovens e adultas com deficiência presentes na Educação de 

Jovens e Adultos. Para alinhar os anseios desta pesquisa, foram elencados os seguintes 

objetivos específicos: Discutir acerca da importância da tecnologia assistiva (TA) no 

processo de aprendizagem das pessoas jovens e adultas com deficiência na EJA; b) Identificar 

quais práticas eficazes contribuem para um bom gerenciamento da Sala de Recursos 

Multifuncionais, utilizando as novas tecnologias; c) Analisar como os recursos de tecnologia 

assistiva contribuem para o desenvolvimento da aprendizagem dos jovens e adultos com 

deficiência inseridos na EJA. 

Para o desenvolvimento deste texto dissertativo utilizou-se o método de abordagem 

qualitativa, por ser uma pesquisa que estuda aspectos subjetivos dos fenômenos sociais e do 

comportamento humano. Sobre esse método, Neves (1996, p. 01) afirma que a pesquisa 

qualitativa “compreende um conjunto de diferentes técnicas interpretativas que visam 
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descrever e decodificar os componentes de um sistema complexo de significados”. Ademais, 

optou-se pela pesquisa de estudo de caso, com embasamento nos pressupostos de autores 

como André (2013) e Marcone e Lakatos (2017), para explicitar sobre essa técnica no âmbito 

da investigação científica; Diniz (2007), para falar da pessoa com deficiência; Mantoan 

(2003), para discutir a Educação Inclusiva; Pretto (2006), para tratar da utilização dos 

recursos tecnológicos; Arroyo (2006), para discutir a Educação de Jovens e Adultos, entre 

outros pesquisadores, ao longo deste estudo, visando validar o trabalho de pesquisa.  

Isso posto, o presente trabalho está dividido e organizado em seções, sendo a primeira 

delas a introdução, na qual se aborda como tem sido a utilização dos recursos tecnológicos 

nas Salas de Recursos Multifuncionais, bem como o problema, os objetivos desta pesquisa e o 

referencial teórico estudado.  

A segunda seção descreve os percursos metodológicos da pesquisa, o lócus onde esta 

será desenvolvida, os instrumentos que serão utilizados, quais os seus sujeitos e o produto que 

será elaborado nesse percurso investigativo. Na terceira seção, o texto discorre sobre as 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) no processo educacional, 

dialogando sobre a utilização desse aparato nos espaços escolares, quais deles são utilizados e 

como tais recursos tecnológicos podem contribuir na aprendizagem dos alunos, se tornando 

um importante suporte metodológico na potencialização da aprendizagem. Insere-se nesse 

percurso a Proposta de Intervenção, que consiste na Elaboração de Oficinas destinadas aos 

docentes da unidade escolar pesquisada, conforme descrito no Apêndice G deste trabalho. 

Na quarta seção, a discussão recai sobre o processo educacional dos estudantes com 

deficiência no âmbito da Educação de Jovens e Adultos, contextualizando a historicidade 

desses sujeitos e como se dá sua aprendizagem e inclusão nos espaços escolares. A quinta 

seção apresenta as Salas de Recursos Multifuncionais e seu gerenciamento na Educação de 

Jovens e Adultos, discutindo sobre o papel da gestão frente a esse novo cenário, observando-

se como a inserção dos recursos tecnológicos pode auxiliar na aprendizagem dos sujeitos que 

estão inseridos nessa modalidade de ensino.  

A sexta seção consiste na análise dos dados, visando à discussão dos resultados 

obtidos durante todo o percurso da pesquisa, destacando como as tecnologias estão presentes 

em nosso cotidiano e como a sua utilização, de modo eficiente, pode beneficiar os seus 

usuários, notadamente aqueles que estão no processo de aprendizagem escolar. Por fim, tem-

se as considerações finais acerca do trabalho, em que se faz uma retomada de toda a trajetória 

investigativa, apontando os pontos principais da temática escolhida e os principais benefícios 

para o âmbito acadêmico e também para a sociedade.  
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2. PERCURSOS METODOLÓGICOS 

 

O desenho metodológico para uma pesquisa acadêmica tem como objetivo garantir a 

imparcialidade e a objetividade na interpretação dos resultados obtidos. Isso é essencial para 

que as descobertas sejam compreendidas e avaliadas por outros pesquisadores, permitindo que 

a pesquisa possa ter reverberação em outras instâncias da sociedade. Nesta seção, tratamos 

desses percursos, desde a escolha de abordagem até a apresentação do produto, como 

resultado da investigação aqui proposta. 

 

2.1 ABORDAGEM METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

Para que a pesquisa fosse desenvolvida, optou-se pela abordagem de natureza 

qualitativa e pelo método de estudo de caso. A pesquisa qualitativa busca a compreensão da 

realidade pesquisada, ou seja, compreender o universo dos significados produzidos e 

estudados no cenário a ser investigado, buscando seus aspectos subjetivos, como os 

comportamentos dos sujeitos, suas crenças e ideais.  

Nesse contexto, Minayo (2014) destaca que uma pesquisa qualitativa é aquela que se 

atenta ao nível de realidade que não pode ser mensurada, ou seja, ela deve estar atenta ao 

universo de significados, de motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes. De acordo 

com Marli André (2013), “as abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa 

perspectiva que concebe o conhecimento como um processo socialmente construído pelos 

sujeitos nas suas interações cotidianas, enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo 

por ela transformado”.   

No que tange ao uso da tecnologia nas Salas de Recursos Multifuncionais para os 

sujeitos da Educação de Jovens e Adultos com deficiência, entendemos como método 

pertinente o estudo de caso, pois este contribuiu no estudo da tecnologia como instrumento 

facilitador no desenvolvimento de alunos adultos com deficiência na Sala de Recursos 

Multifuncionais. 

Levando em consideração que os estudantes adultos da EJA fazem parte de um 

público diverso, eles necessitam de um olhar sensível para auxiliar no processo de 

aprendizagem. Sendo assim, esta pesquisa qualitativa propõe contribuir de forma 

significativa nesse processo, visando às potencialidades e à efetiva inclusão dos estudantes 

da EJA no âmbito escolar.   
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O estudo de caso é um método de pesquisa que irá contribuir no cenário investigado, 

isto é, a Sala de Recursos Multifuncionais, pois será possível verificar de que forma a 

utilização da tecnologia nesse ambiente, bem como a sua utilização na sala de aula comum, 

pode influenciar no desenvolvimento educacional dos alunos com deficiência presentes na 

EJA.  

Nesse sentido, se fez também necessária uma investigação por meio da pesquisa de 

campo. Assim, a coleta de dados se deu a partir da observação e aplicação de questionários, 

que, segundo Marli André (2013 apud Steak 1995), dirigem o pesquisador para a 

compreensão do caso.  Nessa mesma lógica, Marconi e Lakatos (2017, p. 203) destacam que a 

pesquisa de campo é “a que se utiliza com o objetivo de conseguir informações e/ou 

conhecimentos sobre um problema, para o qual se procura uma resposta, ou sobre uma 

hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, com o propósito de descobrir novos fenômenos 

ou relações entre eles”. 

Desse modo, considerando as particularidades dos sujeitos da Educação de Jovens e 

Adultos/ Educação Especial na Perspectiva Inclusiva e o contexto em que esses sujeitos estão 

inseridos, elegeu-se o método do estudo de caso. Também por considerar que esse método 

pode descrever e analisar uma unidade social, observando as suas particularidades. Sobre esse 

método, Ventura (2007 apud Goode; Hatt, p.384) destaca que “é um meio de organizar os 

dados, preservando do objeto estudado o seu caráter unitário. Considera a unidade como um 

todo, incluindo o seu desenvolvimento (pessoa, família, conjunto de relações ou processos 

etc.)¨.  

Assim, o estudo de caso analisa os aspectos reais e variáveis, de maneira que este 

objeto seja preservado em sua totalidade unitária. Ademais, Marli André (2013, p.97) destaca 

ainda o seguinte: “Na perspectiva das abordagens qualitativas e no contexto das situações 

escolares, os estudos de caso que utilizam técnicas etnográficas de observação participante e 

de entrevistas intensivas possibilitando reconstruir os processos e relações que configuram a 

experiência escolar diária”. 

Dessa maneira, o estudo de caso proporciona ao pesquisador o aprofundamento da 

investigação dos fatos, de uma maneira concreta que este visualize o cenário natural onde se 

configuram os fenômenos. Ao proporcionar a visualização das situações a serem investigadas 

no ambiente escolar, oportuniza descrever as ações, analisar as interações e interpretar os 

comportamentos dos sujeitos inseridos nesse ambiente.  

No sentido de compreender os fenômenos sociais complexos, e que tais eventos 

significativos configuram-se na vida real, é que Yin (2001) destaca em uma definição técnica 
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que o estudo de caso é uma investigação empírica. Por isso, uma pesquisa dessa natureza é 

um método científico baseado em evidências concretas e observações diretas que permitem 

descobrir a verdade e obter informações sobre o mundo ao nosso redor. Partindo desse 

princípio o autor enfatiza que o estudo de caso investiga um fato contemporâneo em 

profundidade e no contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e 

o contexto não estão claramente definidos.  

Visto que o estudo de caso é usado em pesquisas do campo social, que buscam 

compreender situações nas quais o pesquisador examina casos complexos, investiga suas 

dimensões e analisa suas práticas de maneira detalhada, neste contexto o estudo de caso torna-

se um elemento importante para o detalhamento desta pesquisa. Além disso, Yin (2001) 

destaca que o estudo de caso é utilizado com o objetivo de compreender os diferentes 

fenômenos sociais. Entretanto, conforme sinalizam os autores, em pesquisas dessa natureza 

existem algumas limitações no que se refere à utilização desse estudo. Em virtude disso, 

orienta que deve haver rigor científico do pesquisador ao conduzir o trabalho, buscando o 

cuidado de não generalizar a visão que se tem do objeto de estudo. 

Dessa forma, Yin (2001) nos diz que “o estudo de caso contribui, de forma 

inigualável, para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, 

sociais e políticos”. Em vista disto, o estudo de caso permite que o pesquisador, por meio da 

investigação, preserve as características holísticas, pela soma das partes desse todo, que serão 

significativas desse evento da vida real, no que diz respeito de preservar seus processos 

organizacionais, seus ciclos de vida, suas relações e mudanças que ocorrem em todo o 

processo.  

Na perspectiva de buscar evidências que compreendam tais fenômenos, o autor 

destaca que existem seis fontes de investigação discutidas para os fatos, quais sejam: a 

documentação, os registros em arquivos, as entrevistas, a observação direta, a observação 

participante e os artefatos físicos. Nessa perspectiva, Yin (2001) traz que a utilização de 

várias fontes de evidências nos estudos de caso permite que o pesquisador se dedique a essa 

extensa diversidade de questões históricas que perpassam comportamentos e atitudes. Assim, 

essa linha convergente de evidências permite o investigador triangular nesse campo 

investigativo.  

Em virtude disso, por meio da triangulação, o pesquisador pode dedicar-se totalmente 

ao problema, buscando entender sua construção em potencial de validade. Ao realizar a 

triangulação, o pesquisador analisa os dados das diversas fontes de evidências juntas e não 

separadas, cujo detalhe permite este olhar minucioso durante todo o processo. Em 



21 

 

contraponto, o autor destaca que o estudo de caso pode ser realizado por meio de várias 

evidências, e que este estudo também pode ser realizado utilizando-se uma única fonte de 

evidência, desde que esta responda à questão de pesquisa proposta para o estudo.  

Ademais, a utilização do estudo de caso em pesquisas de natureza empírica deve ser 

utilizado quando estas exigem do pesquisador a compreensão desse acontecimento com 

profundidade, podendo este estudo ser único (quando o estudo se atém a uma unidade apenas) 

ou múltiplo (quando o estudo remete a múltiplas unidades). Vale enfatizar que, para o 

desenvolvimento de um bom estudo de caso, o pesquisador precisa ser capaz de formular boas 

questões, seguido da interpretação das respostas, frisando que estas não podem ser apenas 

reproduzidas (Yin, 2001). 

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa abrangente, pois analisa os fenômenos 

de diferentes perspectivas, daí ter uma lógica de planejamento incorporando abordagens 

específicas que contribuem para a coleta e a análise dos dados.  

Todavia, é nessa perspectiva que Ludke e André (1986) salientam: 

 

O estudo de caso é o estudo de um caso, seja ele simples e específico, como 

o de uma professora competente de uma escola pública, ou complexo e 

abstrato, como os das classes de alfabetização (CA) ou o do ensino noturno. 

O caso é bem delimitado, devendo ter seus contornos claramente definidos 

no desenrolar do estudo. O caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo 

tempo distinto, pois tem um interesse próprio, singular (Ludke; André, 1986, 

p. 17).  

 

Nesse ínterim, as autoras destacam que o estudo de caso pode ser simples ou 

complexo, mas que estes devem ser bem delimitados, com o desenvolvimento de seu estudo 

bem definido e claro. Partindo dessa premissa, o interesse em pesquisar o caso parte daquilo 

que este tem em único, em particular e ao que se propõe a ser estudado.   

Ao falar do estudo de caso, Ludke e André (1986) destacam algumas características 

fundamentais, como o fato de que os estudos de caso visam à descoberta, no sentido de que o 

pesquisador, tendo pressupostos iniciais (no percurso este estará atento a novos elementos que 

podem surgir durante o estudo), tenderá a buscar sempre novas respostas e indagações. O 

estudo de caso enfatiza a interpretação em contexto, podendo este analisar todos os aspectos 

como um todo, o problema, as interações, os comportamentos e as ações. 

Dando seguimento, busca-se retratar a realidade de forma completa e profunda, pois 

revela com profundidade as dimensões presentes num determinado caso. Logo, usam uma 

variedade de fontes de informações, ou seja, o pesquisador dispõe de uma gama de dados, em 
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diferentes momentos e situações. Assim, compreende-se que o estudo de caso procura 

representar os diferentes conflitos de pontos de vistas presentes numa questão social, em 

questão deste suscitar opiniões divergentes; nesse aspecto o pesquisador vai procurar trazer o 

seu ponto de vista, cabendo ressaltar que o objeto estudado nesta metodologia é tratado como 

único, pela sua representação singular da situação historicamente ali situada.  

Diante do exposto, Ludke e André (1986, p.21), pontuam a distinção do estudo de caso 

entre as demais pesquisas, pelo fato de que “o objeto estudado é tratado como único, uma 

representação singular da realidade que é multidimensional e historicamente situada. Dessa 

forma, o estudo de caso é compreendido como um acontecimento representativo de uma 

determinada população. Nesse contexto, vale ressaltar o grande papel que o pesquisador 

assume, ao desenvolver pesquisas dessa natureza no âmbito educacional.  

 

O papel do pesquisador é justamente o de servir como veículo inteligente e 

ativo entre esse conhecimento acumulado na área e as novas evidências que 

serão estabelecidas a partir da pesquisa. É pelo seu trabalho como 

pesquisador que o conhecimento específico do assunto vai crescer, mas esse 

trabalho vem carregado e comprometido com todas as peculiaridades do 

pesquisador, inclusive e principalmente com as suas definições políticas 

(Ludke; André, 1986, p. 05). 

 

Em suma, o conhecimento e o olhar do pesquisador na condução da pesquisa são 

necessários para analisar o contexto inicial do estudo e a avaliação das novas evidências que 

vão surgindo durante o caminhar do estudo. Portanto, o seu percurso deve ser carregado de 

rigor e comprometimento neste processo.  

Para auxiliar no processo de pesquisa, foram utilizadas a observação e os 

questionários. A observação, de acordo com Marconi e Lakatos (2003. p.190), é uma técnica 

de coleta de dados que o pesquisador utiliza para conseguir informações sobre os aspectos 

daquela realidade pesquisada. Tal análise consiste em examinar os fatos ou os fenômenos que 

estão no cenário e não apenas se baseia na observação em ver ou ouvir. Nesse sentido, por 

meio desse instrumento é que o pesquisador obtém provas, aprofundando-se no cenário 

pesquisado de estudo, para assim atingir os objetivos almejados do estudo, e chegar à 

conclusão das análises, a respeito do objeto pesquisado.   

Adotou-se também como instrumento da pesquisa a entrevista, que, conforme Marconi 

e Lakatos (2003, p.196), permite ao pesquisador averiguar os fatos e obter determinações a 

respeito desse fato. Por outro lado, Reis (2009, p. 40) observa que, ao utilizar a técnica da 

entrevista, o pesquisador busca informações por meio das falas dos entrevistados. Para além 
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disto, ao utilizar do questionário para realizar a entrevista, o pesquisador busca alguns 

cuidados para garantir a clareza das informações pretendidas, e que também são expressas em 

um planejamento rigoroso. 

Neste trabalho, as entrevistas foram realizadas com as professores da modalidade de 

ensino EJA, Tempo de Aprendizagem (TAP) I e II, composto por alunos do Ensino 

Fundamental II e do Ensino Médio, modalidade composta por alunos da EJA, jovens, adultos 

e idosos com deficiência, cujo alunado tem a opção de cursar as disciplinas escolhidas por 

eles em sua matriz curricular.  

A utilização dos instrumentos ajudou na efetivação do andamento da pesquisa, 

também permitindo a compreensão acerca dos recursos tecnológicos enquanto dispositivos 

educacionais, que têm um diferencial e que promovem mudanças para a atuação docente, com 

metodologias inovadoras e novas práticas escolares que visam ao bom funcionamento escolar. 

Ademais, esses instrumentos ajudam na busca do conhecimento, desenvolvimento 

educacional e social desses alunos e, nessa perspectiva, a sua inserção também possibilita a 

inclusão dos sujeitos jovens e adultos com deficiência que estão na modalidade de ensino 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

 Após a observação e aplicação dos questionários, a seguinte pesquisa seguiu em seu 

caminhar para a fase de estruturação do curso de formação para os educadores da EJA os 

quais estão presentes no cenário pesquisado. A formação foi pensada para que as professores 

pudessem refletir sobre a utilização da tecnologia como um instrumento facilitador no 

desenvolvimento das aprendizagens de alunos jovens e adultos com deficiência que estão na 

modalidade de ensino EJA. A finalidade consiste em incluir esse público ao ensino, levando 

em consideração que esses aprendizados sejam relevantes e que contribuam para a inclusão 

educacional e social desses atores, e que também propiciem o exercício da sua cidadania.   

A formação foi realizada no Colégio Central da Bahia, situado na região do centro da 

cidade de Salvador, no bairro de Nazaré, observando-se a sua particularidade, por ser a única 

na cidade a trabalhar com essa modalidade de ensino. A instituição é antiga, possui 184 anos 

de história, cuja existência e trajetória se tornaram uma enorme referência, ao longo desses 

anos, para a cidade de Salvador e para toda a Bahia. A Unidade Escolar atende alunos dos 

bairros circunvizinhos e do bairro de Nazaré onde está situado. A formação foi aplicada com 

os professores, sendo elaborado por meio de palestras, discussões, reflexões sobre a 

integração dos recursos tecnológicos, como ferramentas que auxiliam no fazer pedagógico, e 

por meio da mediação do professor, pensando em seu uso com um direcionamento, para que 

assim a sua utilização tenha um cunho pedagógico, e que auxilie no desenvolvimento e na 
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aprendizagem do público específico, qual seja, os estudantes da EJA.  

Esse percurso formativo buscou a transformação e a modificação do cenário escolar, 

pois permitiu a compreensão, o estudo e a abordagem sobre a relevância da temática, de 

maneira reflexiva, pensando como essas ferramentas estão tão presentes e atuais no sistema 

escolar, e que a sua utilização pode trazer ganhos no ensino e aprendizagem. A discussão 

sobre a utilização dessas ferramentas possibilitou a toda a classe docente e comunidade 

escolar a compreensão do papel do professor na mediação e construção de conhecimento, e 

que a inserção das tecnologias pode se constituir em um excelente suporte, trazendo 

mudanças significantes no chão da escola. A importância da inserção das Tecnologias Digitais 

da Informação e da Comunicação (TDIC) diz respeito às práticas novas que fogem da 

padronização e do engessamento do ensino. É sob esse prisma que a sua aplicabilidade traz 

um novo olhar metodológico de se pensar num ensino que, além de oferecer o conhecimento, 

venha transformar a vida dos sujeitos que a estão utilizando.  

 

2.2 LÓCUS DA PESQUISA 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida no Colégio Estadual da Bahia Central, localizado 

na Praça Carneiro Ribeiro S/N, bairro de Nazaré, Salvador-Bahia. O Colégio possui a 

capacidade de matrícula para 1000 alunos e atende às modalidades do Ensino Médio (Anos 

Finais) e a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Logo, a referida pesquisa foi desenvolvida 

na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), tendo como sujeitos os alunos da EJA com 

necessidades especiais, na modalidade Tempo de Aprendizagem – um dos programas para a 

Educação de Jovens e Adultos, implementadas pelo governo do estado da Bahia –, 

modalidade em que estão inseridos os alunos dos ensinos Médio e Fundamental Anos Finais. 

A escolha da turma e o trabalho com esse público específico aconteceu devido à 

vivência que tive em sala de aula, por meio da inserção com o Programa da Residência 

Pedagógica (PRP), que me permitiu vivenciar a prática/ teoria com os alunos da EJA com 

deficiência. 

O colégio possui 25 salas, 01 cozinha, 01 refeitório, 01 biblioteca, 01 auditório, 01 

anfiteatro (que no momento está sendo utilizado como sala), 01 sala de multimídia, 01 sala de 

professores, 01 sala direção, 02 depósitos, 02 quadras, 01 secretária, 02 banheiros masculinos, 

02 banheiros femininos, 01 banheiros para professores, 01 almoxarifado.  

O corpo pedagógico e administrativo do Colégio é composto por professores efetivos e 

do Regime Especial de Direito Administrativo (REDA), 01 coordenador, 01 diretor, 02 vice-
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diretores e 01 secretária. No TAP I e II, entre 15 a 20 professores lecionam. Antes a escola 

não tinha o contrato de técnicas administrativas, mas agora, devido à existência da Sala de 

Recursos Multifuncionais, e por existir um número significativo de matrículas de jovens e 

adultos com deficiência, a escola disponibiliza 07 técnicas nos horários matutino e vespertino.    

Em relação ao espaço da Sala de Recursos Multifuncionais, a sala tem uma estrutura 

pequena, possui janelas, porém não há uma boa circulação de ar, está em boas condições em 

sua estrutura física, possuem 02 armários, 01 quadro branco, 11 mesas, 09 cadeiras. Em 

relação aos equipamentos que estão presentes na sala, estão 01 impressora, 01 scanner, 01 

máquina de braile, 01 notebook, 2 notebooks dispondo de programa com tecnologia assistiva, 

livros e jogos didáticos direcionado a pessoas cegas. O atendimento dos alunos na sala é 

realizado por meio de agendamentos semanais, com acompanhamento individualizado, pelos 

cuidadores educacionais.  

 

2.3 INSTRUMENTOS UTILIZADOS NA PESQUISA 

 

A pesquisa foi desenvolvida por meio dos mecanismos de questionário de entrevista e 

da observação participativa em sala de aula normal e na Sala de Recursos Multifuncionais. No 

que se refere à observação, Lakatos e Marconi (2011, p.277) assim conceituam: “A 

observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações e utiliza os sentidos 

na obtenção de determinados aspectos da realidade”. Além disso, a observação serve como 

um guia na obtenção das provas, um direcionamento para o pesquisador chegar ao objetivo da 

pesquisa. É por meio desse instrumento que o pesquisador registra as observações e 

informações ao longo do processo. Já a entrevista, de acordo com Lakatos e Marconi (2011, p. 

280), tem por objetivo a obtenção das informações, possibilitando compreender as 

experiências dos sujeitos entrevistados.  

 

2.4 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Atualmente o colégio possui, em média, a matrícula de 50 alunos, com necessidades 

educativas especiais que estão na modalidade de Ensino EJA, do Programa Tempo de 

Aprender I e II. Muitos desses jovens são assíduos e conseguem permanecer nas aulas, no 

decorrer do ano. Estes sujeitos – jovens e adultos com deficiência – necessitam de atividades 

direcionadas com cunho pedagógico, e que atendam às necessidades de aprendizagem desse 

público. São alunos que já trazem em sua bagagem estigmas de exclusão, que necessitam ser 
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vistos e ouvidos. Muitos residem no bairro próximo à instituição escolar, lócus da pesquisa, e 

outros buscaram esta rede de ensino pelo fato de a instituição possuir matrícula que os 

contemple. 

Vale ressaltar que esses sujeitos buscam matricular-se na rede de ensino, porque a 

escola é única na cidade de Salvador-Bahia que ainda possui essa modalidade de ensino, 

(Tempo de Aprender), em que os alunos têm a opção de cursar as disciplinas alternadas por 

dias e horários, e assim conseguem dar continuidade aos seus estudos.  

Por conseguinte, a presente pesquisa buscou observar os alunos na sala de aula normal 

e na Sala de Recursos Multifuncionais, no horário do atendimento especializado de cada 

sujeito. Referente à observação, esta aconteceu na sala de aula do ensino regular junto com os 

demais alunos, de modo que foi priorizada a observação das aulas das disciplinas de Língua 

Portuguesa, da professora Luz; Matemática, da professora Sol e; Ciências, da professora Mar, 

considerando-se que havia maior número do público pesquisado nessas disciplinas.  

Quanto à observação na Sala de Recursos Multifuncionais, foi observado o 

atendimento a sete alunos jovens e adultos com deficiência, durante a semana nas tardes da 

terça-feira e sexta-feira. Já a aplicação dos questionários ocorreu com 10 professores que, em 

suas turmas, acompanhavam alunos com deficiência.  

 

2.5 PRODUTO DA PESQUISA 

 

A referida pesquisa teve como produto final uma proposta pedagógica, a ser realizada 

com os recursos tecnológicos inseridos na sala de aula normal e também na Sala de 

Atendimento Especializado (AEE), que é, efetivamente, a Sala de Recursos Multifuncionais 

(SRM). Assim, a proposta se concretizou por meio de um curso de formação para os docentes, 

pautado em reflexões sobre o fazer pedagógico, vislumbrando-se a inserção dos recursos 

tecnológicos como uma ferramenta que irá potencializar o ensino, por meio de novas práticas 

metodológicas.  

As tecnologias estão muito presentes em nosso cotidiano social e também nos 

ambientes educacionais, sendo que a utilização desses dispositivos, com a mediação do 

professor, será um contributo importante na ampliação dos conhecimentos na vida desses 

sujeitos, bem como ajudará na construção da autonomia e da emancipação diante do mundo 

digital. Nesse sentido, a sua inserção e aplicabilidade dos dispositivos tecnológicos 

educacionais irá propor ambientes de trocas de aprendizado, promovendo a inclusão desses 

alunos que, ao longo de sua vida escolar, ficaram excluídos dos ambientes educacionais e 
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sociais, logo foram estigmatizados, por serem vistos como pessoas incapazes.  

Sobre esse panorama, Débora Diniz (2007, p.18) pondera que o modelo social define a 

pessoa com deficiência como sendo uma pessoa que tem uma desvantagem, um corpo 

lesionado, alertando que essa forma de julgar é uma opressão exercida pela sociedade. Como 

podemos ainda vivenciar na contemporaneidade, as pessoas com deficiência ainda lutam por 

ocupação nos espaços sociais e escolares, de forma que a inclusão desses sujeitos é um tema 

que ainda será pauta de muitos debates na atualidade, uma discussão que deve extrapolar para 

além dos muros das escolas, haja vista que a inclusão desse público deve ser contínua e ativa 

em todos os espaços, por entendermos que é na diferença que nos tornamos singulares.  

 Por tudo isso é que este trabalho tem o propósito de promover um debate sobre a 

necessidade de se implantar, de maneira prática e efetiva, uma aprendizagem significativa aos 

estudantes da EJA, e uma das possibilidades é pela utilização dos recursos tecnológicos, para 

garantir o direito de aprender tendo como suporte as novas tecnologias às quais todos 

devemos ter acesso, na chamada “inclusão digital”. 

Através desse percurso metodológico – da pesquisa bibliográfica e do trabalho de 

campo – buscamos compreender a importância do nosso objeto de estudo, qual seja, a 

inserção da tecnologia como um recurso que propicia benefícios para o ensino e aos sujeitos 

que a utilizam. A inserção das TDIC propicia a construção da autonomia, da críticidade, da 

expressão, de partilha de informações e das experiências de vida desses alunos, visando ao 

atendimento das suas necessidades, considerando suas características individuais, com o 

intuito de promover aprendizagens significativas, o seu desenvolvimento e o acesso ao 

conhecimento por meio de dispositivos contemporâneos. Sobre essa possibilidade pedagógica, 

Kramer (1997) faz a seguinte explanação: 

 

Uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar. Uma proposta 

pedagógica é construída no caminho, no caminhar. Toda proposta 

pedagógica tem uma história que precisa ser contada. Toda proposta contém 

uma aposta. Nasce de uma realidade que pergunta e é também busca de uma 

resposta. Toda proposta é situada, traz consigo o lugar de onde fala e a gama 

de valores que a constitui; traz também as dificuldades que enfrenta, os 

problemas que precisam ser superados e a direção que a orienta [...] (Kramer, 

1997, p.19). 

 

 

Podemos inferir que toda proposta pedagógica, quer seja de formação, quer seja para 

outra finalidade, tem o cunho de superar as barreiras que possam estar interferindo nos 

processos de ensino e de aprendizagem, a exemplo da temática ora desenvolvida, isto é, a 
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necessidade de vencer os desafios existentes no ambiente escolar na contemporaneidade, 

tendo como suporte as inovações trazidas pelas Tecnologias Digitais da Informação e da 

Comunicação. E retomamos, então, ao questionamento: Como pensar num novo paradigma 

escolar e novos aprendizados com a utilização dessas ferramentas? 

Logo, o que se propõe neste trabalho, enquanto atividade prática, é um ciclo de 

oficinas formativas, em que se apresentarão o conceito, a importância e a aplicabilidade das 

novas tecnologias em sala de aula, como dispositivos que auxiliam no processo de ensino e 

aprendizagem, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 01 – Proposta de Intervenção – Encontros Formativos 

 Dispositivo Pedagógico Dinâmica das Oficinas 

1º Encontro Google Classroom  Apresentação; 

 Primeiro acesso; 

 Exemplificação de uso do 

aplicativo; 

 Criação de painéis 

interativos e colaborativos; 

 Sugestões de atividades 

docentes. 
 

2º Encontro Canvas 

3º Encontro Duolingo 

4º Encontro Padlet 

5º Encontro Jamboard 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024). 

 

Nesse sentido, Carvalho (2006) destaca que um ensino acessível, democrático e de 

qualidade permite analisar e refletir sobre a utilização de novas práticas pedagógicas que 

vislumbram o uso das tecnologias digitais como elementos que podem mediar diferentes 

formas de aprendizagens em variados contextos da educação. Dessa forma, visto que as TDIC 

trazem uma nova concepção de prática pedagógica que auxiliam e fomentam o aprendizado 

dos alunos no ambiente educacional, a sua utilização mediada e direcionada poderá resultar na 

efetivação de um ensino inovador que pode beneficiar os alunos, proporcionando-lhes uma 

aprendizagem significativa, que os ajude a lidar com os vários desafios da vida.  
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3. A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

Na contemporaneidade muito se debate sobre a Educação de Jovens e Adultos, porém 

a historicidade desta modalidade de ensino não é algo tão recente. De acordo Reis et al (2017, 

p. 03), a educação voltada para os jovens e adultos iniciou-se no período colonial com a 

chegada dos portugueses em terras brasileiras, mais precisamente ao ensinar os adultos 

indígenas a ler e a escrever, junto ao processo de catequização no século XV.  

A princípio o que podemos observar é que nessa época a educação inicialmente 

passada obtinha a influência da cultura europeia, e tinha o cunho de doutrina religiosa, mais 

do que educacional. Nessa linha do tempo no processo educacional dos jovens e adultos, 

ocorreram várias transformações ao longo da história e essa modalidade começou a se firmar 

na década de 30, quando se iniciaram as primeiras ações originando o movimento “Manifesto 

dos Pioneiros da Educação”, liberado naquela época por intelectuais nos anos de 1932.  

Em seguida, a partir do ano de 1940, a Educação de Jovens Adultos começou a se 

constituir como uma política educacional, o que permitiu esta ser reconhecida por meio de 

grandes iniciativas políticas, como o surgimento da sua regulamentação no Fundo Nacional 

do Ensino, e é nesse andamento que também surgem as primeiras obras relacionadas ao 

supletivo. 

Dando seguimento a essa linha contínua do tempo, em 1960, na cidade de Recife 

surgiu o movimento chamado Cultura Popular, sustentado pela corrente teórica de Paulo 

Freire, este movimento era integrado pela Igreja Católica e Centros de Cultura Popular, por 

meio deste, criou-se novas perspectivas de cultura e de educação popular.  

Logo depois, com o golpe militar em 1964, que ocasionou a interrupção da efetivação 

de programas na área de educação, surgiu o período considerado como redemocratização do 

País. Logo após este período no ano de 1970, nasce o Mobral, e se institui em todo território 

nacional, um programa que tinha como objetivo a alfabetização dos jovens e adultos, cuja 

duração foi até meados da década de 1980, sendo este substituído por outro programa, 

chamado Fundação Educar. 

A partir dos meados de 1980 a 1990 a educação deixa a veia tradicionalista, momento 

em que os educadores buscam novas propostas de ensino, seguido pelo momento em que a 

EJA passa por grandes problemas em busca de um ensino de qualidade, sem ao menos ter o 

apoio do governo.  
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Em 2003, o MEC anuncia a Alfabetização de Jovens e Adultos, sendo esta modalidade 

uma prioridade do Governo Federal. Diante disto, para cumprir esta meta que tinha como 

objetivo a erradicação do analfabetismo, foi lançado o Programa Brasil Alfabetizado. 

 A modalidade de ensino EJA ficou conhecida como educação popular, pois teve em 

sua trajetória o educador Paulo Freire que levantou a bandeira e defendeu a educação dos 

jovens e adultos populares. Ademais, foi somente a partir da década de 1940 que a EJA 

passou a ser posta como uma demanda social, se popularizando entre as camadas sociais.  

Compreende-se que a EJA tem em sua essência a reparação social destes jovens da 

camada periféricas e populares, que por alguns motivos não puderam continuar seus estudos, 

devido a diversos fatores sociais, econômicos etc. Trazer a discussão sobre a EJA é evidenciar 

a importância que esta tem, em oportunizar o acesso não somente do público de jovens e 

adultos, mas também destacar que esta modalidade oportuniza o acesso aos jovens e adultos 

que possuem alguma deficiência, possibilitando-os retornar, reingressar e permanecer 

estudando. 

Em virtude disto, trago a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira LDB 

9394/96, exposto no Capítulo II, da seção V em seu Art. 37, que prescreve: “A educação de 

jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

ensino fundamental e médio na idade própria”. Em seu inciso 1°, ressalta que:  

 

Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 

adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 

características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 

trabalho, mediante cursos e exames (Brasil, 1996). 

 

Consoante ao exposto, a EJA configura-se em sua essência como uma política de 

reparação destes sujeitos, que em vários momentos teve seus direitos privados, pela 

ineficiência ou falta de políticas públicas que realmente tivessem o olhar voltado para as suas 

necessidades.    

Para além disto, sabemos que os sujeitos da EJA são oriundos da rede pública e que 

em sua maioria são trabalhadores proletariados, desempregados, donas de casa, idosos, jovens 

e adultos com deficiência. Alunos que possuem em sua essência diferenças culturais, étnicas, 

religiosas, sociais e que trazem consigo uma bagagem diversificada, logo, necessitando de um 

olhar diferenciado que vise ao seu aprendizado em sala de aula e à sua formação para uma 

vida social participativa. 

Antes de tudo, também sabemos que o sistema educacional tem um grande déficit em 
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cumprir uma educação igualitária para todos, devido à falta de investimentos públicos que 

visem à melhoria do ensino, possibilitando a inclusão e o aprendizado dos alunos que, por 

vários fatores que vão da condição social, econômica etc., não puderam concluir, ou nem 

mesmo iniciar seus estudos. Ademais, o que ainda podemos ver nos dias atuais é que essa 

falta de condições, acesso e permanência ainda está sendo reproduzia pelo sistema, pois vários 

jovens e adultos continuam vivendo essa realidade. Dessa forma, Oliveira (2015, p.28) 

destaca que: 

 

A política de Educação de Jovens e adultos, pelo fato de focalizar o 

olhar para a educação como direito em relação ao acesso à 

escolarização básica, apresenta alguns avanços como a superação da 

visão do ensino supletivo para uma educação de jovens e adultos 

equalizadora, incluindo a preocupação com a qualidade social da 

educação e o processo da inclusão escolar (Oliveira, 2015, p.28). 

 

 

   De acordo com a autora, as políticas criadas ao longo da história tiveram e têm um 

cunho de garantir o acesso desses sujeitos, porém ainda não suprem todas as demandas 

existentes da EJA. Houve alguns avanços de mudanças, mas estas precisam ser mais efetivas, 

com intuito de criar políticas públicas que garantam esse acesso igualitário.  Nesse sentido, 

podemos afirmar que a educação é algo essencial na vida de qualquer ser humano, pois é por 

meio deste processo educacional que compreendemos nossos valores, direitos e deveres como 

cidadãos. 

Por isso a EJA não deve ser apenas uma política de ensino que diminua o índice de 

analfabetismo, mas sim uma modalidade que garanta um ensino de qualidade e que emancipe 

seus sujeitos, transformando-os em seres atuantes na construção de sua cidadania.  

De acordo com Oliveira (2015, p. 26), as políticas da EJA se baseiam em princípios 

norteadores, esses são a equidade, a diversidade, a inclusão e a igualdade social. Todos esses 

fatores juntos determinam uma educação que possibilita a superação das desigualdades 

sociais, no que se refere às especificidades dos sujeitos a respeito do seu gênero, das suas 

diferenças etárias e necessidades especiais.  

      A autora também enfatiza a importância da Conferência Nacional da Educação 

Básica, realizada em 2008.  

 

A conferência Nacional de Educação Básica, realizada em 2008, menciona 

que as políticas da EJA devem ser pautadas pela inclusão e qualidade social. 

A qualidade social da educação está associada às mobilizações pelo direito à 

educação, à exigência de participação e de democratização e comprometida 
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com a superação das desigualdades e injustiças (Oliveira, 2015, p. 27). 

            

Desse modo, conclui-se que o debate sobre políticas que visem à integração 

igualitária do sujeito da EJA vem sendo ampliado no decorrer dos anos, e que a historicidade 

desses sujeitos vem sendo construída por meio de lutas coletivas, objetivando a superação das 

igualdades deste público, e também a sua integração como cidadãos ativos e com direitos.  

  De acordo com Oliveira (2015), uma educação de qualidade para todos está 

profundamente ligada ao processo de inclusão escolar e a redução da pobreza, na perspectiva 

de esta eliminar as desigualdades que foram produzidas ao longo da história, mas que sobre 

tudo garanta o ingresso, a permanência e consecutivamente o sucesso de todos (Oliveira, 

2015, p. 28).  

Primordialmente, torna-se importante ressaltar as mudanças por meio das políticas 

que houve no decorrer desse tempo, em relação a EJA, que antes era Ensino Supletivo, 

passando a se tornar Educação de Jovens e Adultos. A princípio, no Plano Nacional da 

Educação em 2001, ao apresentar a concepção de educação ao longo da vida, o documento 

destaca que essas mudanças vão ocorrendo ao longo das transformações do mundo, devido à 

globalização, citando o avanço científico e tecnológico (Oliveira, 2015, p. 32).  

Entende-se, pois, que uma educação voltada para o ensino ao longo da vida inicia-se 

na alfabetização e perpassa a vida adulta inteira; uma educação que garanta aos jovens e 

adultos um ensino contínuo e a sua formação integral. Desse modo, as políticas voltadas para 

a modalidade de ensino EJA, para além de garantir o acesso a aprendizagem ao longo da vida, 

vislumbram uma educação permanente voltada para o desenvolvimento pleno dos seus 

sujeitos. Nessa perspectiva, o ser humano aprende a vida inteira, e esse processo é 

permanente, como bem afirma Gadotti (2009):  

 

 A educação ao longo de toda a vida implica ensinar a pensar, saber 

comunicar-se, saber pesquisar, ter raciocínio lógico, fazer sínteses e 

elaborações teóricas, saber organizar o seu próprio trabalho, ter disciplina 

para o trabalho, ser independente e autônomo, saber articular o 

conhecimento com a prática, ser aprendiz autônomo e a distância... enfim, 

adquirir os instrumentos necessários para continuar aprendendo sempre 

(Gadotti, 2009, p.32). 

 

Sendo assim, esta educação deve proporcionar ao seus sujeitos mecanismos que os 

façam refletir sobre esse processo contínuo de aprendizado, que se baseia em sintetizar todo o 

conteúdo adquirido ao longo desse processo formativo, com informações que devem ser 

usados para sua independência.  No mais, que seja uma educação que os possibilite colocar 
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em prática todos esses conhecimentos adquiridos, por serem necessários para lhes dar 

autonomia para o exercício de sua cidadania.  

 

3.1 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 

ENTRELAÇAMENTO DE SABERES 

 

A história nos mostra que há uma grande semelhança histórica, acerca da Educação 

Especial na perspectiva Inclusiva e a Educação de Jovens e adultos. Essa paridade se 

configura em anos de negação de direitos desses sujeitos que se encontra nessa modalidade de 

ensino, o que podemos notar ainda é que existe um grande desafio acerca da discussão de 

políticas públicas que visem à garantia e a permanência destes alunos no ensino regular. Essa 

garantia vai além da garantia de suas matriculas, perpassa em práticas inclusivas e práticas 

sociais que garantam a aprendizagem, o acesso e a permanência destes alunos e o seu 

desenvolvimento enquanto ser social que tem direitos e deveres.  

Muito se discute acerca da inclusão, porém o que percebemos é que as escolas ainda 

não estão totalmente preparadas para a mudança da quebra deste paradigma. Que vai além de 

uma mudança simples, perpassa em mudar esse modelo tecnicista, de apenas depósito de 

conteúdo, que vê o aluno apenas como um sujeito que está ali somente como receptor. A 

instituição escolar tem um grande papel no desenvolvimento educacional e social de seus 

sujeitos, o de preparar para a vida educacional e social, dando a estes subsídios para lidar com 

os obstáculos.  

Do mesmo modo, a escola deve pensar em estratégias no ensino que garantam a 

equidade do ensino, mas também esta deve analisar se o conteúdo passado nos currículos 

educacionais servirá para formar um sujeito com criticidade para enfrentar o mundo e as suas 

barreiras sociais.  

Nessa perspectiva de construir um espaço que inclua e contemple a todos, o ambiente 

escolar deve ser um local acolhedor e aberto ao novo, ao diverso, com o intuito de oferecer 

condições que garantam essa equidade no ensino a ser ofertado para esse público. Nesse viés, 

enquanto não houver espaços para esses sujeitos participarem do ambiente escolar, sendo 

acolhidos em suas diferenças, rompendo o conservadorismo, o tecnicismo, dando lugar a 

inclusão, ainda haverá entraves sobre as condições de acesso e permanência do público da 

Educação Especial.  

Em virtude dos contextos atuais, nos quase os alunos com deficiência ainda precisam 

lutar para conquistar seus espaços, é que se faz tão necessário discutir sobre qual escola 
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queremos construir para as próximas gerações e para a atual. Pensar na reestruturação destes 

espaços como lugar de desenvolvimento do conhecimento e da inclusão social e educacional, 

pensar neste espaço como um lugar de transformação desses alunos, segue sendo uma das 

importantes pautas a se debater. 

 Afinal, um ambiente educacional e incluso serve para desconstruir modelos de 

deposito de conteúdos tradicionais da escola, abrindo o caminho para que exista um novo 

pensar nos sujeitos em que queremos formar, na observância se os conteúdos passados 

servirão para a sua construção enquanto sujeito de direitos e deveres, conforme o olhar de 

Ropoli et al (2003, p.07): 

 

A inclusão rompe com os paradigmas que sustentam o conservadorismo das 

escolas, contestando os sistemas educacionais em seus fundamentos. Ela 

questiona a fixação de modelos ideais, a normalização de perfis específicos 

de alunos e a seleção dos eleitos para freqüentar as escolas, produzindo, com 

isso, identidades e diferenças, inserção e/ou exclusão (Ropoli et al., 2003, p. 

07). 

 

A inclusão vem para romper essa estrutura escolar existente, vem para mostrar que 

não existe perfil ideal de alunos, que cada ser humano tem sua singularidade e sua 

potencialidade, vem para criar mudanças no ensino, e novas possibilidades metodológicas que 

visem a aprendizagem destes alunos, por meio da efetivação de novas práticas que garantam o 

seu desenvolvimento.  

 Pensar nesse novo contexto da EJA que inclui o público da educação Especial na 

perspectiva Inclusiva vai além de garantir a permanência destes alunos em sala de aula, 

perpassa na garantia da educação pautada no direito humano.  Essa garantia vem por meio de 

um cunho de reparação social, pois estes sujeitos, desde o início de seus estudos, encontraram 

barreiras, e que estas o impediram de prosseguir seus estudos no ensino regular.   

Discorrer sobre esse contexto atual de Educação Inclusiva é nada mais, destacar que 

muitos destes alunos trazem consigo bagagens histórico-sociais que devem ser respeitadas, e 

que o currículo aplicado deve ser pensado nas particularidades de cada um destes sujeitos, 

deve dialogar com a sua história de vida e com a bagagem que este carrega, para que assim 

esses alunos considerados fora do padrão, sintam-se integrados ao ensino e no convívio social 

com todos. Portanto, falar da EJA é defender a necessidade de garantir o acesso a 

escolarização, a cidadania, a cultura, o respeito deste público.  

Destarte, uma escola que se propõe aceitar a diversidade de seus sujeitos, deve estar 

aberta ao novo, com práticas e metodologias novas que visem a igualdade de um ensino para 
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todos. É nesse aspecto que se torna essencial que a instituição escolar se reformule diante das 

mudanças atuais no que diz respeito a diversidade destes alunos, propondo novos conceitos, 

como também a novos diálogos com toda a comunidade escolar, para que assim saibamos em 

qual ponto essa melhoria deve chegar, visando à qualidade do ensino transmitido para seus 

alunos. 

De acordo com Ropoli et al. (2003, p 08), uma educação inclusiva concebe a escola 

como um espaço de todos, onde todos estão conectados no ambiente escolar, no qual os 

alunos estão ali construindo o conhecimento segundo suas capacidades, em que expressam as 

suas ideias livremente, se tornam participantes ativos das tarefas de ensino, se desenvolvendo 

como cidadãos, nas suas diferenças.  

 

3.2 A EJA E A EDUCAÇÃO ESPECIAL: REFLEXÔES ACERCA DA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA 

                 

A temática da trajetória dos sujeitos da Educação Especial que estão na EJA apresenta 

entre si especificidades que vai além do seu acesso e da sua permanência, estas singularidades 

são históricas e se iniciaram com a exclusão, a separação destes sujeitos nos espaços sociais e 

educativos. O que se vislumbra, que esse assunto é pouco discutido ou que ainda não tem 

grande notoriedade no cenário educacional e social, o que denota a necessidade de 

apresentarmos discussões e diálogos sobre a criação de mecanismos, para que se possa ser 

pensando em políticas públicas que realmente contemplem as necessidades destes alunos.    

Tais políticas devem provocar mudanças, e que realmente visem e contemplem a 

educação de todos os atores sociais que estão nos espaços educacionais. Outro fator há se 

considerar neste cenário é que existe um crescente número de matrículas desse público na 

modalidade de ensino EJA. Isso sugere uma urgente necessidade de se pensar na qualidade do 

ensino vigente, pois ainda existe uma grande precariedade em garantir um ensino de 

qualidade, que realmente atendam às necessidades educacionais dos jovens e adultos com 

deficiência, que buscam a EJA por ser este um meio dos meios de acesso para a continuação 

de seus estudos.  

Contudo, é notário que faltam estudos que discutam sobre a escolarização desses 

jovens, que ao longo de sua vida passaram por um processo de estigmas, por não conseguirem 

acompanhar os demais alunos na sala de ensino regular, resultando assim em seu atraso 

escolar, atraso este que se configura devido a uma precariedade no ensino, desde a sua fase 

inicial até a sua fase adulta. 
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Na perspectiva de se ter um olhar mais humano e social, que destacamos aqui o quanto 

a EJA torna-se importante na vida educacional destes alunos, pois se apresenta como uma 

oportunidade educativa, que incluem este púbico, proporcionando sua integração educacional 

e social. No entanto, se buscarmos nos registros a historicidade destes alunos, podemos 

constatar que a vida escolar e social deste público   foram marcadas por lutas, e que até hoje 

resultam na garantia de seu acesso a um ensino de qualidade. Esses marcadores ao longo da 

história só mostraram como ao longo dos anos se caracterizaram a precariedade do ensino 

passado, e o quanto ainda temos à caminhar, no intuito de garantir uma educação equiparada 

para todos os alunos. 

Nessa perspectiva, Moreira e Carvalho (2014) mencionam sobre a escassez de 

pesquisas que discutem sobre os sujeitos com deficiência na EJA, fator esse que só configura 

a invisibilidade desses sujeitos, apontando que a inserção de políticas públicas educacionais 

eficazes ajudaria na inclusão, no acesso e na permanência desses indivíduos na rede da 

educação básica. Ao destacar que há uma restrição de pesquisas, assim inviabilizando esses 

sujeitos, as autoras tomam como embasamento os dados de outros pesquisadores, citando-os 

em seu trabalho. De acordo com Moreira e Carvalho (2014, p.284), dentre os estudos 

destacam-se as pesquisas realizadas por Dias (2004), Cavalcanti (2007), Sudré (2007), Barros 

(2008), Moreira e Tavares (2008), Cruz (2011) e Carvalho (2012). Ao analisar os dados, as 

autoras apontam informações do Censo Escolar de 2006 indicando ainda que esses alunos 

sempre estiveram à margem de políticas públicas criadas para contemplar as necessidades 

desses sujeitos (Moreira; Carvalho (2014, p.285). 

Trazer a pauta da EJA e da Educação Especial, pontuando que existe uma 

singularidade em comum entre seus sujeitos, requer um olhar mais atencioso que atenda às 

suas necessidades, adaptando as práticas pedagógicas utilizadas, trazendo conteúdos que 

dialoguem com a história de vida de cada um e que, prioritariamente, almeje a inclusão e o 

aprendizado desse sujeitos de direito.     

Os jovens e adultos com deficiência que estão inclusos na EJA não estão por acaso, 

estão porque houve uma fragilidade e essa ainda perdura no ensino ao qual foi passada, essa 

ineficiência resultou na invisibilidade, na exclusão e na falta de condições necessárias para 

estes sujeitos prosseguissem sua trilha formativa de estudos. O que queremos destacar aqui é 

que essa fragilidade no ensino reflete na falta do acesso ou num acesso de qualquer forma, 

sem que garanta o aprendizado e a inclusão.  Dessa maneira, o ingresso e a permanência só é 

garantido se forem criadas condições que realmente garantam um ensino com equidade, que 

visem à integralização de todos e que proporcionem um ensino de qualidade para todos.  
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A historicidade destes sujeitos foi marcada por uma trajetória evidenciada de 

dificuldades, que inicia na garantia de uma educação inclusiva, mas que não está somente em 

garantir a matrícula desses alunos, visto que muitos destes passam anos na mesma série, sem 

que haja um avanço significativo de seu aprendizado. Logo, torna-se urgente pensar 

estratégias que questionem o modelo atual de ensino e que também possa se pensar quais 

políticas publicas realmente mudariam esta realidade.  

É nessa perspectiva que a inclusão torna-se tão necessária nos tempos atuais, no 

sentido de esta acontecer e ir além dos muros das escolas, assim como nas palavras de 

Mantoan (2003), ao afirmar que “inclusão é uma provocação, cuja intenção é melhorar a 

qualidade do ensino das escolas, atingindo todos os alunos que fracassam em suas salas de 

aula”.  

Discutir sobre a inclusão dos Jovens e Adultos com deficiência presentes na EJA é 

pensar no desenvolvimento da práxis do educador que se encontra no processo de ensino com 

estes alunos, pensar em que quais práticas realmente poderão contribuir no desenvolvimento 

do aprendizado e quais terão um cunho pedagógico direcionado, no sentido de favorecer a 

aprendizagem. É nesse âmbito que Educação Inclusiva que aqui discutimos demanda de uma 

renovação desses espaços escolares, no sentido de provocar mudança, de uma escola sensível, 

mais humana que atenda as diferenças, que conviva com as diferenças, pois é nas diferenças 

que se constitui o todo. Na verdade, se bem pensarmos, o quão monótono seria se fôssemos 

todos iguais? Ressignificar o espaço escolar é dever de toda a comunidade escolar e da 

sociedade como um todo, ressignificar este espaço deve ser um passo importante, que deve se 

iniciar através de práticas educativas e inclusivas com todos e para todos.  

Inicialmente deve se propiciar um ambiente inclusivo para todos, começando pela 

construção de um ambiente afetivo, que tenha acessibilidade física, mas que também tenha a 

quebra de padrões e paradigmas antigos. Para além disto, as efetivações dessas práticas deve 

visar ao aprendizado dos alunos, tendo como objetivo a integração destes no ambiente escolar 

e social, favorecendo o seu aprendizado e que, através dessas práticas, desenvolvam a sua 

criatividade e a sua autonomia.  

Para que essas mudanças tão necessárias modifiquem esse cenário e garantam uma 

educação com equidade, a instituição escolar deve-se se reestruturar, no sentido de romper 

com formalismo no ensino, que impede a efetivação de novas práticas e que tragam o que é 

esperado, a inclusão dos alunos envolvidos. É nesse sentido que a instituição escolar deve 

começar por pensar na modificação e reestruturação do seu Projeto Político Pedagógico 

(PPP), podendo tal documento se aproximar da realidade da classe escolar, para assim 
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viabilizar a inserção de novas metodologias que realmente favoreçam o aprendizado dos 

alunos.  

Mantoan (2004, p. 40) observa que “se pretendemos que a escola seja inclusiva, é 

urgente redefinirem-se seus planos para uma educação voltada à cidadania global, plena, livre 

de preconceitos e que reconhece e valoriza as diferenças”. De acordo com a autora, a 

construção de um espaço escolar que garanta uma educação que valoriza as diferenças e que 

por meio destas é necessária, para se pensar em uma educação plena para todos os alunos.  

Sabemos que este ambiente ainda está em construção e que esse processo é gradativo e 

que há muito a se percorrer, por isso se torna necessária a discussão sobre qual educação 

queremos para os alunos da EJA, que durante todo o seu processo escolar estiveram sempre à 

margem, vítimas da negação de direitos, direitos esses que deveriam ser garantidos, conforme 

destaca a Constituição Federal de 1988.  

Ao nos referirmos aos pontos negativos e positivos de práticas pedagógicas que 

dialogam com a EJA e a Educação Especial na perspectiva Inclusiva, destacamos a 

importância que estas têm e como podem contribuir no sentido positivo, ou que também estas 

podem ter seus pontos negativos quando não têm um direcionamento, um objetivo a ser 

alcançado, qual seja, o conhecimento a ser alcançado por esses alunos. 

 A EJA é uma modalidade de ensino que está voltada a práticas educativas 

compensatórias, ou seja, a escolarização de pessoas que não tiveram o acesso ao ensino no 

tempo regular, portanto, também aos sujeitos com deficiência que iniciaram sua vida escolar 

tempos atrás, e que também encontraram obstáculos para seguir e concluir seus estudos. 

Nesse sentido, também necessitam dessa compensação em seu aprendizado. 

 Ao propiciar práticas pedagógicas ao ensino, o educador deve trazer algo novo que 

desperte realmente o interesse do aluno, pois não havendo estímulo nem interesse, esta prática 

não terá eficiência, e logo não irá atingir o objetivo desejado, que é a aprendizagem.  

Conhecer a realidade de seus alunos e o limite de cada um é um ponto importante que deve 

ser trabalhado pelo educador, pois assim este saberá como avançar ou não.   

Vale dizer que práticas pedagógicas e inclusivas não oferecem apenas um ensino de 

qualidade e que seja para todos, mas sucessivamente estas proporcionam a inclusão escolar, 

social desses sujeitos da EJA e da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, possibilitando 

sua conquista e avanços nos estudos, contribuindo para que esses se tornem sujeitos de 

direitos e deveres, ativos e que desenvolvam a sua críticidade.   

 Nesse intento é que a Educação Inclusiva avança, ao tempo em que compreendemos 

que uma escola inclusiva é um espaço para todos, onde todos os alunos produzem 
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conhecimentos a partir de suas capacidades, e que estando neste espaço têm o livre arbítrio de 

expressar suas ideias, participar intensamente das atividades de ensino, se construindo como 

cidadão, dentro das suas diferenças (Rapoli et al., 2010, p.08). 

Ao falar sobre essas duas modalidades de ensino, destacamos aqui as suas 

especificidades em comuns e como estas se entrelaçam na falta de acesso, que se configuram 

na exclusão, na estigmatização, na falsa aceitação e na ausência de políticas públicas que 

realmente tenham um olhar mais voltado para estas pessoas, a fim de contribuir na inclusão e 

no avanço dos estudos, a partir da inserção desses sujeitos nos ambientes educacionais e 

sociais. 

Em vista disto, instaura-se um grande desafio no papel da instituição escolar em 

cumprir serviços e recursos diversos que garantam a acessibilidade e a inclusão nos espaços 

escolares. Desse modo é que a escola por meio de sua gestão, deve pensar em estratégias de 

inclusão, pata que estas são sejam somente pensadas por meio de práticas que dialoguem com 

a necessidade de cada um, mas que também possam investir na formação e capacitação do 

professor para lidar com esses perfis novos de alunos, para que esse educador possa estar 

atualizado e assim oferecer todo o suporte necessário.  

A Educação Inclusiva não é algo novo, mas é um tema bastante discutido na 

contemporaneidade e que deve ser debatido nas escolas, para que através dessa discussão 

possa ser posto em prática um ensino para todos, pois há muitos alunos, tanto da EJA quanto 

da Educação Especial, que necessitam está inclusos, que necessitam de um olhar mais 

atencioso. Em vista disso é que a inclusão deve ocorrer de forma constante, em conjunto com 

todos e para todos. Para além disso, a inclusão nas escolas vem para contrapor, para discutir e 

reconstruir práticas pedagógicas, que até então mantinham excluídos os jovens e adultos com 

deficiência, que ficaram à margem de um ensino igualitário, e que realmente o colocassem 

incluso nesse processo educativo.  

O acesso a uma educação de qualidade é um direito de todos, e este direito está 

estabelecido na Constituição de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96. 

Logo, a garantia do direito a uma educação igualitária deveria ser estabelecido para todos, 

porém essa realidade ainda não é estabelecida de forma equitativa, em vista disto, que ainda 

existem algumas lacunas no ensino que devem ser preenchidas para se cumprir essas 

normativas, asseguradas por lei. 

Diante do exposto é que toda instituição deveria estabelecer um espaço escolar em que  

seja discutido a inclusão, em que  proponham praticas educativas que contemple todos os 

alunos, e que  por  meio deste espaço inclusivo elabore a construção de um currículo propicie 
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conteúdos que realmente dialoguem com  a realidade e as necessidades  de cada aluno com 

deficiência que está nos espaços educativos  inserido. 

A garantia de espaços inclusivos, iniciam-se por meio da criação de novas práticas, de 

novos recursos, a fim destes dispositivos propiciar a inclusão e o aprendizado destes alunos. 

Em virtude disto que pensar nestas novas formas de aprendizagens é fugir do engessamento 

de um ensino mecanicista que a muito tempo fora passado, que muitos educadores e as 

escolas ainda mantém e resistem em se abrir para esse contexto, em contraste deveriam 

repensar num modelo que venha para contrapor com o modelo atual, para que assim possa se 

pensar em vivências garantam o acesso, o aprendizado e a inclusão deste público.   

 

A inclusão educativa é um requisito do direito à educação, uma vez que o 

exercício deste direito inclui a superação de toda forma de discriminação 

educativa, reduzindo as barreiras de distintas índoles que dificultam ou 

impedem o acesso, a participação e a aprendizagem da população 

desfavorecida, entendendo que os mesmos são os mais propensos à exclusão 

(Mallows; Costa, 2020, p.42). 

 

Uma vez que sempre haja a existência de barreiras, e que estas impeçam o direito ao 

acesso a uma educação de qualidade a todos os seus sujeitos, não existirá uma inclusão, 

haverá sempre uma exclusão. É nessa perspectiva que os autores acima discorrem, apontando 

também o direito à educação como um direito humano, sendo assim, este direito inclui uma 

ação permanente de remoção das barreiras existentes que dificultam o acesso e permanência 

desta população.   

Em virtude disto que propiciar uma educação em que todos sejam inclusos, remover e 

superar as barreiras atitudinal, física e social, que impedem a acessibilidade do ensino. Logo, 

estas barreiras sendo extintas, haverá a garantia do acesso do currículo voltado para as 

necessidade desses alunos, bem como a sua inserção em espaços que ofereçam subsídios para 

garantir à população uma educação com equidade.  

Diante do exposto, que a inserção de práticas pedagógicas novas que despertem o 

conhecimento, a interação entre seus sujeitos, devem ser inseridas, porém a sua inserção 

dependendo do direcionamento podem oferecer um ganho significativo ou não. Ao referirmos 

as práticas pedagógicas deve-se se questionadas se estas são destinadas com um objetivo, com 

um direcionamento, para que favoreçam o ensino e aprendizado dos alunos. Vale ressaltar que 

práticas sem uma intencionalidade, sem ter um propósito a ser aplicada e nem retorno de sua 

ação pedagógica estas sempre terão um indicador negativo, pois não cumprem o realmente é 

proposto a mudança deste paradigma.   
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Diante das mudanças educacionais que as escolas devem repensar em qual currículo 

realmente dialogaria com a realidade de seus sujeitos em especifico aos adultos e jovens com 

deficiência que estão na EJA?  

 

O currículo é uma parte importante da oferta educacional e tem que 

reconhecer a realidade socioeconômica do aluno. Um currículo inclusivo 

está relacionado com o acesso, a permanência, a participação, os êxitos de 

todos e todas, e implica transformar a cultura curricular para atender à 

diversidade, garantindo a igualdade de oportunidades. A garantia desta 

igualdade segue sendo um grande desafio em todos os níveis de ensino e, em 

especial, na educação de jovens e adultos (Mallows; Costa, 2020, p.51). 

 

 

Em virtude disto, que um currículo que tenha práticas pedagógicas e que atendam a 

igualdades de seus sujeitos, possibilita a criação de condições para que a evasão, a exclusão, 

os obstáculos e o preconceito sejam removidos ou reduzidos. Trata-se de uma educação que 

tenha como base o princípio de um currículo inclusivo que atenda todas as necessidades de 

seus sujeitos, todavia a construção deste parece algo ainda distante devido o movimento da 

educação inclusiva nas escolas caminhar lentamente. Embora este seja um tema atual, ainda 

nos deparamos com espaços não acessíveis e professores resistentes a este movimento 

inclusivo, devido a sua falta de preparo e a pensamentos de capacitismo a respeito destes 

alunos.   Em vista disto, pensar nos perfis diversos de alunos é voltar o olhar também para os 

jovens e adultos que devem ser incluídos, trabalhando dentro das possibilidades e 

potencialidades de cada um.  

De acordo com Mallows; Costa (2020, p.51), ao pensarmos nestes sujeitos, devemos 

olhar para dentro de seu contexto, e não o olhá-lo de forma isolada, e que ainda não basta ter o 

olhar de atender às políticas curriculares de inclusão para que esse acesso seja garantido, mas 

compreender que à políticas social de equidade devem realmente garantir a permanência 

desses sujeitos nos processos formativos.  

Evidencia as necessidades destes jovens e adultos com deficiência que estão na EJA, 

no sentido de assumir o compromisso que essa justiça social seja garantida, ofertando uma 

educação que atenda toda a diversidade de aluno. Exercitar esta consciência implica em 

repensar este espaço escolar, no que se refere às práticas, a sua estrutura e às condições que 

este espaço oferece.  

O maior desafio atual das instituições escolar está em discutir o que é inovador ao 

ensino e como esta inovação ao ser inserida pode contribuir, a fim que a inserção deste novo 

traga benefícios a toda comunidade escolar. A inclusão traz um novo diálogo o de repensar 
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em novas práticas metodológicas, o de romper essas estruturas do mecanicismo, do repetitivo, 

do que, o que serve pra um não irá servir para o outro, porque o outro é diferente, é diverso. 

Nesse aspecto o grande desafio está em atender esse atual modelo, que traz esse novo público, 

esta também em cumprir realmente as Leis já existentes que foram conquistadas por meio de 

muitas lutas de um coletivo, para que os direitos destes alunos fossem assegurados.   

Contudo, essa mudança gera um desafio social e educativo para que se cumpra uma 

educação equiparada para todos, que vise olhar as especificidades de todos. Contudo, avaliar 

esse processo inclusivo é um trabalho que exige rigor de todos os envolvidos, para que assim 

este realmente seja posto prática e que também possa se pensar na formação do perfil deste 

educador que irá trabalhar com esses alunos. A busca pela mudança deste cenário deve ser 

primordialmente pensada pela gestão escolar, e por toda comunidade escolar, pensar como 

discutir práticas que dialoguem com as necessidades de cada aluno, que atendam a todos, mas 

sem esquece da formação do profissional que irá lidar com esse novo, para que sua práxis não 

seja de qualquer forma.  

Destacar todos esses fatores, demostra como estes são condicionantes, para que esse 

processo inclusivo realmente aconteça.  

 

Educar para emancipar exige práticas pedagógicas que criem condições para 

que cada aluno possa viver livremente e ser capaz de desenvolver todas as 

suas potencialidades. Por essa premissa, práticas que sustentem ações 

segregadas, pouco ou nada favorecem a emancipação dos alunos com 

deficiência (Veríssimo; Prais, 2023, p.15). 

 

Em suma, a emancipação desses sujeitos por meio de práticas que lhe propiciem 

condições, não só o possibilita a sua independência e desenvolvimento de seus estudos, mas 

oportuniza a humanização destes sujeitos, que não estão na EJA por acaso, estes encontram 

nesta modalidade uma possibilidade de avançar, de prosseguir, de conquistar seus direitos 

enquanto sujeito de direitos e deveres. A inclusão vem, para além da emancipação deste 

sujeito, vem para o torná-lo um cidadão critico, o dando condições para viver independente, 

livremente e para que possa realmente desenvolver suas potencialidades.  

As discussões referentes à inclusão apareceram inicialmente em forma de declarações 

mundiais, leis, documentos, decretos e hoje vêm ganhando espaço nas discussões acadêmicas 

e atingindo as instituições escolares. Heredero (2010 apud Veríssimo; Prais, 2023, p.18). 

Desse modo é notório que as discussões sobre a inclusão vêm ganhando forças nos 

espaços sociais e consequentemente nas instituições escolares e acadêmicas, porém ainda não 

ganhou uma grande proporção no intuito de fazer com que esta mudança seja efetiva e que 
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realmente chegue ao seu verdadeiro propósito que é mudar este cenário e incluir todos num 

processo educacional que promoção o desenvolvimento de todos seus atores sociais. 

Nesse ínterim, para que esta inclusão aconteça de forma natural é importante que 

sejam removidas todas as barreiras e entraves que impedem a integração dos jovens e adultos 

com deficiência progredir e avançar. Pensar e fazer com que realmente aconteça essa 

mudança requer ações de mudanças e novos posicionamentos das escolas e da sociedade de 

um modo geral. No contexto atual a efetivação de um ensino inclusivo acontece quando não 

há separações destes alunos nos espaços escolares, quando acessam os mesmos conteúdos e 

ofertam-se as mesmas oportunidades. Ademais, para que realmente haja um ambiente 

inclusivo, as escolas devem mudar os seus métodos, suas abordagens de ensino, suas práticas 

e o diálogo com toda a comunidade escolar. É nesse sentido que: 

 

A escola comum se torna inclusiva quando reconhece as diferenças dos 

alunos diante do processo educativo e busca a participação e o progresso de 

todos, adotando novas práticas pedagógicas. Não é fácil e imediata a adoção 

dessas novas práticas, pois ela depende de mudanças que vão além da escola 

e da sala de aula. Para que essa escola possa se concretizar, é patente a 

necessidade de atualização e desenvolvimento de novos conceitos, assim 

como a redefinição e a aplicação de alternativas e práticas pedagógicas e 

educacionais compatíveis com a inclusão (Ropolli et al., 2023, p.09). 

 

A adoção de práticas educativas, dependem de mudanças e para que essas mudanças 

realmente aconteçam, deve ser moldada conforme a necessidade de cada sujeito que está no 

ambiente escolar, e que busca a sua inserção no meio educacional e social.  

É notório que há muito caminho a ser percorrido na perspectiva das instituições de 

educação garantir plenamente um espaço inclusivo que preze por todos os direitos dos sujeitos 

que estão neste processo educacional.  

Afinal um dos grandes desafio segue sendo o de pensar como podem ser pensadas a 

eliminação das barreiras existentes que ainda causam distanciamentos, e nos propõem a 

pensar o que seria ofertar um ensino inclusivo. Alguns destes questionamentos segue sendo 

palco de discussões entre os pesquisadores da Educação Especial. Pensar nessas mudanças 

emergenciais requer o pensar que esse o andamento desta inicia-se na formação inicial e 

continuada do educador que irá trabalhar com esse público especifico, o de pensar no 

desenvolvimento de sua práxis pedagógica no intuito desta atender a toda esta diversidade. 

 Existem vários fatores atitudinais, de acessibilidade etc., a serem pensados para os 

desenvolvimentos de práticas pedagógicas que realmente atendam esse público, embora não 

haja medidas efetivas nas resoluções destes indicadores, que são a formação docente inicial e 
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continuada, o currículo, as práticas e mudanças de atitudes de toda classe escolar, esses 

fatores ajudam a nos questionarmos sobre o dialogo e aprendizado. Diante do exposto que a 

EJA não deve ser pensada como uma oferta de um ensino compensatório apenas, pois ao 

haver esse planejar, essa execução estaremos reproduzindo um ensino de baixa qualidade, que 

ao invés de incluir estes alunos, propõe a separação destes nos espaços escolares.  

 

A educação inclusiva é aquela que oferece um ensino (re) contextualizado às 

diferenças e às necessidades de cada estudante e não deve ser vista como 

uma ação pedagógica isolada, compartimentalizada, mas como parte do 

sistema regular de ensino, ou seja, sendo coordenada por ações dialógicas e 

projetos interdisciplinares (Conte; Habowski, 2021, p.1390). 

 

Haja vista que a escola deve oferecer uma educação contextualizada, para que essas 

diferenças se tornem algum comum e agregador ao aprendizado de todos.  No entanto, a 

instituição escolar ainda não sabe lidar com uma diversidade de alunos que tem suas 

singularidades e diferenças, diante disto, que atender as necessidades de cada sujeitos que 

estão nestes espaços formativos se tornou um grande desafio.  

Devido a escola não se desconstruir para receber esse novo, quando falamos neste 

ponto, nos referirmos na desconstrução deste espaço, na  reestruturação da sua  parte física e 

organizacional, para  atender esses alunos, para que  tenham acessibilidades nos espaços, para 

que essa  reestruturação permita a  criação de um currículo que atenda a todos sem distinção, 

ao acolher a todos sem separação, ao dá uma formação inicial e continuada ao educador que 

vai lidar com esses alunos, ao  investir em práticas pedagógicas e suportes novos que atendam 

a todos,  que acontecerá a mudanças.  

Por seguinte pensar em políticas públicas que promovam a inserção e inclusão destes 

alunos torna-se essencial, com intuito de compensar anos de segregação e estigmas dos 

mesmo no seu processo de ensino público.  

 

A inclusão escolar é sinônimo de (re) conhecimento do outro e valorização 

das diferenças humanas enquanto condição ontológica do ser, uma realidade 

que vem ganhando força pelo papel fundamental nas apropriações do 

convívio social das últimas décadas e está inserida no conjunto cultural das 

diversas modalidades educacionais. [...] (Conte; Habowski, 2021, p.1395). 

 

Dessa maneira, a inclusão escolar acontece quando reconhecemos e valorizamos as 

diferenças do outro, quando damos suporte necessário para que esse outro avance e prossiga 

em seus estudos. Na verdade, é nítido que o movimento escolar inclusivo ao longo do tempo 

vem-se modificando as estruturas escolares e toda comunidade escolar, no intento de adaptar 
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recursos, construir novas estratégias pedagógicas e fazer com essas novas apropriações sirvam 

para um convívio social com todos e que esse projeto deve continuar. 

Embora esse movimento exista, o que observamos ainda é que caminha lento, pois 

ainda existem alunos que não são inclusos nas classes regulares, ou é integrado sem sequer 

nenhum suporte pedagógico ou condições para que este avance em seus estudos e que possa 

se desenvolver e conquistar sua autonomia. 

Diante disto é que Vitaliano (2007, p. 400) observa que “a inclusão dos estudantes 

com Necessidades Educacionais Especiais (NEE), nos diversos níveis de ensino, depende de 

inúmeros fatores, especialmente, da capacidade de seus professores de promover sua 

aprendizagem e participação.” 

Ao passo que as instituições escolares avançam na perspectiva de oferecerem uma 

educação de qualidade, a inclusão escolar avançará na garantia dos direitos do público 

especifico, garantindo o seu direito de estudar e conquistar sua autonomia e sua cidadania. 

Diante do exposto é que destacamos que garantir condições para que estes sujeitos sejam 

protagonistas de suas histórias não é um favor é um direito social que deve ser respeitado, 

enquanto este não acontecer de forma igualitária, ainda teremos   um processo de ensino meio 

termo que não irá suprir as reais necessidades destes alunos. Consoante a isto estão as práticas 

compensatórias que não dialogam com a realidade e nem contribuem para o aprendizado e o 

desenvolvimento destes, não convergem com um modelo de ensino inclusivo. 

Com o objetivo de discutir qual modelo de educação deve ser passado é que Conte e 

Habowski, (2021) discorrem: 

 

[...] Existem muitas discussões sobre como resolver os problemas que 

envolvem a educação inclusiva, porém, não há medidas efetivas na solução 

dessas questões e enquanto isso nossas crianças e jovens recebem um ensino 

compensatório e de baixa qualidade, cerceados por um ensino que apela para 

as dualidades, divisões e exclusões humanas, preparados para atender um 

mundo cada vez mais competitivo, desigual e de princípios opostos (Conte; 

Habowski, 2021, p. 1390). 

  

A priori enquanto não houver medidas efetivas que realmente visem o aprendizado e a 

inclusão destes alunos, todavia haverá discussões a respeito da resolução destes problemas 

que existem ao longo da historia. É no pensar no aspecto de formação e preparo para a vida 

adulta e em sociedade capitalista que a escola tem um papel importante na formação de cada 

sujeito que está inserido, o papel de formar cidadã munido de conhecimento e que estes 

conhecimentos sirvam para seu crescimento enquanto cidadão que possuem direitos e deveres 
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perante a sociedade. Afinal, quando nos referimos à escola, falamos de toda comunidade 

escolar e no pensar em adoção medidas que visem a inserção de práticas inclusivas, mas 

acima de tudo de práticas humanas que acolha e desperte em cada ser humano ali existente o 

papel do pertencimento local. De acordo com Barbosa e Franco (2020, p.2449): 

 

[...] amplia-se a ótica de escola inclusiva, não mais caracterizada como 

aquela que tem alunos com deficiência matriculados em suas turmas, mas 

aquela que atende a todos que apresentam necessidades referentes ao 

processo de aprendizagem, sendo beneficiados com recursos humanos, 

técnicos, tecnológicos e materiais diferenciados que promovam sua 

inclusão[...] (Barbosa; Franco, 2020, p. 2449). 

 

Visto que a inclusão provoca mudanças na estrutura do ensino, no intuito de oferecer 

melhorias na qualidade do ensino passado, despertando para a efetivação de novas práticas 

pedagógicas, novos recursos e materiais didáticos, que promovam a inclusão de todos, mas 

que também contribua no desenvolvimento de cada aluno que faz parte deste cenário 

educativo. 

 Além disto, pensar no papel importante que o educador tem em mediar o 

conhecimento de seus alunos, este papel se acentua no preparo de remoção e superação das 

barreiras existentes tanto no ensino, quanto na construção da formação social. Portanto, o 

grande desafio atual da educação não é somente ensinar, mas como ensinar e para que ensinar, 

questionando se esse ensinamento irá servir para sua construção pessoal como pessoa física e 

humana. De acordo com o exposto que, Santana (2000), faz a seguinte explanação: 

 

O grande desafio que se nos coloca actualmente é o de deixarmos de estar 

tão preocupados em ensinar e o de criarmos, pelo contrário, condições 

efectivas para que os alunos aprendam. Esta deslocação do enfoque no 

ensino para a aprendizagem dos alunos implica, necessariamente, a 

utilização de estratégias de diferenciação (Santana, 2000, p. 30). 

 

 

Desse modo, o grande desafio atual na criação de condições reais para que estes 

alunos se desenvolvam plenamente, abordando diferentes estratégias que despertem em cada 

sujeito o conhecimento e consequentemente a sua aprendizagem. Por isso que o professor e 

toda comunidade escolar deve pensar e por em prática métodos que fujam de um modelo 

padrão engessado de um ensino, que põem os alunos como meros receptores.  

Evidentemente que, no contexto atual, não cabe mais pensar nestes modelos 

fragmentados que foram aplicados em períodos passado, um cenário em que não tinham como 



47 

 

o centro o aluno e sua aprendizagem. Em vista disto, a instituição deve acompanhar as 

mudanças da sociedade e do mundo global, ver como essas mudanças impactam de forma 

crescente, o que leva a pensarmos em mudanças de padrão para um ensino inovador, criativo, 

tecnológico, diverso e inclusivo.  
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4. AS TECNOLOGIAS DIGITAIS DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO (TDIC) NOS PROCESSOS EDUCACIONAIS  

 

Vivenciamos uma era tecnológica na contemporaneidade, em que as Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) estão tão presentes em vários ambientes e no 

dia-a-dia. Todavia, não podemos deixar de filtrar também a qualidade deste uso tecnológico, 

para que este deve ser utilizado e quais benefícios que este trás, e de como filtrar toda essa 

informação que chega com da tecnologia.  

Santaella (2020, p.153) explana que o advento das TIC no ambiente escolar 

possibilitou várias mudanças no ensino, como as aulas remotas que aconteceram no período 

pandêmico desde ao uso de software e ferramentas instalados nos celulares e computares em 

sala de aula, deste meio e como estes recursos podem beneficiar a todos no sentido da 

inserção no ambiente social e educacional e de acolher o melhor que esta ferramenta tem a 

oferecer.  

É nesse sentido que é importante inferir que a utilização destas ferramentas no meio 

educacional traz benefícios na qualidade do ensino, no que diz respeito a sua aplicabilidade 

em práticas pedagógicas inovadoras, como na sua utilização em dinâmicas que fogem das 

repetições, logo em ações que oferecem aos alunos um ensino que foge do mecanicismo.  

Dessa forma, é que Pereira e Araújo (2020) destacam que: 

 

O uso da tecnologia na Educação pode sinalizar novos encaminhamentos e 

posturas docentes e discentes, atendendo tanto exigências de caráter 

pedagógico, como condições técnicas e financeiras de diversas realidades 

educacionais. Este processo provoca, sobretudo, a reavaliação de inúmeras 

metodologias que podem transformar a prática educativa em atividades 

fortemente interativas e de cunho investigativo, afastando-se da mera 

apresentação de conteúdos simplesmente empregando um meio diferente 

(Pereira; Araújo, 2020, p.4). 

 

Diante disto, o uso das ferramentas tecnológicas provoca mudanças no cenário 

educativo, em se pensar em novas metodologias que visem o aprendizado dos alunos, 

propondo práticas interativas que preze o fazer pedagógico mais dinâmico. Embora haja um 

grande avanço da utilização das TDIC no meio social como também no campo educacional, o 

que se percebe é que as instituições escolares não estão totalmente preparadas para essa nova 

realidade social e histórica. Essa realidade vem se constituindo com a utilização dos 

computadores, dos celulares, programas e jogos computacionais, que são utilizados como 
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recursos que ajudam e dão um dinamismo no ensino.   

 Por certo que o crescente avanço tecnológico da sociedade, emergiu trazendo uma 

grande variedade de informação em todas as esferas sociais quanto nos sistemas escolares, 

estes tiveram que se adequar a este processo. Com isso, surgiu a necessidade de se refletir a 

realidade de adequação das escolas ao que este novo contexto social propõe, na perspectiva de 

se pensar em novos processos formativos.  

É nesse sentido que surgem novos ambientes sociais e educativos que por meio destes 

recursos tecnológicos proporcionam práticas novas ao ensino, novas metodologias que fogem 

da padronização de um ensino, engessado. As tecnologias surgiram e emergem tão presente 

no campo educacional, vivenciamos uma era tão presente no período pandêmico, o uso desta 

ferramenta mediado pelo professor possibilitou a milhares de alunos terem o acesso ao ensino 

de forma remota.   

O grande  desafio seria o de  preparar os alunos e toda a comunidade escolar para esse 

pertencimento cultural por meio do acesso dessas redes, para que o acesso desse meio  

forneça uma educação de qualidade, com ambientes de aprendizagens mais produtivos, mas 

que também que se adéqüem a necessidade de cada aluno, para que estes desenvolvam  as 

competências do ensino exigidas na contemporaneidade, competência essa que vai da 

utilização deste recurso, que a utilização desses meios proporcionem  a construção do 

conhecimento, e que esse conhecimento adquirido  prepare este sujeito  para a vida em 

sociedade e suas adversidades.  

Deste modo, o papel das TDIC no desenvolvimento dessas competências para essa 

nova era é que os alunos desenvolvam a autonomia, a iniciativa e a criatividade, com o 

fortalecimento de trocas de ideias, de novos espaços de convivência, reflexões, partilhas, 

opiniões, críticidade. A construção desse ensino com as ferramentas tecnológicas permite a 

construção de uma educação que saia do contexto de um modelo padronizado de ensino. 

A priori o que se discute é como as tecnologias devem ser introduzidas no contexto do 

sistema educacional, a fim de que estas não sejam apenas meros recursos, mas sim como um 

suporte para que os docentes, alunos e toda a comunidade escolar possam desfrutar de seus 

benefícios, para que este instrumento possa trazer ganhos pedagógicos.  

Sobretudo, discorrer sobre o uso das tecnologias como dispositivos que potencializam 

o ensino, se atentar para as mudanças sociais, essas que são refletidas no comportamento da 

sociedade, a chegada da tecnologia que se iniciou desde a década de 70 com a inserção dos 

computadores, as mudanças dos meios de comunicação etc. Essas mudanças lineares e 

refletem no modelo de educação que a ser passado ao longo do tempo.  Um ensino que antes 
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era mais tradicional, hoje não cabe mais no modelo escolar que vivemos na atualidade, a 

escola deve ser aberta a mudanças, que estas possam garantir um ensino de qualidade e 

equidade para todos seus sujeitos. No sentido de pensar práticas e metodologias novas no 

ensino e que também estende a discussão sobre se saber na formação deste educador, que vai 

com o novo, com a inclusão destes jovens e adultos com deficiência em sala em aula. Deve 

haver, pois, uma gestão escolar participativa e aberta que faz toda a diferença na construção 

desta escola, no sentido de buscar recursos e investimentos, que priorize a qualidade do 

ensino que vem a ser passado para estes alunos. Nessa perspectiva, Barreto (2021. p.09) 

afirma: 

 

[...] O papel do educador na sociedade da informação não deve ser de um 

educador centralizador e o único detentor de saber. Mas sim, um docente que 

possua criatividade, reflexão diante de novas propostas de atividades, ou 

seja, um facilitador do conhecimento [...] (Barreto, 2021, p.09). 

 

 Partindo deste princípio, as TDICs promovem um ambiente diversificado, podendo 

ser tão proveitoso, tanto para quem ensina quanto para quem aprende, fazendo-se a construção 

de um ensino dialógico aonde se partilha o diálogo da troca de saberes.  Diante disto, vale 

salientar que este ambiente diversificado, proporcionado por meios destas tecnologias, por si 

só não irá modificar ou solucionar as dificuldades existentes que os alunos se deparam no 

decorrer de sua vida escolar, mas que estas ferramentas têm o potencial de inovar e de romper 

conceitos de um ensino tradicional baseado em práticas pedagógicas que não contextualizam 

mais com a realidade destes alunos. É fundamental entender que as TDICs são algo tão 

contemporâneo e que devem estar presentes no ambiente escolar se faz necessário, pois a sua 

inserção provoca um processo de mudança, de reforma e inovação do ensino.  

 Em suma, a educação vai mudando e se moldando ao longo dos períodos da história, 

nesse aspecto a inserção das tecnologias influencia a gestão participativa, que se organiza para 

pensar na formação desse educador que irá realizar a mediação do conhecimento que mediado 

por estes recursos a fim da melhoria e aprendizado dos alunos que estão ali inseridos no 

espaço escolar.  

O avanço das tecnologias junto com as transformações sociais vem modificando a 

sociedade como um todo, nesse sentido impõe às instituições educacionais pensarem na 

formação e perfil deste educador, já que estas ferramentas estão tão presentes no cotidiano. 

Levando em considerações as mudanças sociais que modificam a organização da sociedade é 

que deve haver um pensar no planejamento, na organização e melhoria dos espaços escolares 
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em que estes recursos serão utilizados, no sentido de estes servirem como difusão de 

conhecimento e troca de saberes dos sujeitos ali presentes. Sobre esse aspecto, Vergna e Silva 

(2018, p. 80) destacam:  

 

É preciso que em sua formação o professor obtenha conhecimentos básicos 

de informática, conhecimentos pedagógicos, que aprenda a integrar a 

tecnologia com a proposta pedagógica, que absorva formas de 

gerenciamento de sala de aula com os recursos tecnológicos disponíveis, que 

saiba conviver com esse novo educando que assume uma postura ativa nesse 

processo, além de rever as teorias da aprendizagem, a interdisciplinaridade e 

a transversalidade (Vergna; Silva, 2018, p. 80). 

 

Por conseguinte, de acordo com o exposto, a formação do profissional para lidar com 

o novo que as TDIC trazem é de suma importância, pois a partir desta formação continuada e 

que este terá em sua base de conhecimentos, para um bom direcionamento da utilização das 

tecnologias em sala de aula e terá uma postura ativa para ser o mediador desse processo, para 

então assim lidar com os alunos que já estão imersos nessa era tecnológica.  

Além disso, torna-se necessário aproveitar as potencialidades que as tecnologias 

oferecem, logo é essencial que o educador esteja preparado, com uma formação adequada e 

atualizado para as constantes mudanças do mundo contemporâneo. É nesse aspecto que este 

tem um papel primordial de mediar à utilização desses meios em prol da construção do 

conhecimento de seus alunos. Diante disso, Almeida e Valente (2012, p. 58) destacam que, no 

campo educacional, a presença das tecnologias é pouco significativa e explorada, bem como 

sua utilização é pouca vista nos processos de ensino e de aprendizagem. Sobretudo, vale 

ressaltar que o acesso as tecnologias contribuem para mudanças significativas na educação. 

 Dessa forma, não cabe somente pensar na formação do profissional que irá mediar 

esse processo, mas que a gestão invista na inserção destes recursos em prol da melhoria e 

qualidade do ensino. Partindo do princípio, que é visar à melhoria do ensino, a partir deve 

partir da utilização destes mecanismos que tragam benefícios ao ensino, que cabe a gestão 

escolar avaliar seus benefícios para assim dispor deste acesso e meios visando a 

potencialidade que este trará ao ensino. Amorim (2017, p. 35) enfatiza o papel importante que 

a gestão tem na efetivação de melhorias no espaço escolar. 

 

[...] a importância que tem a gestão escolar, no tempo presente, para atuar de 

maneira dinâmica no processo gestor das instituições de ensino e incorporar 

uma visão contemporânea de escola, com novas metodologias e novos 

conhecimentos que contribuam para a melhoria qualitativa da vida 

pedagógica e social, para a formação de uma educação escolar que considere 
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a relevância que tem os saberes dos alunos e dos professores, os saberes 

populares e os saberes científicos (Amorim, 2017, p. 35). 

 

Assim, a importância do papel que a gestão tem, no sentido desta estar aberta a 

mudanças contemporâneas, saber que estas mudanças não agem somente na sociedade, mas 

tem um papel de mudança no campo educacional, é nesse aspecto que a gestão deve ter uma 

visão do novo, agregando este novo ao ensino. Sendo assim, ao incorporar a utilização das 

tecnologias no ambiente escolar, a gestão trará novas metodologias, novos conhecimentos e a 

melhoria da qualidade do ensino a ser passado. 

   A priori, ao buscar compreender que esse novo paradigma social requer um novo 

contexto em que as instituições devem propor como base uma qualificação profissional e 

investimentos em dispositivos que atendam a demanda da inclusão digital e social destes 

alunos. Em virtude disto é que Moran et al. (2000, p.9) afirmam que: 

 

A tecnologia apresenta-se como meio para colaborar no processo de 

aprendizagem. Ela tem sua importância apenas como um instrumento para 

favorecer a aprendizagem de alguém. Não é a tecnologia que vai resolver o 

problema educacional do Brasil. Poderá colaborar, se for usada 

adequadamente (Moran et al., 2000, p.9).  

 

Destarte, as falas dos autores destacam que as TDIC surgem como um dispositivo 

colaborativo a mais no processo de aprendizagem, estas ferramentas usadas com um 

direcionamento favorece o ensino e aprendizagem dos alunos, mas estas devem ser pensadas e 

usadas como um recurso a mais não o único deste processo educacional.  Nessa perspectiva é 

que as TDIC passam desenvolver um papel importante, pois traz inúmeras possibilidades de 

acesso ao conhecimento, logo cabe ao educador no seu fazer pedagógico direcionar o seu uso 

para que este venha beneficiar seus educando por meio do conhecimento.  

Em suma, os recursos tecnológicos facilitam a transmissão da informação, mas o 

educador tem um papel importante nessa mediação, pois escolhe o recurso de forma correta e 

o direcionar, a fim de proporcionar ao aluno conhecimento para refletir nas resoluções dos 

problemas e realização de tarefas que o façam refletir criticamente. Ademais, ao recorrer a 

estes dispositivos o docente dispõe de várias alternativas que o auxiliam no desenvolvimento 

de suas tarefas, todavia escolha deste dispositivo deve ter um objetivo, um direcionamento 

para que se alcance o que é desejado, a realização do conhecimento dos alunos e o seu 

desenvolvimento educacional e social.  

Além disso, planejar uma aula com a utilização desses recursos requer preparo do 



53 

 

ambiente, quais dispositivos serão utilizados e dos conhecimentos prévios que o aluno já tem 

em utilizá-lo. Em virtude disto, é que o educador precisa apropriar-se destas ferramentas para 

se lançar a novos desafios e acima de tudo para que possa refletir sobre a sua prática docente 

em prol de oferecer um melhor conteúdo que proporcione uma aprendizagem significativa a 

seus alunos.  Logo, Faria (2004, p 4) destaca que: 

 

A mudança de paradigma requer um exercício muito intenso por parte da 

escola para repensar a ‘dimensão da distribuição do espaço e do tempo 

necessários às transformações e por parte do professor, refletindo sobre sua 

prática, porque ela representa o abrir mão da “certeza” do que se está 

propondo naquele momento e, acima de tudo, da crença que o professor deve 

conhecer tudo como o grande mestre, o sábio. Desta visão, passamos para 

um professor consciente de seu papel de mediador no processo de construção 

do conhecimento do aluno. Construção esta que passa pela interatividade 

com materiais/ recursos e colegas em ambientes de aprendizagem 

disponibilizados pelo professor e pela a escola moderna (Faria, 2004, p. 4). 

 

Nesse sentido é que as tecnologias da informação trazem mudança, em pensar num 

novo fazer pedagógico, tornando-se necessário também que as instituições escolares pensem 

na sua inserção como algo que irá fortalecer a rede de ensino. Logo, estas instituições 

escolares devem também pensar na gestão destes espaços, e como uma boa estruturação do 

ambiente com o uso deste dispositivo pode colaborar para o desenvolvimento de um ensino 

que vá além da memorização e mecanização, no sentido de ofertar para eles o novo, o 

dinâmico, saindo do modelo tecnicista de ensino que a educação foi concebida anos atrás.  

É nessa perspectiva que se torna necessário no campo educacional construir novas 

concepções pensadas na influência que as TDIC têm em promover práticas modernas para um 

currículo diverso. É nesse contexto que a utilização dos dispositivos tecnológicos pode 

contribuir no processo do ensino e aprendizagem, promovendo uma educação mais 

estimuladora num espaço dinâmico, e esse aspecto de dinamismo pode ser visto como um 

fator condicionante para o aluno possa progredir em seus estudos.  

Torna-se tão necessário incorporar as tecnologias como um recurso fortalecedor no 

ensino, essa ação é um grande desafio para as escolas da rede pública, afinal ainda existe 

grande lacuna em suprir uma educação igualitária que preencha as reais necessidades dos 

alunos. É nesse aspecto que o professor deve pensar em novas metodologias, novas práticas 

pedagógicas que realmente propicie um ensino significativo para seus alunos. Desta forma, 

Silva, Santos e Ferreira (2020) trazem que 
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É necessário criar diferentes estratégias curriculares e pedagógicas que 

busquem inserir as novas demandas do mundo interconectado pelas 

tecnologias junto aos estudantes, possibilitando uma educação que os 

conduza para o processo de criatividade, interação e conhecimento de novas 

dimensões sociais (Silva; Santos; Ferreira, 2020, p.17). 

 

Em síntese, é necessário pensar em novas estratégias que tragam melhorias na 

qualidade de ensino, e que cumpram o principal fator que é a aprendizagem e 

desenvolvimento cognitivo do aluno. Deste modo, o educador ao se apropriar destes 

dispositivos e mediar essa etapa do ensino, requer um preparo e um olhar clinico para com as 

necessidades que o ensino precisa oferecendo o que tem de melhor para os alunos. Um ensino 

com os recursos tecnológicos deve-se pensar no novo e esse mundo novo é conectado pela 

mediado pela tecnologia que oferece um ensino criativo de interação, de troca e de estímulos 

do conhecimento adquirido e que esse seja usado para transformar o esse sujeito em um ser 

pensante e crítico. 
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5. AS SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS E SEU 

GERENCIAMENTO NO CONTEXTO DA EJA 

 

Ao longo da história, a Educação Especial foi concebida de uma forma assistencialista 

da forma clínica, sem nenhum cunho pedagógico, de modo que o ensino transmitido era de 

forma de separação e segregação destes alunos em instituições especializada. Todavia, esse 

cenário veio se modificando ao longo da história, a partir da construção de uma Educação 

Especial na Perspectiva Inclusiva a partir dos anos 1990, que possibilitou a criação de um 

sistema educacional que tem como objetivo equiparar e atender as necessidades educacionais 

dos alunos com deficiência.  

Assim, ao falarmos sobre esse novo movimento inclusivo, que aos poucos veio 

gerando mudanças que são gradativas ao longo do tempo, essas modificações de conceitos 

organizacionais a respeito do modelo inclusivo ideal, nos remete a pensar como essas 

transformações podem influencia a cultura e a organização dos espaços escolares, remetendo-

nos  a pensar  nestes espaços como um lugar de  garantia de direitos ,  acesso e participação de 

todos.  

 É nesse caminhar de se pensar na efetivação de mudanças pedagógicas que 

promovam um ambiente inclusivo, que a luta por uma educação igualitária continua, dentro 

dos espaços escolares e sociais. É por meio destas que se efetiva a criação de políticas 

públicas que modificam as estruturas atual de ensino. 

 A  princípio, pensar na melhoria de um ensino que integre a todos, que foram criado 

novas práticas e novos ambientes  assim como a sala de recursos multifuncionais, este 

ambiente foi criado e pensado  com o objetivo de potencializar o ensino dos alunos que tem 

algum tipo de deficiência, possibilitando a sua aprendizagem e inclusão educacional e social. 

Pensadas em dá suporte na aprendizagem destes alunos,  que  as salas de recursos  vem para 

romper as barreiras atitudinal de um ensino bancário e mecanicista. Estas salas se constituem 

como ambientes que potencializam o ensino e aprendizado, por meio de um atendimento 

especializado sensível que atendem às particularidades de todos.   

No intuito de as instituições públicas ofertarem condições melhores na educação com 

um ensino com qualidade, é que a educação Especial na Perspectiva Inclusiva caminhou, e a 

partir do ano de 2007 começou-se a implementar as Salas de Recursos Multifuncionais nas 

escolas públicas.  
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O Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, instituído 

pelo MEC/SEESP por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007, integra o 

Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, destinando apoio técnico e 

financeiro aos sistemas de ensino para garantir o acesso ao ensino regular e a 

oferta do AEE aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e/ou altas habilidades/ superdotação (Brasil, MEC, 2010, p. 

09). 

  

 

Com o objetivo de assegurar o acesso a um ensino regular, dando oportunidade e 

condições de uma aprendizagem significativa e de ofertar a inclusão de todos é que este 

ambiente foi criado. Vale ressaltar que a implantação das salas de recursos foi um março 

significativo na criação de políticas públicas voltadas para Educação Especial, pois, foi  por  

meio desta, que  pode-se efetivar o atendimento do AEE, assim fornecendo condições 

necessárias para assegurar a  aprendizagem deste público, utilizando materiais pedagógicos, 

práticas pedagógicas e inclusivas, que dão  todo o apoio necessário para que estes alunos que 

se encontram a margem do que seria uma educação de qualidade,  tenham  as barreiras 

existentes  removidas ou até mesmo amenizadas. 

Discutir a importância de espaços como estes, que ofertam recursos, que tem o intuito 

de promover não somente a inclusão, mas também o acesso de todos os sujeitos com 

necessidades especiais, a uma educação pensada em seu avanço pedagógico é que se propõe 

nestes espaços. Outro aspecto significativo que é que para se pensar é a formação do 

profissional que irá ofertar esse atendimento. Na perspectiva de ter um espaço adequado 

acessível e que disponha de recursos com cunho pedagógico, na oferta e qualidade dos 

atendimentos.  

No tocante, quando nos referirmos a qualidade escolar da educação passada, vem a 

reflexão desta ir além da estrutura física, perpassa pela capacitação deste profissional oferece 

o atendimento, na estrutura de um ambiente equipado e preparado adequadamente para 

atender de forma eficiente a todos que necessitam desse olhar atencioso e o suporte para 

avançar em seu processo educacional. 

Torna-se necessário entender que o atendimento ofertado nas salas de recursos 

Multifuncional diferencia do ensino comum, pois além de ser oferecido para os alunos da 

Educação Especial, contribui para que estes superem os obstáculos ao longo de sua trajetória 

escolar. Conforme explanam Turchiello et al. (2014, p.35), “e preciso compreender que o 

Atendimento Educacional Especializado difere do ensino escolar comum, sendo instituído 

como um serviço oferecido pela modalidade de ensino da Educação Especial”. O autor aponta 

que, nesse sentido, o AEE é organizado visando eliminar as barreiras que comprometem o 
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acesso, a permanência e a aprendizagem de sujeitos que merecem a garantia desse direito.  

Tendo em vista a importância que o AEE dentro das salas de recursos 

Multiprofissional, este se organiza em um conjunto de atendimento de visa a promoção da 

aprendizagem dos sujeitos que necessitam de apoio pedagógico para a superação das 

dificuldades encontradas ao longo do seu percurso formativo. Nesse aspecto de garantir o 

acesso ao atendimento especializado, reforça-se o que é prescrito na constituição que é o 

direito a educação, este deve ser exercido por todos, com base no princípio da igualdade.  

Desta forma, o direito a uma educação de qualidade é um direito humano, portanto 

garantir um atendimento especializado, com recursos e serviços para os alunos que precisam, 

deve ser um instituído nas instituições na modalidade de ensino regular, este direito não deve 

ser violado, tão pouco negado, assim como este sujeito no ambiente escolar não deve ser 

descriminado por ter alguma deficiência.  

 

Os recursos e serviços buscam promover oportunidades educacionais 

diversas, como resposta à diversidade da população escolar. Reconhecendo a 

educação inclusiva como construção coletiva e processual, destacam o apoio 

ao estudante e ao professor e a qualificação e especialização dos educadores 

para o exercício de suas competências. Consideram a sustentabilidade 

organizacional para alcançar as finalidades e os objetivos da educação, nas 

várias instâncias dos sistemas de ensino e nas unidades escolares, 

valorizando ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 

social dos estudantes, visando à meta da inclusão plena (Brasil, MEC, 2018). 

 

Diante disto, para que haja a promoção de uma educação inclusiva, devemos 

reconhecer que a diversidade destes alunos são reais e que a cada dia torna-se crescente o 

número de matriculas no ensino, o que denota a resposta de dialogar com esse novo, e propor 

meios de diálogos para apoiar estes estudantes em seu processo progresso, cabendo também à 

escola o papel de capacitar o educador que irá lidar com esse novo. 

 Desta maneira, com o surgimento das salas de recursos, vem a necessidade de 

organizar estes espaços educacionais no intuito destes ambientes promover a inserção e 

inclusão. Visto que essa não é uma tarefa fácil, pois requer pensar em mudanças e na 

reestruturação do modelo universal de ensino passado, pensar na construção de uma educação 

que contemple a todos, independente de suas condições físicas ou cognitivas, incorporar estas 

mudanças deve ser um papel organizacional das escolas, este deve acontecer de maneira 

coletiva com toda comunidade escolar. 

Enfim, a promoção de uma Educação na Perspectiva Inclusiva traz em seu olhar 

aspectos diferentes e um conceito novo do que é promover uma Educação Especial, do que é 
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oferecer caminhos para que essa modificação aconteça. Por isso que as Salas de Recursos 

Multifuncionais têm um papel significativo na conjuntura da promoção de uma política 

pública que visa a um atendimento especializado, que propõe uma Educação Especial para 

combater as injustiças pautada ao longo dos tempos. 

 

No contexto da Política, o AEE é um serviço da educação especial e deve ser 

parte integrante do projeto pedagógico da escola comum. Ele é oferta 

obrigatória dos sistemas de ensino, todavia, participam do AEE os alunos 

que dele necessitam. O AEE é destinado aos alunos com deficiência, para 

que aprendam a utilizar materiais, equipamentos, sistemas e códigos que 

proporcionam acesso, autonomia, independência e participação (Bersch; 

Machado, 2014, p. 79). 

 

Deste modo, o atendimento AEE oferecido por meio da sala de atendimento é um 

serviço que deve ser parte de todo projeto político e pedagógico da escola, todavia o 

funcionamento e atendimento deste deve apontar para as necessidades de cada sujeito com 

deficiência que necessitam dos recursos pedagógicos o ajudando na remoção dos obstáculos 

existentes, para que assim possam conquistar sua autonomia e lugar em todos os âmbitos 

sociais.  

Quando falamos em educação inclusiva, pensamos nas mudanças destes ambientes 

engessados de um ensino que ao longo da historia só reproduziu   um modelo tradicional de 

educação que não cabe mais na contemporaneidade, um ensino uniforme que sempre atendeu 

aos alunos sem sequer olhar para as singularidades de cada. 

Uma Educação Inclusiva apresenta-se como uma educação que dá acesso as pessoas 

que historicamente tiveram o direito deste acesso à educação negado por ser julgados por sua 

classe social, raça, idade, capacidade ou deficiência. Primordialmente, propor a inclusão 

escolar do público escolar especifico que são as pessoas com deficiência é oferecer um 

sistema de ensino que respeite, mas que acima de tudo atenda as suas necessidades das 

pessoas jovens e adultas com deficiência que estão incluídas nessa estatística histórica de 

direitos negados.  

A EJA caracteriza como uma modalidade de ensino compensatória, voltada para a 

reparação social, assim sendo, cumpre o papel de incluir a diversidade destes sujeitos jovens e 

adultos com deficiência que necessitam de um olhar atencioso para as suas especificidades, 

logo sua inclusão ao ensino torna-se necessária, devido aos cumprimentos de políticas 

públicas que visam a reparação social com uma educação plena e de qualidade. 

Ao discorrer sobre os alunos da EJA com deficiência que necessitam de um 
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atendimento especializado nas salas de recursos, não deixemos de destacar a qualidade deste 

atendimento e do cunho pedagógico que este deve oferecer. Embora muitas escolas ainda não 

ofertem um trabalho conjunto de formação, para que o professor da sala de aula comum e do 

AEE trabalharem de forma conjunta, elaborando práticas que auxiliem no progresso do 

aprendizado destes alunos, Todavia esse conjunto de trabalho resultaria em uma melhora de 

qualidade do serviço ofertado, podendo suprir as necessidades identificadas de cada sujeito 

identificado nos atendimentos.  

De acordo com Haas (2013 apud Leite e Campos, 2024, p.81) No contexto da EJA, 

[...] o modelo AEE não foi planejado para atender as particularidades dos alunos, e que sem a 

mudança das práticas pedagógicas dos profissionais que atuam com este público, o processo 

de inclusão pode tornar-se um simples deslocamento para o ensino comum, corroborando, 

dessa forma, para a manutenção da mesma configuração dos espaços especializados que 

historicamente têm ocorrido na Educação Especial. 

Ao reforçarmos a citação acima, destacamos que o atendimento especializado nas 

salas de recursos não foram pensado e muito menos planejado para o público da EJA, embora 

tenham muitos jovens e adultos com deficiência que estão nesse grupo, o que ainda podemos 

evidenciar e que vários encontram dificuldades em avançar e desenvolver-se. Ter um 

atendimento com práticas pedagógicas de profissionais qualificados que realmente 

contribuam para seu conhecimento, permanência e inclusão no espaço escolar é o que a 

inclusão propõe. O que ainda vivenciamos nos espaços educacionais são a falta de práticas 

que realmente contribuam para o crescimento pedagógico e a autonomia dos alunos.   

Existe um atendimento, porém este não é totalmente direcionado para estes jovens e 

adultos com deficiência que estão na EJA permita-se se desenvolver.  Tanto no atendimento 

nas salas de recursos quanto na sala de aula comum há muito a se caminhar, é gradativo e 

requer tempo para que gerem mudanças em todo o ambiente educacional. 

Muitos ainda são os questionamentos sobre a inclusão, como esta acontece e o que 

pode ser mudado, para que realmente de fato aconteça esse movimento inclusivo de forma 

linear, em que cada escola se reformule iniciando pelo seu PPP, que insira metodologias e 

práticas novas que dialoguem com as necessidades e realidades de cada sujeito. 

 Partindo do princípio em que a mudança seja instituída, esse movimento não deve 

acontecer apenas no Projeto Político Pedagógico, mas também na capacitação do educador 

que irá trabalhar com estes alunos, na acessibilidade dos espaços educacionais e na adaptação 

de práticas que visem à inclusão dos mesmos.  

Sobretudo há de considerar a importância que as salas de recursos multifuncional têm 
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no percurso formativo dos jovens e adultos com deficiência, no intuito desses alunos se 

sentirem pertencentes, confiantes e autônomos, ao passo que essa conquista os permita a 

avançar em sua vida educacional e social. Não devemos deixar de pontuar também como os 

alunos da EJA são diversos e que da sua diversidade destacar as singularidades que estes têm, 

estas não deve ser esquecidas tampouco desprezadas.    

A EJA está se consolidando como mais um espaço de inclusão aos alunos da AEE ou 

como uma possibilidade de transformação social, haja vista uma disposição, em nível 

nacional, de uma estrutura denominada EJA Especial, ocorrendo em classes e instituições 

especiais (Brasil, 2008 apud Cabral et al., 2018, p. 04). 

Visto pelo ângulo de que a EJA seja uma possibilidade de transformação para estes 

alunos, e considerando esta proposição os alunos inseridos nesta modalidade devem desfrutar 

de um ensino de qualidade, que olhe para cada um pontuando sua necessidade, que aceitem 

sua bagagem de vida, mas que acima de tudo o ensino que será passado seja contextualizado 

com a realidade e especificidades de cada um. Diante do exposto, a EJA se conceitua como 

uma modalidade de ensino que tem um cunho social de resgatar e inserir os alunos que 

historicamente foram negado o direito de estudar e que sucessivamente foram excluídos dos 

espaços escolares e sociais.  

De acordo com Cabral et al. (2018, p.14), “a EJA pode ser um espaço de 

ressignificação escolar, com uma intencionalidade pedagógica e sem infantilização. 

Reconhecendo todos os alunos, com e sem deficiência, como sujeitos históricos, com 

perspectivas futuras decorrentes da apropriação do conhecimento científico. 

Deste modo, ressignificar os espaços da EJA é construir pontes em que sejam criadas 

com uma intencionalidade pedagógica, em que estes sujeitos tenham voz independente de 

suas condições cognitivas, mentais ou físicas. Acima de tudo é fazer com que este público 

tenha voz e que a partir desta constituição de pessoa de direito se constituam como sujeitos.  

     É na perspectiva de recriar e construir espaços que promovam a inserção destes alunos nos 

ambientes educacionais, que a inclusão se propõe, esta vai muito mais além que garantir sua 

matricula, essa inserção deve ser garantida através de meios e condições para que estes 

possam desenvolver-se. No anseio de mudar, trazer o novo para quê esse novo promova a 

equidade e direito humano de todos, fazendo com que estes sujeitos se constituam seus papeis 

perante a sociedade e que o movimento inclusivo vem se construindo no anseio de mudança 

da estrutura escolar se modificar. 

Nesse sentido, oportunizar aos jovens e adultos com deficiência o acesso à sala de 

recursos é garantir que estes tenham o acesso de um ensino de qualidade, que ofereça 
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condições para eles se desenvolverem plenamente, por meio de mecanismos que só o 

atendimento especializado e os recursos dispostos nesse espaço podem oferecer. Certamente 

que o acesso a um ensino qualidade possibilita a inclusão desses indivíduos, ao tempo em que 

contribui para permanência no ambiente escolar.  

 

Nesse direcionamento, a presença do aluno público-alvo da AEE na EJA 

pode significar mais um espaço de acesso e conhecimento ao longo da vida. 

Por outro lado, pode significar também um espaço de desaparecimento do 

sujeito, quando não há uma intencionalidade pedagógica voltada para a 

emancipação dos jovens e adultos. 

 

Dessa forma, a presença deste público torna-se tão importante e necessária, pois ao 

terem acesso a ambientes que ofereçam suporte e acesso, estes consequentemente conseguem 

seguir e avançar em seus estudos. Haja vista que o atendimento passado para se tornar 

significativo e benéfico deve haver um direcionamento, um objetivo para que assim aconteça 

a inserção e aprendizagem deste público nos espaços ditos inclusivos. Quando isso não 

acontece é porque não existiu e nem existe nenhuma intencionalidade pedagógica voltada 

para o desenvolvimento social, educacional e a emancipação deste sujeitos. 

Na perspectiva da emancipação dos sujeitos da EJA, Arroyo (2006) em sua obra, 

destaca que: 

[...] A educação de jovens e adultos sempre fez parte da dinâmica da 

sociedade, da dinâmica mais emancipadora. A EJA se vincula muito mais aos 

processos de emancipação do que aos de regulação. Que a sociedade assuma, 

nessa dinâmica, a educação de jovens e adultos, que o governo e o sistema 

escolar somem e legitimem politicamente essa dinâmica emancipatória que 

vem da tradição da EJA (Arroyo, 2006, p. 19). 

 

 

Desta maneira, o processo de emancipação compreende em valorizar as histórias de 

vida destes alunos, que vai além segundo o autor da regulação destes no ensino, perpassa na 

garantia do acesso e permanência. Diante do exposto, cabe nesta operação a escola construir 

um currículo que atendam as demandas deste público, para que assim sejam efetivadas 

políticas públicas direcionadas a esta classe popular tão deslegitimada ao longo da história.  

No intuito de discutir o perfil dos alunos da EJA, é que não podemos deixar de 

relacionar a composição dos sujeitos da EJA, trabalhadores, trabalhadoras, jovens, negros, 

subempregados, jovens e adultos com deficiência que precisam exercer sua cidadania, no que 

se refere a sua inserção ao direito a educação de qualidade e com equidade.  

Conforme Ribeiro e Correia (2023, p.09), o processo de emancipação dos sujeitos da 

EJA, consistem quando “[...] o indivíduo emancipado é capaz de participar nas diversas 
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esferas da vida social de maneira autônoma, com liberdade e auto-realização a partir de uma 

visão crítica da sociedade. Mais adiante os autores destacam como se dá essa emancipação 

por meio da pratica educativa que vem da concepção Freireana como uma possibilidade de 

emancipar por meio do AEE os sujeitos da EJA.  

Diante disto, que as barreiras sempre existiram no âmbito educacional e para os 

Jovens e adultos com deficiência ainda são mais visíveis, estas os permeiam ao longo de sua 

trajetória escolar, isto posto, devem ser identificadas para que a partir desta identificação o 

educador possa propor intervenções que ajudem a eliminá-las. Desta forma que o educador no 

âmbito do desenvolvimento de sua práxis deve refletir sobre o atendimento educacional 

especializado, sobre sua intencionalidade e a sua importância propondo práticas que 

dialoguem com a realidade de cada ator social presente nestes espaços educativos. 

Na esfera de refletir sobre quais responsabilidades o professor de AEE tem, ao propor 

experiências para além de uma prática reflexiva, mas que possam proporcionar experiências 

que leve os aluno a refletir sobre o seu lugar no mundo, e a partir dessa apropriação de 

pertencimento entenda todo o seu contexto histórico- social.  

Compreender que a concepção de uma pedagogia freireana pode contribuir 

satisfatoriamente no processo educacional dos sujeitos da EJA e que vai a além do 

entendimento de uma transmissão de conhecimento é entender que a transmissão passada 

durante este processo contribui de forma satisfatória para o desenvolvimento destes alunos.  

Diante disto que Ribeiro e Correia (2023, p. 197), destacam que “a prática educativa 

na concepção freireana estende-se para além da simples transmissão de conhecimento, pois o 

educador assume o papel de problematizar e dialogar”.  Em virtude disto, que ao assumir o 

papel de problematizar o educador despertar no aluno a sua criticidade, seu entendimento para 

com o mundo social e todo o seu processo educativo, no intuito de despertar neste o seu 

pertencimento local e de mundo.  

 Em vista disto que o processo da prática educativa vai além de uma transferência de 

conteúdo, pois ao educador realizar essa troca de conteúdo, que o aluno aprende a 

problematizar, e nessa relação dialógica que o educador não apenas educa, mas também é 

educado por meio desse dialogo, assim explicita Freire (2002, apud Ribeiro e Correia, 2023, 

p. 197).  

Por certo que, ao utilizar a prática de uma pedagogia acolhedora, é que o educador no 

trabalho de AEE irá possibilitar que seus alunos sistematize os saberes que irá ajudá-lo na 

superação das barreiras existentes. A emancipação deste sujeito se faz na conscientização do 

seu estado político-social, quando este constrói esta consciência torna-se fundamental para 
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que este assimile os conteúdos na compreensão destes possibilitar a sua criticidade de mundo. 

Deste modo é que Ribeiro e Correia (2023) observam o quanto é fundamental a 

condução do professor do AEE nesse processo formativo.  

 

[...] torna-se fundamental que o educador estimule os educandos na direção 

da construção de uma conscientização, que na concepção freireana, é a 

percepção que cada um tem de se perceber como seres cognoscentes. Propor, 

portanto, tempos de reflexão sobre o que se aprendeu em um percurso 

formativo no AEE, por exemplo, é levar os educandos a se verem como 

sujeitos cognoscentes, e essa deve ser, de igual modo, uma das incumbências 

do professor de AEE que atua junto aos educandos da EJA (Ribeiro; Correia, 

2023, p. 197).  

 

De acordo com os autores, o professor de AEE tem um papel importante e atuante na 

construção de uma conscientização que leve o sujeito da EJA a ser perceber como um ser 

cognoscente, capaz de assimilar o conhecimento passado, de se conhecer, de passar a saber.  

Sobre tudo o atendimento na sala de recursos oferecem aos sujeitos da EJA em 

especifico aos jovens e adultos com deficiência um suporte por meio do atendimento 

especializado, possibilita o acesso ao ensino, proporciona uma aprendizagem significativa por 

meio das práticas inclusivas, dos recursos e das tecnologias assistivas, para que assim possam 

avançar em sua aprendizagem.  

O processo de escolarização dos sujeitos da EJA dita especial, esse constitui a partir  

da migração dos alunos com deficiência, esse movimento iniciaram-se por vários processos  

de negação durante a história do seu percurso educacional, em que direitos f a uma educação 

com equidade foram negados, diante disto  que o acesso a espaços que ofereçam perspectivas 

de um ensino melhor que atenda as necessidades de cada aluno que está nesse processo é um 

dos objetivos que as salas de recursos multifuncionais oferecem,  por do meio AEE terem 

futuras expectativas de um ensino inclusivo, mais humano e que acima de tudo tem  um olhar 

para cada uma das particularidades desses sujeitos.  

Nesse sentido, Ribeiro e Correia (2023) pontuam que “o AEE para jovens e adultos 

com deficiência deve partir das condições concretas de existência destes indivíduos e de suas 

reais necessidades”. Vale destacar que vivenciamos no âmbito educacional tempos difíceis de 

falta aceitação e uma integração deste alunos nos espaços escolares que fogem a regra do que 

seria uma educação para todos.  Embora haja dispositivos legais que orientam como deve ser 

esse processo inclusivo, ainda nos deparamos com espaços não acessíveis, espaços 

segregados, com educadores sem qualificações, o que reverbera na falsa aceitação deste 

público nas salas de aulas regulares.  
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Na perspectiva de ver uma mudança profícua, é que cabe a discussão sobre quais 

ambientes educacionais realmente promovem a inclusão destes alunos com deficiência que e 

essa seja para além de espaços educacionais que seja também promovida em outros espaços 

sociais, para que a partir desta discussão gere mudanças nos comportamentos que ainda são 

segregadores. Haja vista que essa virada de comportamento deve iniciar-se da esfera 

educacional, no sentido de preparar e qualificar os educadores, para que estes venham mudar 

suas práticas pedagógicas, para assim promover um currículo escolar que contemple a todos 

os alunos.  

Tendo em vista todos esses aspectos que remete mudanças que perpassam do todo 

ambiente educacional e social, na utilização de meios e recursos educacionais para que 

aconteça de fato a inclusão dos alunos que tem deficiência, torna-se importante no sentido de 

fomentar políticas e ações que realmente atendam a demanda da educação Especial na 

perspectiva inclusiva. 

Apesar de décadas de lutas por garantia de uma educação para todos, atualmente ainda 

há registros de inúmeras barreiras que impedem o acesso integral destes alunos no ensino 

regular. Todavia estudos mostram que a luta por educação com equidade possibilitou a 

criação de políticas públicas para atender de forma igualitária esta demanda, porém precisa 

que realmente estas leis sejam cumpridas e que as mudanças no ensino se instalem.  

No intuito do sistema escolar se remodelar nesse novo contexto atual de ensino e 

assim instaurar mecanismos que possibilitem a integração de todos é que a escola deve 

caminhar. Todavia essas lacunas ainda precisam ser preenchidas e que muito há de percorrer 

na busca de um ensino que inclua a todos, esse todo em especifico que estamos aqui 

debatendo é sobre os jovens e adultos com deficiência que ainda se encontram-se à margem 

de um ensino que não supre suas necessidades completamente. Diante disso, Dutra et al. 

(2008) afirmam o seguinte: 

 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino 

evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar 

alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no 

debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação 

da lógica da exclusão (Dutra et al., 2008, p.09). 

 
 

Diante do exposto que as dificuldades encontradas ao longo do ensino pelos jovens e 

adultos com deficiência servem para evidenciar a existências de práticas discriminatórias, e 

excludentes que não cabem mais no ensino. Ao tempo que a partir destas urgências surgem a 
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necessidade de se pensar, de se construir, de se debater e aplicar metodologias novas de 

pensar em qual ponto pode-se melhorar o ensino. No entanto, pensar no perfil do educador 

que estará lidando com estes jovens na construção de um projeto político pedagógico, junto a 

um plano de ação com toda a comunidade escolar para que as barreiras atitudinal sejam 

eliminadas por meio de novas praticas pedagógicas que realmente se integrem a este público. 

Desta forma que propiciar uma educação que promova políticas e práticas inclusivas 

vai para além de um espaço que desenvolve o conhecimento, sim um espaço humano que 

dialoga e reconhece a diversidade de seus alunos e que assim busca por meios destes 

mecanismos suprir a carência de um ensino precário. Nessa perspectiva, Barbosa et al, (2024, 

p.04) afirmam que [...] a escola, enquanto   um   espaço   de   aquisição   de conhecimento e 

desenvolvimento de valores, desempenha um papel crucial na transformação da sociedade, 

por meio da promoção de culturas, políticas e práticas inclusivas.  

Diante do exposto que constatar que essas dificuldades são existentes e que requer do 

espaço escolar mudanças é importante para que sejam extintas práticas discriminatórias que 

ainda na atualidade circundam os espaços educacionais. Discorrer sobre a educação inclusiva 

é fazer também esse entrelace com a EJA, pois seus sujeitos ainda são discriminados, ainda 

têm seu direito negado, direito este de terem suas histórias de lutas reconhecidas e de terem 

seus espaços conquistados.  

Em vista disto que o acesso a sala de recursos multifuncionais e a todos os dispositivos 

que este ambiente proporciona, direcionada aos jovens e adultos com deficiência torna-se um 

dispositivo agregador que contribui de forma significativa na vida escolar destes alunos, 

embora não tenham muito tempo de criação estas salas foram criadas para contribuir na 

eliminação dos obstáculos existentes no ensino, para o público da Educação Especial.  

Todavia essa inclusão que buscamos diariamente delimita-se não apenas em práticas 

inclusivas e pedagógicas, requer do apoio, do olhar humano de também a inserção de novos 

recursos que potencializam o aprendizado e conseqüentemente colabore para o 

desenvolvimento educacional e social desses alunos.  

Com intuito de promover o acesso e permanência dos alunos nos espaços escolares é 

que a sala de recursos ganha notoriedade não apenas por ser um local que promove a inclusão, 

mas por ser realizados neste espaço adaptações curriculares, que compreende as 

particularidades de cada aluno, buscando seu espaço e permanência.  

Nesse sentido é que as salas de recursos tornam-se importantes, por ser um espaço no 

qual se constroem “as adaptações curriculares e têm como pressuposto a compreensão dos 

diferentes ritmos e formas de aprender. Logo se constituem como uma ferramenta importante 



66 

 

para pensar e propor um ensino responsivo aos alunos que delas necessitam para acessar a 

proposta educacional ofertada.” (Oliveira; Leite, 2011, p. 198).  

Ao destacar a relevância que as salas de recursos têm no apoio da construção de 

saberes pedagógicos que os alunos da EJA necessitam, porém o que podemos destacar é a que 

as atividades desenvolvidas neste ambiente quando não um direcionamento destas praticas 

educativas, para que despertem saberes nestes alunos, que os capacitem para vida em 

sociedade estas salas são meros ambientes apenas.  

Com o intuito de promover a igualdade nas condições de acesso ao ensino que a sala 

de recursos cria possibilidades para o desenvolvimento educacional destes jovens e adultos da 

Educação Especial que vivenciam as mazelas sociais de um ensino precário que mal dialogam 

com a sua realidade e que muitas das vezes ainda reproduz comportamentos de preconceito, 

julgamento e não aceitação destes alunos.  

Nesse intento que construir espaços pedagógicos que assegurem uma educação com 

equidade que foram criada as salas de atendimento, por meio da Portaria de Normativa nº 

13/2007, que possibilitou a acesso a muitos alunos que possuem alguma deficiência. O AEE 

assim como é conhecido, é um serviço ligado à Educação Especial que objetiva elabora e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, conforme a necessidade de cada aluno 

que possui necessidades educacionais.  

 

5.1 MARCOS NORMATIVOS PARA IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 

SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

 

Pensar em uma educação de todos e para todos requer pensar em mudanças e se essas 

mudanças perpassam a historicidade dos sujeitos que ao longo de sua trajetória escolar 

tiveram seus direitos negados ou até mesmo negligenciados, devido a uma oferta de educação 

de baixa qualidade, que se configurou em sua separação e na falta de inserção nos espaços 

escolares. 

Conforme consta na Constituição Federal de 1988, a educação é um direito de todos e 

em seu art. 205 destaca que “o direito a educação é direito de todos e dever do estado e da 

família, logo este será promovido pela colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, e o seu preparo para a cidadania”. É dever do Estado criar 

políticas públicas que visem o desenvolvimento educacional e a inserção destes alunos nas 

redes de ensino regular, esse desenvolvimento deve ser acompanhado pela família esta tem 

um papel essencial para que esses alunos sigam frequentando os ambientes escolares, os 
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dando todo apoio e suporte para que se sintam autores de sua própria trajetória. 

Ao discutir sobre políticas públicas, que visam o desenvolvimento de um ensino 

inclusivo nas escolas de ensino regular, que se destaca a importância da organização das salas 

de recursos multifuncionais e como a disponibilização dos recursos pedagógicos e 

acompanhamentos existentes nesse espaço contribuem para uma aprendizagem significativa 

destes sujeitos. O ambiente escolar é um ambiente amplo e diverso, por ser assim é que neste 

espaço há uma diversidade de sujeitos que possuem suas singularidades, levando em 

consideração as singularidades destes é que a instituição escolar deve criar mecanismos que se 

adaptem as necessidades de cada ser humano presente nos espaços educacionais.  

No que refere-se à promoção de mecanismos que atendam às necessidades desse 

grupo específico de alunos, destacamos o atendimento especializado nos ambientes escolares, 

e como esse mecanismo foi uma grande conquista no campo da educação especial na 

perspectiva inclusiva. Por meio desse atendimento muitos alunos estão podendo avançar em 

seus estudos, conquistar sua autonomia e desenvolver-se socialmente, através de suportes 

educativos, como materiais adaptados, recursos tecnológicos e práticas educativa, com 

direcionamentos que são pensadas nas necessidades dos sujeitos presentes nos ambiente 

escolares.   

A organização da Sala de Recursos Multifuncionais segue estabelecida na Lei 9394/96 

de Diretrizes e bases da Educação Nacional (LDBEN). Em seu Art. 58, o texto destaca que 

entende-se por “educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 

escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educando com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” em seu inciso § 

1º Haverá, frisa quando necessário, haverá “serviços de apoio especializado, na escola regular, 

para atender às peculiaridades da clientela de educação especial”. No que se refere à 

Educação de Jovens e Adultos, em seu art. 37, determina que “a educação de jovens e adultos 

será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos 

fundamental e médio na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a 

aprendizagem ao longo da vida”. 

Assim é que as salas de recursos foram criadas com o principal objetivo de dispor ao 

público específico dispositivos metodológicos e práticas pedagógicas que sejam capazes de 

ajudar na superação das barreiras existentes no ensino que impedem esses alunos de 

avançarem pedagogicamente.   

 

Numa perspectiva inclusiva, as salas de recursos multifuncionais dentro das 
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escolas devem oferecer condições que levem o sujeito, a superar suas 

necessidades particulares/especificas e desenvolver suas habilidades, 

promovendo o sujeito as mais variadas situações pedagógicas, com os 

diversos materiais que a sala de recurso multifuncional possa oferecer, 

permitindo experimentações, elevando seu potencial cognitivo, sendo assim 

inserindo culturalmente e socialmente, bem como, estimular seu 

desenvolvimento intelectual, físico e psicológico dentro do espaço escolar, 

com os diversos profissionais que lá existem (Farias; Santos, 2020, p.05). 

 

Deste modo, ressaltar a importância que as salas de recursos multifuncionais tem no 

campo educacional, e destacar que estas foram criada por meio de políticas públicas que 

surgiram de movimentos sociais que objetivaram uma educação inclusiva e para todos. Nessa 

perspectiva que as Salas de Recursos Multifuncionais (sala de atendimento), tem como 

objetivo a melhoria do ensino oferecendo aos seus sujeitos condições necessárias para superar 

as barreiras encontradas no decorrer de sua vida escolar. Sendo assim, a sua criação 

oportunizou aos estudantes que possuem algum tipo de deficiência e ao público de jovens e 

adultos com deficiência um meio de continuar e progredir em seus estudos.  

Cabe aqui destacar a importância que as salas de recursos têm e a  sua possibilidade de 

condições de um ensino inclusivo com práticas que fujam da padronização, de criar 

mecanismos para que esse processo de incluir, não se constitua apenas  no ensino da sala de 

aula, mas em toda a esfera social, este é um dever de toda comunidade escolar e de toda 

sociedade, trabalhar em prol da realização  de uma educação inclusiva, todavia este processo é 

continuo  e coletivo em que todos devem e precisam estar envolvidos para que de fato haja 

uma mudança.  

Discutir sobre a implantação deste recurso é destacar a importância da criação da 

política nacional de educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, falar do  valor e 

o objetivo que esta tem, em oferecer um atendimento especializado, por meio dos 

atendimentos que visam nas especificidades de cada sujeito, fazendo com que por meio da 

utilização de materiais adaptados, de práticas pedagógicas e de recursos tecnológicos e 

assistivos contribuam para o desenvolvimento pedagógico destes alunos. 

Falar da criação desta política pública que permitiu a criação das salas de recursos, não 

podemos deixar de fazer a demarcação dos marcos normativos que se constituíram ao longo 

da historia para que estas salas fossem instauradas na rede de ensino. Dessa forma, em esfera 

nacional, as Salas de Recursos Multifuncionais são amparadas pelos seguintes leis: 

Inicialmente pela Portaria Normativa nº 13/2007, que permitiu a criação do “Programa 

de Implantação das Salas de Recursos Multifuncional”, configurando-se como primeiro 

normativo. Após o período de sua implementação foi instaurada a resolução 04/2009, que 
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permitiu que fossem instituída as diretrizes operacionais para que o atendimento especializado 

fossem iniciados na rede de ensino da educação básica. Sendo assim, a modalidade da 

Educação Especial pode executar seu plano AEE, assim como seus atendimentos e formação 

inicial dos educadores para lidar com esses sujeitos.  

Já em seguida, veio a Resolução 04/2010, que por meio desta definiu as diretrizes 

curriculares nacionais na educação básica. Por meio desta, definiu-se que a Educação Especial 

é transversal como modalidade a todos níveis, seguindo por etapa, sendo esta parte integrante 

da educação regular.  

Através do Decreto nº 7. 611/2011 declara-se que do Estado garantir uma educação 

para o público alvo da educação especial implica na efetivação de uma educação especial que 

garanta um sistema educacional inclusivo, danado oportunidades iguais, sem que haja 

discriminação.  

Em seguida vem a Lei nº 13/005/2014, que trata da aprovação do Plano nacional da 

Educação (PNE), entre os períodos de 2014 a 2024, assegurando o atendimento das 

necessidades específicas da Educação Especial, também a garantia de um sistema inclusivo 

em todas as etapas e modalidades do ensino.  

No sentido de garantir o estabelecido por lei é que as Salas de Recursos 

Multifuncionais ocupam um papel importante na vida escolar destes alunos, pois oferece um 

atendimento especializado que contribui para o desenvolvimento pedagógico dos alunos. 

Desta forma que todo atendimento visa nas necessidades destes sujeitos, contribuindo para o 

seu desenvolvimento pedagógico.  

 

[...] as salas de recursos são um espaço de atendimento educacional 

especializado que se destina a aprendizes com necessidades educacionais 

especiais nas classes regulares da rede de ensino estadual, caracterizando-se 

como forma de serviço de apoio pedagógico especializado. As salas de 

recursos são um ambiente que possibilitará o desenvolvimento de um espaço 

onde a diferença seja significativamente respeitada e nas quais os aprendizes 

tenham condições de conquistar independência, autonomia e superação das 

dificuldades escolares (Teixeira; Leal, 2020, p. 06). 

 

Primordialmente, discorrer sobre políticas publicas que visam um bom funcionamento 

e atendimento deste ambiente torna-se um requisito importante para o desenvolvimento de 

uma Educação que realmente oferte um ensino inclusivo. Em vista disto, o que deixa-se 

destacado aqui é que as salas são espaços que fazem a diferença, pois possibilitam um 

atendimento individual que visa na potencialização do ensino, trabalhando em conjunto na 

prática pedagógica construída pelo educador visando atender a cada singularidade de seus 
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sujeitos.  

Para além de atender às normativas de implantação e a de organização do 

funcionamento deste espaço, as salas de recursos multifuncionais ganham notoriedade em sua 

concepção, pois promovem o acesso e a participação destes alunos no ensino regular da 

educação básica, além também da sua criação fazer parte da política de educação que visa um 

ensino mais inclusivo e para todos. Diante do exposto que: 

 

A implantação das Salas de Recursos Multifuncionais nas escolas comuns da 

rede pública de ensino atende a necessidade histórica da educação brasileira, 

de promover as condições de acesso, participação e aprendizagem dos alunos 

público alvo da educação especial no ensino regular, possibilitando a oferta 

do atendimento educacional especializado, de forma não substitutiva à 

escolarização (Brasil, MEC, 2010). 

 

Desta forma, as salas de recursos nas escolas de ensino público, atendem a uma 

política de reparação aos sujeitos com deficiência que ao longo de sua historicidade foram 

segregados, estigmatizados, separados ou até mesmo proibidos de freqüentarem os ambientes 

educacionais por terem alguma deficiência. Além disto, promover condições de acesso, 

participação e aprendizagem por meio de um ensino inclusivo é que foram criadas as salas de 

recursos. 

Dentre os objetivos a serem cumpridos pelo Programa de implantação das salas de 

recursos está o atendimento AEE, um atendimento especializado voltado para superação das 

barreiras existente que são impostas aos alunos durante o seu processo de ensino, essas 

barreiras podem ser cognitivas, físicas, espacial e atitudinal.   

De acordo com Martins (2007 apud Ribeiro e Santos, 2016, p.03), a barreira de atitude 

surge a partir de concepções e valores alicerçados do imaginário social acerca da deficiência, 

desse modo, no decorrer da história, o processo de marginalização e segregação social foi 

alimentado por diversas imagens negativas, associadas à pessoa com deficiência, tais como: 

rejeição, estranheza, piedade, tolerância, super proteção, entre outras. 

Dessas imagens negativas ainda sobram resquícios em nossa sociedade, pois as 

pessoas com deficiência ainda são julgadas, estereotipadas nos diversos ambientes sociais e 

educacionais, por acreditarem que ter alguma deficiência torna-os menos incapazes, mas as 

pessoas que tem algum tipo de deficiência são capazes, ativas e autônomas e suas 

particularidades devem ser trabalhadas para que possam avançar socialmente e 

educacionalmente.  

Essas barreiras existentes se configuram ainda no chão da escola e em outros ambiente 
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socais, no que remete-se ao espaço escolar configuram-se com a falta de adaptação das 

atividades, a separação, a não assistência que diz que inclui, mas que na verdade é uma falsa 

inclusão, essas são algumas das barreiras que o público da Educação Especial sofrem.  

A implantação de uma Educação Especial em escolas que dizem-se ser inclusivas é 

um direito de todos os alunos, logo esse direito não deve ser garantindo de qualquer forma, 

deve ser construindo com todos e para todos como uma forma de equidade.  

De acordo com Alves (2006 apud Aquino, 2015, p.93), o Atendimento Educacional 

Especializado deve ser uma ação dos sistemas de ensino para acolher a diversidade ao longo 

do processo educativo. Constitui parte diversificada do currículo dos alunos com necessidades 

educacionais especiais, organizado institucionalmente para apoiar, complementar e 

suplementar os serviços educacionais comuns. 

Visto que há uma grande demanda atualmente de alunos com necessidades especiais 

matriculados nas escolas regulares e que muitos professores ainda não sabem lidar com essa 

nova realidade ou sequer foi preparado por meio de formações que o capacite para atender 

estes alunos da forma adequada que estes precisam o incluindo com os demais e oferecendo 

práticas curriculares adaptadas que realmente dialoguem com a realidade de cada sujeito 

presente no ambiente escolar.  

Ao reconhecer as carências que existem no sistema educacional e que configuram-se 

em práticas muitas das vezes discriminatórias e que devem-se criar alternativas para que estas 

sejam superadas por meio de um ensino inclusivo, para além disto um ensino mais humano 

que olhe cada características dos sujeitos que precisam de ser inclusos socialmente e 

educacionalmente. É a partir este olhar que se devem constituir políticas públicas, visando à 

promoção e a qualidade de um ensino para todos. É um dever que tem que ser constituído 

junto ao governo, para que assim haja mudanças na estrutura das instituições escolares na 

perspectiva destas mudanças provocarem a diferença no cenário escolar. Diante disto é que 

(Barracho et al 2022, p.21) destacam: 

 

A inclusão de estudantes com NEE no ensino regular é uma proposta que 

garante os mesmos direitos a todos, como o acesso ao conhecimento e a 

permanência desses estudantes na escola de forma igualitária. Porém, ao 

mesmo tempo, em que a legislação garante que a escola deve receber e 

matricular  todos os alunos que a procuram, não são propiciadas condições 

para que os alunos sejam inseridos e permaneçam com qualidade na 

instituição, pois a inclusão daqueles com necessidades educacionais 

específicas não depende somente da legislação, a qual garante o acesso à 

escola “normal”, mas também dos profissionais da educação presentes 

dentro das escolas, do currículo adaptado, da estrutura física dos espaços 

escolares, das estratégias de ensino, do planejamento escolar, dos 
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procedimentos pedagógicos, do saber fazer do professor em relação a esses 

alunos, entre outros (Baracho et al., 2022,  p.21). 

 

Diante do exposto é que as leis instauradas por meio das políticas públicas são um 

grande avanço para a implementação de recursos para a melhoria e efetivação de um ensino 

melhor, no entanto para que realmente sejam efetivadas dependem também que os espaços 

escolares ao garantir a matricula deste público especifico, em  propiciar condições para que os 

mesmos possam avançar pedagogicamente e este avanço depende de mudanças nas estruturas 

internas em oferecer qualificação apropriadas aos professores pra lidar com esse cenário novo, 

tal quanto na mudanças do currículo e das práticas pedagógicas.   

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) refere-se a um conjunto de 

atividades que dispõe de recursos e praticas pedagógicas com objetivos direcionados ao 

avanço da aprendizagem dos sujeitos que tem o atendimento. A inserção e organização do 

AEE é de fundamental importância nas salas de recursos, pois é por meio deste são 

desenvolvidos atividades e mecanismos que auxiliam os alunos da Educação Especial em seu 

desenvolvimento, e os ajudam na superação das barreiras existentes no ensino. 

Ao contrário do que muitos acreditam, o atendimento especializado não se caracteriza 

como um reforço escolar, devido as atividades desenvolvidas terem um cunho pedagógico e 

metodológico que vai além de uma mera tarefa escolar. Desta forma, o AEE se caracteriza por 

intervenções de caráter pedagógico que auxiliam os alunos em seu processo de ensino e 

aprendizagem, eliminando as barreiras existentes que impendem a avanço educacional destes 

alunos. 

 

[...] o Atendimento Educacional Especializado é instituído como um serviço 

que opera na oferta de recursos de acessibilidade que visam à participação e 

a aprendizagem dos alunos público alvo da Educação Especial no ensino 

comum. O professor do AEE trabalha com o intuito de eliminar barreiras de 

aprendizagem e assegurar as condições para a continuidade nos estudos 

desses alunos (Turchiello, et al., 2014 p, 39).  

 

Diante do exposto é que o AEE vem para assegurar a política da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva, propondo recursos que ajudam na eliminação das barreiras existentes, 

para além de ajudar na eliminação dos obstáculos encontrados no ensino, o AEE contribui 

para a permanência dos mesmos no ensino educacional.  

Além de destacamos aqui a importância do AEE na contribuição do percurso escolar 

de cada sujeito que possui deficiência o ajudando na superação das dificuldades existentes no 

ensino, vale apena também destacar o papel importante que o professor tem na condução 
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deste atendimento, em propor e criar mecanismos que possam conduzir melhor de uma forma 

suave e contributiva o aprendizado deste aluno, para que este possa avançar em seus estudos. 

De acordo com Franco et al. (2019). 

 

No contexto atual brasileiro é possível perceber que com as novas demandas 

no ambiente escolar torna-se necessário que o Currículo, para a formação de 

professores, possa estar atualizado e em consonância com essas novas 

demandas com o objetivo de se realizar uma formação que os capacite ao 

processo de ensino-aprendizagem que tenha como base a diferença e a 

inclusão (Franco et al., 2019, p. 02). 

 

Em vista disso, é necessário perceber que essas demandas emergem no campo 

educacional para que possam ser pensadas melhorias de um ensino com equidade, que seja 

para todos. Logo se torna extremamente necessário pensar na estruturação de um currículo 

que contemple todos os alunos e suas especificidades, ao tempo também que seja pensado na 

formação continuação do educador que irá trabalhar com essa diversidade de sujeitos, 

capacitando este profissional para de fato aconteça a diferença de um ensino inclusivo.  

Do ponto de vista de Jesus e Effgen (2012 apud Franco et al., 2019, p.02), [...], há 

uma orientação política para que a formação de professores atenda às diversidades, seja no 

que tange o trabalho com alunos com deficiência, transtornos, necessidades educacionais 

especiais, questões étnico-raciais, indígenas ou outras perspectivas da diferença. Porém, o 

desenvolvimento formativo dos profissionais da educação depende das políticas públicas de 

formação docente que o Estado e/ou o Munícipio, no qual ele está inserido, oferecem e das 

condições que esses professores possuem para realizar essa formação. Entretanto, o que não 

pode deixar de acontecer é que cada professor garanta em sala de aula uma prática pedagógica 

que seja capaz de lidar com as diferenças e diversidades no sentido de inclusão de todos os 

alunos considerando suas especificidades. 

Nessa perspectiva, torna-se imprescindível discutir a importância que as salas de 

atendimento especializado têm por meio do AEE, no intento de fomentar políticas públicas 

que criem condições para que oferte capitação para o professor lidar com essa nova realidade 

e assim gerir determinadas questões do contexto escolar no que tange sua funcionalidade, a 

sua eficiência na remoção das barreiras existente que dificultam o avanço escolar destes 

alunos. Nessa proporção que definir formas únicas de organização deste espaço é dá 

possibilidades para que estes sujeitos avancem e conquistem sua autonomia. É necessário, 

pois, garantir esse conjunto de ações deve partir da gestão, do educador no desenvolvimento 

de sua práxis   e de toda comunidade escolar para que assim de fato aconteça a inclusão.  
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Os recursos e serviços buscam promover oportunidades educacionais 

diversas, como resposta à diversidade da população escolar. Reconhecendo a 

educação inclusiva como construção coletiva e processual, destacam o apoio 

ao estudante e ao professor e a qualificação e especialização dos educadores 

para o exercício de suas competências. Consideram a sustentabilidade 

organizacional para alcançar as finalidades e os objetivos da educação, nas 

várias instâncias dos sistemas de ensino e nas unidades escolares, 

valorizando ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 

social dos estudantes, visando à meta da inclusão plena (Brasil, MEC, 2018). 

 

Diante do exposto que ao reconhecer a diversidade de sujeito e suas especificidades 

que a escola deve construir coletivamente apoio e mecanismos que aos sujeitos específicos da 

EJA/Educação Especial que contribuam para o seu desenvolvimento escolar e social.  
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6. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Nesta seção apresenta-se a análise e discussão dos resultados obtidos na pesquisa de 

campo, que se constituiu por meio da aplicação dos questionários, além da observação na Sala 

de Recursos Multifuncionais e na sala de aula comum. Tomou-se por base a análise 

interpretativa proposta por Severino (2013), em que o autor se baseia na síntese das ideias e 

na compreensão profunda do texto.  

 

[...] interpretar em sentido restrito, é tomar uma posição própria a respeito 

das ideias enunciadas, é superar a estrita mensagem do texto, é ler nas 

entrelinhas, é forçar o autor a um diálogo, é explorar toda a fecundidade das 

ideias expostas, é cotejá-las com outras, enfim, é dialogar com o autor [...] 

(Severino, 2013, p. 46).  

 

De acordo com Severino (2013), o pesquisador, ao realizar essa análise interpretativa, 

toma um posicionamento a respeito das ideias enunciadas, realiza a leitura das entrelinhas e, a 

partir de uma imersão profunda nos conteúdos, passa a explorar todas as ideias propostas, 

conduzindo a um diálogo. Assim, realizar a análise desses conteúdos através da análise 

interpretativa é ter uma visão ampla dos dados e, por meio desse olhar, fazer uma leitura 

apurada, forçando o autor a estabelecer um olhar de criticidade sobre o tema. 

Por meio dos conteúdos analisados, foi evidenciado o cotidiano escolar da sala de aula 

comum e de atendimento especializado, reconhecendo a importância da utilização das TDIC. 

Nesse espaço também puderam ser identificadas as práticas pedagógicas existentes que 

contribuem para um bom aprendizado, classificando quais recursos estão presentes no 

ambiente e que podem colaborar para que aconteça de forma eficiente a aprendizagem dos 

alunos da modalidade EJA, de acordo com a análise dos dados obtidos.  

Em consonância Silva e Fossá (2015, p. 02), “a análise de conteúdo é uma técnica de 

análise das comunicações, que irá analisar o que foi dito nas entrevistas ou observado pelo 

pesquisador. Durante a análise do material, o pesquisador cuida de classificá-los em temas ou 

categorias, auxiliando-o compreensão do que está subjacente ao discurso presente nas 

narrativas dos entrevistados. 

Para as autoras, as análises do material são classificadas em categorias, segundo o 

objeto pesquisado. As análises e observações no cotidiano da SRM possibilitaram realizar a 

leitura do espaço, constatando quais estratégias são utilizadas e quais recursos utilizados no 

atendimento colaboram para o desenvolvimento educacional por meio do atendimento 
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especializado. Dentre as observações realizadas na SRM e na sala de aula comum, foi 

possível identificar como os recursos das Tecnologias Digitais da Informação e da 

Comunicação (TDICs), utilizados com um objetivo pedagógico na realização de atividade, 

contribuem na eliminação das barreiras existentes. Nas observações foram classificados os 

recursos existentes e foi observado se existe um direcionamento ou objetivo para que esses 

recursos visem à resolução do problema de cada aluno.   

A utilização das TDICs é um recurso importante no campo educacional, pois 

possibilita a inovação de práticas no ensino, ao tempo que a sua inserção fortalece a rede de 

ensino, ao serem inseridas nas salas de aula de atendimento especializado, bem como na sala 

de aula comum, proporcionando novos aprendizados aos alunos da EJA com deficiência. A 

sua utilização vem modificando vários aspectos sociais da vida das pessoas, como o 

comportamento, os modos de convivência, os modos de comunicação etc. Ao destacar sua 

importância é que suscita a pergunta: por que não a inserir tais recursos na educação? A sua 

utilidade traz benefícios de inovação ao ensino e também fortalece as novas redes de 

aprendizado. 

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIAS DIGITAIS DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

Vivenciamos uma nova era em que todos os sujeitos sociais fazem uso de alguns 

recursos tecnológicos para facilitar o seu cotidiano. Tendo em vista que os alunos já tiveram 

ou tem acesso à tecnologia fora do espaço escolar, a escola deve atentar para esse acesso 

dentro de seus espaços socioeducativos, fazendo do seu uso uma ferramenta que só trará 

ganhos com as inovações pedagógicas no aspecto da aprendizagem.  

 As tecnologias precisam fazer parte do ambiente escolar, visto que têm importante 

destaque na construção dos referenciais intelectuais e espaço-temporais da sociedade. A era 

digital traz as perspectivas do novo, colaborando para a prática pedagógica e o sistema 

educacional, sendo fundamental para a atualização dos conhecimentos com o intuito de 

acompanhar a sociedade em suas constantes mudanças. 
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Quadro 02 - Especificações dos Itens na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

Quantidade Recursos 

08 Notebooks, 

01 Scanner com voz 

01 Impressora Braile 

Variados Jogos 

04 Reglete 

01 Alfabeto Braile 

03 Soroban 

01 Máquina Braile 

01/cada aluno Aparelho Celular 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Como podemos observar no quadro 01, os dados obtidos evidenciam que há uma 

quantidade significativa de recursos na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), denotando 

que a sua utilização no espaço é efetiva e se torna essencial, para acontecer o 

desenvolvimento dos alunos com deficiência, na modalidade EJA. Devido a esses recursos 

oferecerem condições necessárias para que cada aluno possa se desenvolver plenamente, 

mesmo tendo alguma deficiência é que a sua inserção e utilização se fazem presentes.  

A variedade de recursos no ambiente observado é considerável, para que aconteça um 

bom atendimento e um eficiente suporte nas atividades. Na sala também observou-se, através 

da identificação de cada recurso, que cada um é utilizado para cada necessidade do aluno, 

bem como visa ao objetivo da efetivação de alguma atividade pedagógica específica para o 

desenvolvimento de sua aprendizagem. 

Identificou-se também que há no espaço alguns recursos que são de Tecnologia 

Assistiva (TA), tais como: Scanner com voz; Impressora Braile; Reglete; Alfabeto Braile; 

Soroban; Máquina Braile. De acordo com Galvão Filho (2009. p. 21), “[...] a Tecnologia 

Assistiva diferencia-se das demais por ser recursos, procedimentos pessoais, que atendem a 

necessidades diretas do usuário final, visando sua independência e autonomia”.  

A TA refere-se às são tecnologias que englobam ao grupo das TDICs, cujos recursos 

têm o objetivo de oferecer o suporte, objetivando atender às necessidades de cada sujeito que 

está no ambiente educacional. Isso porque esses recursos têm um direcionamento para atender 

as demandas, individualmente, considerando cada especificidade do aluno que se encontra 

num patamar menor, podendo atingir uma aprendizagem que favoreça seu desenvolvimento. 

 Faria (2004, p.02) destaca que “[...] Os recursos tecnológicos facilitam a passagem do 
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modelo mecanicista para uma educação sociointeracionista [...]. Diante disso, surge a 

importância e necessidade de criar ambientes de interação pelas quais os alunos possam 

construir conhecimentos necessários que contribuam para seu progresso educacional e social. 

É nesse sentido que as tecnologias constituem-se como  ferramentas importantes, por 

possibilitarem a todos os alunos uma aprendizagem significativa, pela inserção de novas 

práticas, de práticas inovadoras aos sujeitos com deficiência, tornando-se para estes um meio 

de inclusão e, sobretudo, de inclusão.  

Em relação aos processos de ensino e de aprendizagem, as tecnologias destacam-se 

por ser um importante recurso/ferramenta para facilitar e fortalecer o campo educacional, 

propiciando a construção de novos conhecimentos e saberes. No que diz respeito ao acesso à 

TA, esse tipo de dispositivo possibilita a participação dos alunos com deficiência em 

atividades diárias realizadas no ambiente escolar, visando à sua aprendizagem, bem como a 

convivência com todos. 

[...] a Tecnologia Assistiva é utilizada para ampliar ou possibilitar a 

execução de uma atividade necessária e pretendida por uma pessoa com 

deficiência. Na perspectiva da educação inclusiva, esta Tecnologia é voltada 

a favorecer a participação do aluno com deficiência nas diversas atividades 

do cotidiano escolar, vinculadas aos objetivos educacionais (Galvão Filho; 

Miranda, 2012, p. 04). 

 

Nesse sentido, a utilização da TA nas Salas de Recursos Multifuncionais torna-se um 

potencial dispositivo que favorece a participação de todos, ao tempo que em promove a 

convivência e inclusão dos alunos com deficiência. Galvão Filho e Miranda (2012, p.03) 

asseveram que a utilização das tecnologias não deve ser somente na sala de recursos, mas 

deve se estender à sala de aula comum e aos demais espaços escolares, entendendo que 

promover a sua utilização é oportunizar que os meios de comunicações seja disseminados, de 

forma igualitária, em todos os ambientes. 

 

É na sala de recursos multifuncional que o aluno aprende a utilizar os 

recursos de TA, tendo em vista o desenvolvimento da sua autonomia. Porém, 

o recurso de TA não pode ser exclusivamente utilizado nessa sala, mas, 

encontra sentido quando o aluno utiliza essa tecnologia no contexto escolar 

comum, apoiando a sua escolarização (Galvão Filho; Miranda, 2012, p.03). 

 

Os jovens e adultos com deficiência, ao retornarem ao seu processo de escolarização, 

encontram bastantes obstáculos que os impedem de seguir seus estudos de forma eficiente, 

pois nos espaços escolares ainda se deparam com barreiras na acessibilidade, dificuldades em 

acessar um currículo que atendam todas as suas necessidades educacionais. Portanto, ao 
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inserir recursos tecnológicos ao espaço escolar, a escola estará promovendo uma educação de 

qualidade, possibilitando o desenvolvimento educacional de seus alunos.  

 

 Quadro 03 - Recursos Tecnológicos utilizados na sala de aula comum por aula disciplina. 

Quantidade Recurso Disciplina 

01 Data show  Matemática/Ciências 

01 Notebook Matemática/ Ciências 

01 Quadro branco Português  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Ao observamos o quadro 2, destacamos que, durante as aulas das disciplinas dos 

professores de Matemática e Ciências, foram utilizados recursos tecnológicos, tais como as 

TDICs para auxiliar na sua prática pedagógica de ensino, como uma forma de melhorar a 

qualidade do ensino, trazendo de forma visual e ilustrativa os assuntos para uma maior 

memorização e assim um melhor aprendizado. Foi observado durante todo o processo de 

observação em sala comum, com o público específico da Educação Especial, que esses alunos 

sentiam-se mais interessados com a dinâmica da aula, que o conteúdo, da forma como era 

transmitido, não era algo maçante, e que a maneira como o professor conduzia a aula e seus 

conteúdos fazia com que os alunos interagissem uns com os outros e com o professor.  

Na aula de Ciências, por exemplo, a professora trazia a visualização de imagens como 

uma forma ilustrativa e dinâmica para contextualizar com assuntos do cotidiano dos alunos, 

para que eles se sentissem mais íntimos e trouxessem seu conhecimentos prévios sobre o 

assunto, tornando assim a aula bem mais produtiva.   

Já nas aulas de Matemática, toda a dinâmica de questionamentos sobre o assunto era 

realizada com a utilização da projeção de imagens no quadro branco, de forma que as 

respostas dos alunos era inserida no quadro branco paralelo à projeção, de forma bem lúdica e 

participativa. Nas aulas de Língua Portuguesa, a professora não utilizava recursos 

tecnológicos digitais, apenas o quadro, porém os alunos interagiam bastante, em virtude de a 

professora realizar as tarefas de correção da atividade coletivamente, mas chegava um 

momento da aula que se tornava exaustivo, tanto para o professor quanto para os alunos, pois 

não tinha nenhum recurso a mais e a aula parecia um pouco mecanicista.  

 Isso ratifica a ideia de que a inserção das TDIC no âmbito da sala de aula é um alerta 

para que o professor perceba as mudanças na sociedade, e que, consequentemente, esses 

aspecto refletem na educação, no que se refere à modificação dos modelos tradicionais de 
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ensino, reproduzidos durante séculos, e que no modelo atual não há mais espaço, devido ao 

processo de globalização no mundo, cujas mudanças constituem novos cenários, para atender 

a uma diversidade de alunos que necessitam de novos olhares e novos  aprendizados, em cada 

uma de suas particularidades, despertando assim a sua vontade de aprender, a criticidade, a 

autonomia e o desenvolvimento em diversos aspectos.  

As TDIC estão no cotidiano da vida das pessoas que a utilizam, por exemplo, na 

leitura de livro digital, para acessar aplicativos de bancos, jogos, aplicados de lojas no 

smartphone, quando assistem aos noticiários na TV etc., ou até mesmo quando acessam o 

notebook. Ora, se tais dispositivos se encontram tão presentes em nossa vida, por que não 

utilizá-los Educação, como uma maneira de fortalecimento do ensino? Os dispositivos 

inseridos no ambiente escolar constroem ambientes mais inclusivos, contribuindo para o 

fortalecimento do aprendizado dos alunos e, consequentemente, para a sua vida em sociedade. 

Os recursos tecnológicos estão presentes em vários espaços sociais, e seu uso tem sido 

frequente entre os alunos, nos celulares e nos tabletes ou notebook, como um acontecimento 

tão corriqueiro no cotidiano de sala de aula e também fora desse espaço também, permitindo 

acesso a conteúdos digitais que possibilitam a aquisição novos conhecimentos.  

Por meio desse contato, dessa familiaridade com as tecnologias é que os alunos, 

muitas vezes, aprimoram seu conhecimento, podendo assim o educador utilizar esse contato, 

fazendo com eu esses alunos possam usufruir das várias ferramentas que a tecnologia pode 

oferecer no meio educacional. A utilização desses dispositivos em sala de aula pode contribuir 

para boas práticas pedagógicas que visem à inovação e à melhoria do ensino. 

Dessa forma, foi durante as aulas e ou no atendimento especializado que se registrou a 

utilização do celular pelos alunos como uma forma de ajuda na construção do conhecimento, 

sendo que, a todo momento, essa construção foi mediada pelo educador.  

 

6.2  MOMENTOS DAS OBSERVAÇÕES  

 

 6.2.1 Primeiro Momento da Observação 

 

O primeiro momento de observação ocorreu na Sala de Recursos Multifuncionais 

(SRM), onde foram registrados os seguintes aspectos relevantes no atendimento a um aluno 

com deficiência (Síndrome de Down), com a utilização do aparelho telefônico para a 

realização da atividade. Observou-se que este recurso pode ser utilizado como uma ferramenta 

pedagógica de pesquisa, desde que a sua utilização seja orientada pelo professor, como 
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observado nesse atendimento.  

Por ser o celular um recurso tecnológico que se engloba na família das TDIC, esse 

artefato permite o acesso a materiais de comunicação como vídeos, e-book, jogos, textos, 

livros etc., para, além disto, o acesso a tecnologias digitais como o aparelho telefônico 

possibilita ao aluno acessar conteúdos de forma individualizada, direcionado ao seu interesse.  

 

 6.2.2 Segundo Momento da Observação 

 

No segundo momento da observação teve a realização de um atendimento coletivo na 

Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), onde o professor atendeu a cada um dos alunos de 

forma individualizada, realizando as atividades de cada um separadamente, sendo utilizados 

materiais didáticos e pedagógicos que auxiliaram na execução das atividades. 

Compreende-se que, para acontecer um atendimento de forma proveitosa, que objetive 

o aprendizado dos alunos, o funcionamento e a organização do espaço escolar, bem como das 

SEM, requer um conjunto de metodologias usadas e, sobretudo, de um planejamento. Esses 

atendimentos envolvem construções de ensino e aprendizagem que não se restringem ao 

espaço físico, mas ao tempo pedagógico. De acordo com Pasian et al. (2017, p. 05), será 

necessário identificar essas particularidades nos alunos que tem deficiência. 

 

O professor de educação especial das SRM tem papel fundamental, organiza 

o funcionamento do AEE e faz o planejamento individual para o aluno 

PAEE, atendendo às particularidades de cada um. Muitas vezes, os alunos 

possuem a mesma deficiência, no entanto, por terem características 

diferentes, é preciso verificar a melhor forma de alcançar resultados 

positivos para a aprendizagem desse aluno de acordo com suas dificuldades 

e potencialidades (Pasian et al., 2017, p. 05). 

 

Destacar o papel relevante que o professor tem na condução da realização das 

atividades, na organização e funcionamento dessa sala, torna-se importante, pois é o professor 

que realiza todo o planejamento, dando direção aos atendimentos especializados. É o 

professor que deve estar atento para cada particularidade desses sujeitos, buscando conhecer 

cada aluno, cada característica que ele tem, fatores que são primordiais para a obtenção de 

resultados favoráveis. 

Diante do exposto, cabe ao professor inserir novos recursos, novas metodologias que 

visem à melhoria do ensino e que proporcionem a aprendizagem de todos.  
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 6.2.3 Terceiro Momento da Observação 

 

Esse foi o momento da observação em sala de aula comum, durante as aulas das 

disciplinas de Matematica, Língua Portuguesa e Ciências. Constatou-se que os recursos 

tecnológicos digitais eram utilizados nas aulas das disciplinas de Ciências e Matemática, 

durante todo o período de aula e em todas as aulas observadas.  

As tecnologias digitais estão nas tarefas do cotidiano, auxiliando nas múltiplas 

atividades: pesquisas, recursos de informática, como software, e no acesso a aplicativos 

diversos. No campo educacional, as TDICs se fazem presentes facilitando o processo 

educacional com a inserção de recursos novos, ao tempo em que trazem inovação ao ensino, 

por meio de uma  prática pedagógica nova que potencializa o ensino e a aprendizagem. 

  

[...] as TDICs trouxeram mudanças substanciais para o processo de ensino-

aprendizagem, oferecendo oportunidades de aprimoramento, mas também 

exigindo reflexão constante sobre como melhor utilizá-la para potencializar 

o aprendizado dos estudantes (Santos et al., 2023). 

 

É fato que a incorporação das TDICs no espaço educativo traz mudanças 

significativas, no entanto a sua utilização requer um direcionamento pedagógico, para que se 

tenha um alcance do objetivo maior, que é desenvolvimento educacional e social dos alunos.  

 

6.3 APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS  

 

De acordo com os questionários aplicados com o público especifico de professores, 

pudemos inferir os seguintes dados a respeito da utilização das tecnologias no ambiente da 

Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) e da sala comum.  

          

         Quadro 04 – Descrição dos Participantes da Pesquisa 

Quantitativo Nomenclatura-Professores 

01 A 

02 B 

03 C 

04 D 

05 E 

                  06                              F 

Total: 06  

                      Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024)   
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 Os questionários aplicados e respondidos pelos professores totalizaram seis. Em 

relação aos professores, para garantir a sua privacidade, estes foram identificados com letras 

do alfabeto: A; B; C; D; E e F.  

 Procedemos assim à apresentação, análise e discussão diante das perguntas e, 

consequentemente, das resposta obtidas dos participantes.  

 

Quadro 05 - Importância das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) 

Pergunta 01 Respostas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para você, qual a importância das Salas de 

Recursos Multifuncionais no 

desenvolvimento dos jovens e adultos com 

deficiência? 

Professor A:  

É importante para desenvolver autoestima do 

aluno, reforçar e/ou desenvolver habilidades 

como escrita e atenção. Orientar e adequar 

atividades junto aos professores, pois são 

profissionais da sala de recursos que entendem 

e reconhecem a demanda de cada aluno. 

 

Professor B: 

Local de atendimento educacional 

especializado e individualizado, dotado de 

recursos pedagógicos e de infraestrutura que 

proporcionem o empenho do profissional 

responsável pelo acompanhamento do aluno 

PCD. 

 

Professor C: 

É importante, pois acompanha os estudantes 

colaborando assim com a complementação do 

aprendizado.  

 

Professor D:  

Orienta os alunos especiais com as adaptações 

das atividades nas avaliações.  

 

Professor E: 

Um grande suporte para os professores.  

 Professor F: 

As salas multifuncionais possibilitam ao aluno a 

oportunidade de ter suas “limitações” 

trabalhadas para que consiga ter um bom 

desenvolvimento dentro e fora da escola.  
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Dentre as respostas obtidas é importante apontar que, diante da pergunta nº 01, a 

maioria dos professores destacou que a SRM é um espaço importante no desenvolvimento 

educacional dos jovens e adultos com deficiência, pois oferece suportes pedagógicos para a 

realização das atividades, dando possibilidades para que sejam trabalhadas as limitações de 
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cada um, visando à eliminação das barreiras existentes, atentando para as especificidades de 

cada um. No grupo de informantes, o professor E respondeu que a SRM é importante, porque 

oferece um grande suporte para os professores da sala de aula regular, caracterizando a 

interlocução entre esses dois ambientes de aprendizagem. 

Sendo assim, a SRM é um espaço de suma importância no ensino dos alunos com 

deficiência, pois, além de potencializar o ensino, promove a inclusão dos alunos. O trabalho 

pedagógico desenvolvido nesse ambiente é complementar ao ensino passado na sala de aula 

regular. Tais espaços se configuram em espaços potentes que possibilitam o desenvolvimento 

do conhecimento aos alunos com necessidades especiais, por meio de recursos que dão 

suporte no processo de ensino e de aprendizagem.  

Destacar a relevância desse ambiente torna-se importante, pois é através da criação de 

ambientes inclusivos que esse público tem a possibilidade de desenvolver e avançar no âmbito 

educacional, um crescimento que reflete na sua vida social, na sua autonomia, na sua 

confiança para o enfrentamento dos desafios cotidianos com os quais se deparam, há muitos 

anos, aqueles indivíduos com algum tipo de deficiência.  

Por isso que a discussão e a construção do diálogo sobre a educação na perspectiva 

inclusiva deve ser contínuo, para que sejam criadas não somente salas como a de recursos 

multifuncionais, mas também outros ambientes e novas oportunidades para que esse público 

se desenvolva plenamente. 

Construir ambientes inclusivos e com recursos que valorizam a aprendizagem são de 

grande importância para esses alunos, de modo que a SRM continua sendo um espaço com 

um importante diferencial. Essas salas se configuram como espaços que têm uma importância 

notória, pois auxilia na construção de uma aprendizagem significativa, considerando-se que o 

trabalho realizado nesse espaço tem a finalidade de minimizar, ou mesmo de eliminar, as 

barreiras existentes, focando nas necessidade de cada aluno. Sobre esse contexto, Silva e Silva  

(2020, p.183) destacam: 

 

As SRMs configuram-se como uma ferramenta crucial para implantação da 

Educação Especial, pois dispõe de recursos materiais e humanos adequados   

para atender as particularidades dos alunos, promovendo uma aprendizagem 

significativa, tanto no que se refere aos conhecimentos curriculares, quanto 

ao conhecimento de pertencimento de mundo (Silva; Silva, 2020, p.183). 

 

Reforçando a fala dos autores acima, as SRMs são espaços que têm uma importância 

significativa no desenvolvimento dos alunos que buscam estar neste espaço e que precisam de 

adaptações pedagógicas para avançarem em seus estudos, bem como precisem se sentir 
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inclusos no ensino. Para que esses sujeitos se sintam pertencentes à escola, esta deve oferecer 

meios, caminhos de mudanças em seu currículo, tal como em sua organização estrutural e no 

âmbito da gestão.  

 

Quadro 06 - Utilização da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

Pergunta 02 Respostas 

 

 

 

 

 

Com qual frequência você utiliza a SRM? Ou em 

algum momento já utilizou?  

Professor A: 

Meus alunos usam com frequência. 

 

Professor: 

Eu atuo na SRM. 

 

Professor C: 

Não utilizo. 

 

Professor D: 

Nas atividades avaliativas, 2 a 3 por unidade, 

com o profissional responsável. O professor não 

vai a sala multifuncional. 

 

Professor E: 

Os alunos utilizam com bastante frequência. 

  

Professor F: 

Todos os dias.  
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

 Ao serem questionados, em relação a pergunta nº 02, o professor A falou que são seus 

alunos que utilizam o espaço com frequência; o B informou que atua no espaço; o C falou que 

não utiliza o espaço; já o professor D falou que, durante as atividades avaliativas, seus alunos 

utilizam o espaço com a orientação do professor que atua na SRM; e o professor F disse que 

utiliza o espaço todos os dias.   

 Diante das respostas obtidas, compreende-se que o espaço oferece um serviço de 

grande importância no desenvolvimento desses alunos, e que estes buscam o ambiente para 

ter um apoio pedagógico diante da resolução de suas atividades desenvolvidas em sala de aula 

comum. Para além da utilização desse espaço pelos alunos, os professores que o utilizam são 

profissionais que entendem o funcionamento e desenvolvimento das atividades, bem como a 

sua relevância no atendimento individual de cada aluno. 

O programa de implantação das Sala de Recursos Multifuncionais, instituindo em 2007, 

trouxe uma mudança satisfatória na realidade do público da Educação Especial, devido à sua 

oferta ser promovida por meio do atendimento especial, buscando garantir condições de 
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igualdade e um ensino de qualidade, com o uso de recursos pedagógicos que promovem a 

acessibilidade e permanência desses alunos no espaço educativo.   

 

Quadro 07- Comportamento dos alunos na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

Pergunta 03 Respostas 

 

 

 

 

 

 

 

Como os alunos se comportam quando vão para a 

Sala de Recursos Multifuncionais?  

Professor A: 

A maioria gosta e é receptiva. 

 

Professor B: 

Com a falta de um espaço mais adequado, 

ainda assim é um local atrativo devido ao 

acolhimento afetivo na relação que se 

estabelece no atendimento. 

 

Professor C: 

Como em sala de aula, sem problemas. 

 

Professor D: 

São colaborativos e interessados. 

 

Professor E: 

Muito interessados.  

 

Professor F: 

São alegres e querem permanecer conosco até 

mesmo fora do horário de atendimento sempre 

tem um intervalo entre uma aula e outra, eles 

dão uma passadinha na sala de recursos.  

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Ao serem perguntados como os alunos se comportam quando estão na SEM, os 

professores A, B, D, E e F responderam que os alunos tinham interesse e se sentiam bem 

naquele espaço, que era um momento de alegria para eles, que se mantinham interessados e 

buscavam sempre participar das atividades no local. Já o professor C ressaltou que aquele 

momento de convivência na SRM era normal pra eles, como se estivessem na sala de aula 

comum. 

Mas, o que vem a ser a Sala de Recursos Multifuncionais para esses alunos jovens e 

adultos com deficiência? Um espaço de troca de conhecimento, de vivências e convivências, 

em que eles se tornam sujeitos autônomos e independentes. Um ambiente que promove a 

inclusão por meio de recursos didáticos e práticas pedagógicas que dialogam com cada 

especificidades de cada sujeito. Daí os alunos perceberem alguma diferença da sala comum, 

tendo em vista que nesta o professor não tem trabalhado com as singularidades e as demandas 
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individuais dos estudantes. 

 

Quadro 08- Treinamento para o professor atuar na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

Pergunta 04 Respostas 

 

 

 

 

 

 

Existe algum treinamento para o professor, de 

forma que o ajude no desenvolvimento de seu 

trabalho na Sala de Recursos Multifuncionais? 

Professor A: 

Na escola que trabalhei, antes do Central, sim. 

A sala de recursos do Central teve origem no 

CEA. 

 

Professor B: 

Sim. Formação para atuar com AEE e outros 

cursos em Educação Especial, Braille, Libras… 

 

Professor C: 

Não. 

 

Professor D: 

Não há treinamento na rede. 

 

Professor E: 

Não existe. 

 

Professor F: 

Em alguns momentos. 

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Diante das respostas apresentadas, observou-se que existe uma formação para os 

professores que atuam na Sala de Recursos Multifuncionais, que essa formação é importante 

para que o educador conheça os recursos do espaço, saiba como utilizá-los e se capacite para 

oferecer um ensino de qualidade a esse público. Em relação aos outros professores, estes 

deveriam também conhecer o ambiente pedagógico das SRM, como também ter um preparo, 

uma capacitação para saberem utilizar os melhores recursos e melhores práticas que tenham o 

objetivo de atender às especificidades de cada sujeito aprendente.  

Infere-se, pois, que a formação para os professores que atuam na sala de aula comum 

deveria estar presente em todos os ambientes escolares, pois esses educadores são os 

primeiros a ter contato com os alunos com deficiência, isto é, esses alunos, antes de 

frequentarem os espaços da SRM, frequentam a sala de aula do ensino regular e em todo o 

ambiente do espaço escolar; logo, é um direito receberem uma educação de qualidade que 

priorize o seu desenvolvimento em ambos os espaços de aprendizagem.    

Nesse sentido, defendemos que a formação continuada dos professores é essencial, no 

intuito de que haja um diálogo inclusivo, que seja promovida a equidade do ensino. Está no 
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debate a importância da capacitação dos educadores para lidar com a diversidade de alunos, 

um fenômeno cada vez mais presente no ensino, conforme pontuado por Jesus, Barreto e 

Gonçalves (2011 apud Kassar, 2007, p.218). Para esses autores, o campo da educação 

especial posiciona-se, atualmente, diante de alguns desafios no que concerne à formação de 

docentes”. Entende-se, portanto, que deve ser contínua a formação desses educadores os quais 

estão em contato direto com o público da Educação Especial, que sejam capacitados da 

melhor forma e possam reverberar seus conhecimentos nesse novo cenário.   

 

Quadro 09 – Treinamento ao professor sobre Tecnologias Digitais  

Pergunta 05 Respostas 

 

 

 

 

 

 

 

Existe algum tipo de treinamento para os 

professores quanto ao uso das tecnologias 

digitais? 

 

Professor A: 

No Central não. Na escola anterior, sim. 

 

Professor B: 

Sim, Tecnologias assistivas, voltadas 

especificamente para cada tipo de deficiência. 

  

Professor C: 

Não. 

 

Professor D:  

A rede oferece dois cursos, mas não há recursos 

disponíveis para todos os profissionais.  

 

Professor E: 

Não. 

 

Professor F: 

Sim, em outubro recebemos a visita de um 

professor do CAPS que nos ensinou a usar a 

impressora em Braille.  

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Diante das análises das respostas dos professores, quando perguntados se existe ou 

existiu algum treinamento com relação ao uso das tecnologias digitais, o professor A 

respondeu que na escola anterior em que ele trabalhava houve. Já o professor B respondeu 

que ele recebeu um treinamento para a utilização das tecnologias assistivas e que essa 

capacitação foi voltada para cada tipo de deficiência. Ambos os professores C e E 

responderam que não receberam nenhuma qualificação para a utilização de recursos digitais. 

O professor D informou que a rede oferece cursos, porém não há recursos disponíveis para 

que todos os profissionais possam fazer. Em relação ao professor F, este informou que 
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recentemente recebeu um treinamento para a utilização de uma impressora Braille, tecnologia 

assistiva destinada ao público da Educação Especial, notadamente para os estudantes 

deficientes visuais.  

Ao analisarmos as respostas, evidencia-se que existe no espaço uma capacitação ou 

treinamento para a utilização dos recursos das tecnologias digitais, porém esse treinamento 

não chega a todos os professores. Pensar na capacitação do educador é estar atento às 

transformações e mudanças sociais que refletem também no sistema educacional. Com a 

utilização das tecnologias digitais, que estão presentes em todas as esferas da sociedade, a sua 

inserção nos diversos sistemas do cotidiano reflete como a sua aplicabilidade pode contribuir 

de forma significativa também no sistema educacional. Vale dizer que esses recursos, por si 

só, não significam uma mudança, se não houver uma ação conjunta do professor, para 

direcionar o uso desses dispositivos na prática docente, em conformidade com o argumento de 

Santos e Sá (2021). 

 

A tecnologia por si só não tem como ser um diferencial nos processos de 

ensino-aprendizagem. Mas sim a atuação dos profissionais da educação, 

tendo em vista o uso pedagógico dos meios digitais, com o objetivo de 

proporcionar novos encaminhamentos didático-metodológicos e novas 

formas de ensinar e aprender (Santos; Sá, 2021, p.05). 

 

Logo, esse novo contexto diverso da escola requer o pensar não somente na atuação do 

educador que irá conduzir o uso desses meios tecnológicos digitais, mas o de pensar nesses 

novos encaminhamentos da formação desse profissional, para que ele venha usufruir desses 

meios, de forma eficiente e produtiva no processo de ensino e de aprendizagem. Afinal, essas 

mudanças de perfis diversos de alunos demandam, constantemente, novas práticas, novas 

metodologias de ensino que visem ao seu progresso na construção do conhecimento.  

Nesse sentido, Santos e Sá (2021) explanam:  

 

A formação continuada se constitui como um dos principais meios de 

aperfeiçoamento profissional. É um dos mais importantes caminhos para os 

professores adquirirem novos conhecimentos teóricos e práticos, a fim de 

aprimorar as suas práticas pedagógicas e desenvolver um processo de ensino 

aprendizagem de qualidade (Santos; Sá, 2021, p.03).  

 

Cabe ressaltar que a formação continuada dos professores constitui em treinamentos, 

cursos e capacitações que têm uma grande relevância na qualidade do ensino a ser 

transmitido. Enquanto não houver recursos necessários nesse espaço escolar, para que seja 

pensada a mudança desse paradigma, ainda teremos professores despreparados no ambiente 
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escolar, sem saber lidar com a diversidade de alunos da Educação Especial na 

contemporaneidade. Não se pode perder de vista que essa ausência de capacitação ou 

precarização no percurso formativo docente também é reflexo da falta de políticas públicas 

pensadas na qualidade e melhoria do ensino em nossa sociedade.   

 

Quadro 10 – Contribuições da SRM no desenvolvimento dos adultos com deficiência.  

Pergunta 06 Respostas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que você já identificou que mais contribuiu no 

desenvolvimento dos adultos com deficiência? 

 

Professor A: 

A quantidade menor de alunos na sala, que 

permite um atendimento individualizado. 

 

Professor B: 

Com frequência, o maior entrave é aceitação (e 

as vezes se constitui como uma forma de auto 

discriminação). Se faz necessário resgatar e 

fortalecer a auto estima para enfrentar e vencer 

os desafios. 

 

Professor C: 

A aplicação do material especial, de acordo com 

a deficiência do aluno. 

  

Professor D: 

A interação social a partir do contato com os 

colegas e profissionais e o acompanhamento na 

sala de recursos.  

 

Professor E: 

O suporte dado pelos profissionais que ficam na 

sala multifuncional com sua paciência e boa 

vontade em atender a todos.  

 

Professor F: 

Autonomia do sujeito.  

 
 Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Ao analisarmos as respostas da pergunta nº 06, identificamos, de acordo com os 

resultados, um professor destacando que a quantidade menor de aluno no atendimento 

contribui na qualidade do desenvolvimento das habilidades e competências dos estudantes, 

que esse aspecto contribui para um bom atendimento e aprendizado. Segundo a resposta dos 

professores B, D e F, fatores como a independência, a interação com todos e o resgate da 

autonomia desses alunos, se forem trabalhados, fazem com que estes se desenvolvam nas 

aprendizagens. O professor E relatou que todo o suporte dado pelos professores, de forma 

paciente e humana, faz com que esses alunos se desenvolvam em suas habilidades no âmbito 
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educacional. 

Ao confrontar as respostas dos professores, compreendemos que o suporte oferecido 

aos alunos por meio da SRM, para além de garantir um complemento ao ensino regular, traz 

um suporte pedagógico aos professores, do mesmo modo contribuindo no desenvolvimento 

pessoal, ajudando esses sujeitos a se desenvolver socialmente com os demais alunos.  

Com relação ao que se refere ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), em 

consonância com o pensamento de Haas (2024, p.48), “[...] o AEE afirma-se como um 

dispositivo ético-estético-político-pedagógico na construção de sistemas educacionais 

inclusivos e como uma alternativa para eliminar as barreiras à acessibilidade curricular nos 

níveis, etapas e modalidades de ensino [...]”. De acordo com a autora, o AEE, em sua 

estrutura pedagógica de atendimento, visa à superação de impeditivos existentes na trajetória 

desses estudantes, e isso se faz por meio de recursos e materiais pedagógicos, que são a base 

da educação inclusiva, porém o modelo pedagógico desses atendimentos deve atingir a todas 

as particularidades dos alunos com deficiência.  

Conforme descrito pelos professores, esses fatores que contribuem para o 

desenvolvimento de cada aluno por meio do atendimento especializado, fazem com que eles 

enfrentem as dificuldades existentes e se tornem autônomos, avançando em seu 

desenvolvimento pessoal e social.  

 

Quadro 11 – Estratégias de acompanhamento dos adultos com deficiência 

Pergunta 07 Respostas 

 

 

 

 

 

Quais estratégias são utilizadas para acompanhar 

o desenvolvimento dos adultos com deficiência? 

Professor A: 

Discussão a partir de Vídeos. Conteúdos que 

estejam diretamente relacionados a saúde. 

Jogos e Animações. Exercícios e revisão com 

construção de Mapa Mental. 

 

Professor B: 

Como lidamos com situações diversas e 

indivíduos que buscam adaptar-se ao contexto 

de integração que lhes foi oferecido na 

perspectiva de inclusão, o acolhimento pela 

afetividade é indispensável. Não haverá 

nenhuma técnica, estratégia ou teoria que não 

necessite desta iniciação. 

 

Professor C: 

Utilização das atividades de acordo com a 

deficiência do aluno. 

 

Professor D: 

Faço o uso de recursos tecnológicos que ajudam 
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a melhorar a qualidade do trabalho em sala de 

aula.  

 

Professor E: 

Fazer atividades adaptadas. 

 

Professor F: 

Planos de atendimento individualizados, 

atividades de sondagem etc.  

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Segundo o professor A, estratégias como a utilização de imagens por meio de 

dispositivos tecnológicos, construções de mapa mental, exibições de vídeos e jogos 

contribuem para o aprendizado dos alunos com deficiência, já que tais recursos são atrativos e 

visuais, logo, despertam a curiosidade e a atenção. Já o professor B, ao ser perguntado sobre 

quais estratégias são utilizadas no acompanhamento do desenvolvimento de seus alunos, 

destacou, em primeiro lugar, que existem situações diversas nas quais os professores buscam 

fazer adaptações a esse novo contexto educacional da inclusão, e que neste cenário a melhor 

técnica a se fazer sempre será o acolhimento e afetividade para com esses alunos, que tudo se 

inicia a partir dessa estratégia.  

De acordo com o professor C, a melhor técnica consiste nas adaptações, de acordo 

com cada deficiência do aluno, com a sua necessidade. Diante desse aspecto, consideramos 

que sempre a melhor técnica será a que tocar a singularidade do estudante, que o faça refletir 

e que essa reflexão contribua para a sua evolução.  

O professor D, por sua vez, mencionou que a utilização dos recursos tecnológicos é 

um meio que ele utiliza em sala de aula, pois contribui para melhoria da qualidade do ensino 

passado. Isso nos faz compreender que a tecnologia está presente em todos os ambientes e que 

a sua inserção nos espaços educacionais e sociais torna-se essencial, por otimizar tempo e 

trazer mudanças benéficas em todos os ambientes. Mas é preciso refletir que a sua utilização 

deve ser pensada para o alcance de um propósito, pois, quando não há um direcionamento, 

esse objetivo da sua utilização não se torna tão atrativa e eficaz, logo, seu uso deve ser em 

prol de potencializar o aprendizado. 

Olhar para o processo educativo desses jovens e adultos com deficiência matriculados 

na EJA significa pensar nas estratégias, nas metodologias e nos recursos que atendam às suas 

necessidades; em suma, é garantir que esses alunos tenham o acesso a uma educação de 

qualidade, que perpassa pela inclusão, permanência e aprendizado. Em outras palavras, não 

basta somente garantir sua matrícula, é preciso, antes, nesse conjunto de estratégias que são 
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pilares para o desenvolvimento do estudante. 

 

Quadro 12 - Recursos de tecnologia nas aulas 

Pergunta 08 Respostas 

 

 

 

 

 

 

Utiliza algum recurso de tecnologia na sua aula? 

Qual (quais)? 

Professor A: 

Projetor de imagem, jogos e computador. 

  

Professor B: 

Casa situação requer modus operandi 

diferentes e a utilização de recursos que se 

adaptem e adequem a cada indivíduo. 

 

Professor C: 

Não. 

 

Professor D: 

Sim, computador e projetor. 

 

Professor E: 

Não. 

 

Professor F: 

O uso do celular e do notebook  

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Ao ser perguntado se utiliza algum recurso tecnológico durante a aula, o professor A 

respondeu que utiliza o computador, o projetor e jogos durante suas aulas como um recurso 

didático. Em relação ao professor B, este respondeu que cada situação exige a utilização de 

recursos que se adaptem às necessidades de cada indivíduo. O professor C destacou que não 

utiliza nenhum recurso. O professor D falou que sim, em suas aulas faz uso do computador e 

do projetor. Já o professor E informou que não faz uso de nenhum recurso de tecnologia 

durante suas aulas. Por fim, o professor F declarou que faz uso do celular e do notebook 

durante as atividades de apoio na sala.  

Santos et al. (2023, p.04) explanam que “[...] as TDICs trouxeram mudanças 

substanciais para o processo de ensino-aprendizagem, oferecendo oportunidades de 

aprimoramento, mas também exigindo reflexão constante sobre como melhor utilizá-la para 

potencializar o aprendizado dos estudantes”.  

Como visto, a tecnologia no campo educacional chega para agregar com mudanças 

significativas no que tange às práticas metodológicas que necessitam ser atualizadas, 

pensando na diversidade de alunos e como deve ser efetivado um ensino com equidade e com 

vistas ao pleno desenvolvimento das habilidades e competências dos estudantes.   
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Quadro 13 – Percepção sobre a contribuição da tecnologia no ensino e aprendizagem dos jovens e 

adultos com deficiência.  

 

Pergunta 09 Respostas 

 

 

 

 

 

Considera que a tecnologia pode contribuir no 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem dos 

jovens e adultos com deficiência? 

 

Professor A: 

Sim, porém não é caráter definidor. 

 

Professor B: 

Totalmente.  

 

Professor C: 

Sim 

 

Professor D: 

Sim 

 

Professor E: 

A depender da deficiência, não. 

 

Professor F: 

Sim, acredito que a tecnologia proporciona mais 

independência para o jovem adulto com 

deficiência e também para os idosos.  

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

De acordo com os professores A, B, C, D e F, a tecnologia digital contribui no 

desenvolvimento do ensino e aprendizagem dos alunos, visto com um suporte importante para 

ajudar na relação da independência do aluno, no entanto, vale ressaltar que esse dispositivo 

não é o único condutor definidor deste aprendizado. Já o professor E considera que a 

tecnologia pode contribuir com o desenvolvimento do aluno, porém irá contribuir no processo 

educativo, a depender da condição de sua deficiência.  

Sabemos que o aluno com deficiência ainda passa por uma série de dificuldades no 

espaço escolar, as quais podem ser identificadas por meio da aceitação e o seu acesso nos 

espaços educacionais e sociais. Muitos têm dificuldades em efetivar sua matrículas e 

encontrar escolas que os aceitem, ao adentrar o espaço escolar se deparam com a falta de 

acessibilidade e locomoção, sem falar na garantia de sua permanência, implicando na 

elaboração de um currículo que dialogue com as necessidades desses sujeitos. 

Destacar pontos que contribuam para um bom andamento e desenvolvimento do 

aprendizado dos alunos com deficiência é o que se propôs como discussão neste trabalho.  

Sabemos que a didática do professor da sala de aula regular nem sempre é organizada em 

conjunto com o professor da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). Esse fator influencia, 
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sobremaneira, no desenvolvimento de práticas e atividades pedagógicas que contribuam para 

um bom aprendizado do aluno deficiente no ambiente escolar.  

Evidenciar o papel do professor na inserção de recursos, de modo a possibilitar que o 

aluno com deficiência avance em seus estudos, se faz necessário, para que assim haja 

mudanças e que sejam instauradas em todos os ambientes escolares. O progresso do aluno que 

tem algum tipo de deficiência depende muito de estímulos que perpassam pelo acolhimento, a 

aceitação e a garantia de oportunidades iguais. Oferecer condições iguais para esses alunos é 

oportunizar lhes as mesmas condições sem julgamentos de capacitismo ou separações.  

Diante da realidade de se pensar em novas metodologias, novas práticas que vão de 

encontro ao modelo das repetições no ensino, é que se torna crucial integrar as novas 

tecnologias como uma maneira de ajudar, de forma significativa, no desenvolvimento do 

aprendizado dos alunos que têm alguma deficiência. Faz-se necessário pensar na inserção 

desses mecanismos, pensar na formação do professor que irá mediar esse processo, e o de se 

pensar no alinhamento dessa mediação, que não é tão fácil, pois demanda um desdobramento 

organizacional e um planejamento, para que essa utilização não venha ser uma mera ilusão, 

mas que seu uso seja pensado com proposições e objetividade, conforme apontado por Pontes 

(2023): 

As tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) podem 

contribuir significativamente na aprendizagem e no ensino, desde que bem 

trabalhadas na escola, desenvolvendo o protagonismo, a autonomia e a 

criatividade, e estimulando o interesse dos alunos (Pontes, 2023, p.126). 

 

Conforme já mencionado, as TDIC estão presentes em todos os espaços na sociedade 

contemporânea, fazendo emergir a necessidade de direcionar o olhar para a necessidade de 

seu uso como uma forma de construir novos processos formativos no contexto atual da 

educação, de pensar nessa era digital na qual os alunos estão cada vez mais conectados. Em 

conformidade com Pontes (2023), esse recurso pode contribuir significativamente no ensino e 

na aprendizagem dos alunos, logo, por que não utilizá-lo para potencializar o aprendizado dos 

alunos jovens e adultos com deficiência? Sabemos que esses alunos necessitam de estímulos, 

de práticas novas que despertem seu interesse, por tanto, inserir as TDIC no ensino é 

possibilitar que esses sujeitos se desenvolvam, em uma mediação que deve ser bem 

conduzida, para ajudar na formação de um sujeito protagonista, criativo e autônomo.  
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Quadro 14 - Desafios para utilização da Sala de Recursos Multifuncionais (RSM). 

Pergunta 10 Respostas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quais os desafios para a utilização da Sala de 

Recursos Multifuncionais? 

 

Professor A: 

Espaço e equipamentos didáticos que permitam 

desenvolver atividades que não estejam 

diretamente relacionados as disciplinas. 

 

Professor B: 

Entender que é um espaço aliado e 

complementar para o desenvolvimento do 

indivíduo, que tem outro ritmo de 

implementação do fazer. 

 

Professor C: 

Profissional capacitado para trabalhar com os 

alunos específicos.  

 

Professor D: 

Não utilizo. 

 

Professor E: 

Equipamentos, espaço, capacitação dos 

profissionais. 

 

Professor F: 

A falta de recursos para atender os alunos de 

uma forma melhor.  

 
Fonte:  Elaborado pela pesquisadora (2024)   

 

Segundo o professor A, os principais desafios para a utilização dos recursos dentro do 

espaço educativo das salas multifuncionais dizem respeito à qualidade do espaço e aos 

equipamentos didáticos que são ofertados nesse ambiente. Para o professor B, o desafio está 

em entender que esse espaço é um ambiente complementar para o desenvolvimento do sujeito 

que necessita desse apoio.  

De acordo o professor C, refere-se à capacitação do profissional que irá dar o apoio 

pedagógico a esses alunos. Já o professor D pontuou que não utiliza, mas não comentou quais 

seriam os desafios encontrados. O professor E relatou que os principais desafios estão em 

oferecer equipamentos, espaço, capacitação dos profissionais. Em ralação ao professor F, este 

destacou que a falta de recursos para um atendimento de boa qualidade é o grande desafio 

para se desenvolver um trabalho de qualidade na Sala de Recursos Multifuncionais. 

As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços constituídos por materiais didáticos, 

equipamentos, imobiliários e recursos tecnológicos que compõem o ambiente pedagógico. No 

intuito de ofertar mecanismos que dão apoio por meio do Atendimento Educacional 
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Especializado, essas salas trazem mudanças satisfatórias, no que se refere ao apoio 

pedagógico para o desenvolvimento de atividades, fazendo com as barreiras existentes sejam 

eliminadas, ou minimizadas. 

Na perspectiva de Pachevitch et al. (2024, p. 267) “a SRM organiza o planejamento a 

partir do ensino colaborativo com o ensino regular para prever modificação de conteúdo, 

abordagens e estratégias para a aprendizagem de forma significativa às singularidades dos 

estudantes”. O ensino colaborativo, segundo o autor, consiste no trabalho conjunto do 

professor da sala regular e o professor da Sala de Recursos Multifuncionais, na elaboração do 

planejamento de práticas que atendam às necessidades de todos os aluno, por meio de 

metodologias novas visando ao enfrentamento dos obstáculos no percurso da aprendizagem.   

Embora as salas tenham sido implementadas há quase duas décadas, ainda 

evidenciamos nos espaços escolares a falta de um trabalho educativo conjunto desses 

educadores para os jovens e adultos com deficiência, para que esses alunos possam 

permanecer nos ambientes de ensino sem distinção e avancem no percurso das suas 

aprendizagens. 

Esse cenário infelizmente ainda não foi modificado nas instituições escolares, por não 

se concretizar a inserção de práticas inclusivas e acolhedoras que visem acolher e contribuir 

no desenvolvimento de sujeitos deficientes. A priori, a mudança deste cenário educacional 

deve ser geral, para que o acesso à escolaridade seja efetivamente pautado na qualidade do 

ensino e da aprendizagem.  

A propósito, a realidade nos mostra que a maioria das instituições de ensino ainda 

precisa se reestruturar para atender a essa demanda da Educação Especial. Reforçamos aqui o 

argumento de que incluir não é apenas matricular, visto que a garantia desse acesso implica na 

oferta de recursos, metodologias e espaços com equipamentos e imobiliários que atendam a 

todos. Ao nos referimos sobre esses espaços, enfatizamos, certamente, as Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM), como um ambiente agregador na efetivação do acesso a uma 

educação para todos, mas especialmente para aqueles que foram – e ainda são – são 

invisibilizados ao longo da história, por meio de julgamento sociais, uma premissa que não é 

mais aceitável no modelo contemporânea de sociedade.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Para elucidar as considerações finais deste trabalho, resgatou-se a questão principal de 

pesquisa: “Como a utilização dos meios tecnológicos presentes nas Salas de Recursos 

Multifuncionais pode ser utilizada como um instrumento facilitador no desenvolvimento 

educacional dos alunos com deficiência presentes na EJA?”. Em relação aos objetivos de 

pesquisa, o objetivo central consistiu em: Analisar a utilização dos meios tecnológicos 

presentes nas Salas de Recursos Multifuncionais e suas potencialidades para o processo de 

ensino e aprendizagem dos alunos com deficiência presentes na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). No que diz respeito aos objetivos específicos, buscou-se: Discutir acerca da 

importância da Tecnologia Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) no processo de 

aprendizado das pessoas jovens e adultas com deficiência na EJA; Identificar quais práticas 

eficazes contribuem para um bom gerenciamento das Salas de Recursos Multifuncionais, 

utilizando a tecnologia; Analisar como os recursos tecnológicos presentes nas Salas de 

Recursos Multifuncionais podem auxiliar na potencialização do aprendizado dos alunos da 

Educação de Jovens e Adultos com deficiência.  

 Com base nas observações e aplicações dos questionários utilizados para responder 

aos objetivos propostos da pesquisa, o estudo permitiu constatar que tanto os professores das 

Salas de Recursos Multifuncionais quanto os da sala de aula regular utilizam esses 

dispositivos como um agente motivador de suas aulas, recorrendo aos dispositivos da 

tecnologia digital, de forma dinâmica, como apoio para o aprendizados dos alunos. 

De acordo com Pretto e Pinto (2006, p. 29), as tecnologias sempre foram um 

instrumento de inclusão social. Ao destacar esse ponto, em sua obra, os autores apontam:  

 

A tecnologia sempre foi instrumento de inclusão social, mas agora isso 

adquire novo contorno, não mais como incorporação ao mercado, mas como 

incorporação à cidadania e ao mercado, garantindo acesso à informação e 

barateando os custos dos meios de produção multimídia através das novas 

ferramentas que ampliam o potencial crítico do cidadão. Somos cidadãos e 

consumidores, emissores e receptores de saber e informação, seres ao mesmo 

tempo autônomos e conectados em redes, que são a nova forma de 

coletividade (Pretto; Pinto, 2006, p. 29). 

 

De acordo com os autores supracitados, as tecnologias, para além de incluir 

socialmente o cidadão, garante seu acesso a uma educação que estimula a sua criticidade para 

o saber da informação. No caso desta pesquisa, pode-se inferir que esse saber faz do sujeito 

deficiente um cidadão autônomo, crítico e participativo, ao se tornar esse ser que conquista 
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sua cidadania, saindo da condição de dependência, para se posicionar perante o mundo do 

qual faz parte. 

 Dessa forma, garantir o acesso a novos recursos advindos das novas tecnologias 

desconstrói a visão de que o ensino deve ser transmitido de uma forma em que o aluno é 

somente um agente receptor, que estará sempre disponível para acatar, sem questionar, mas a 

realidade é bem diferente na sociedade contemporânea. O aluno do século XXI – com ou sem 

deficiência – é um novo sujeito, que tem direitos, inclusive o de aprender, e que nessa 

aprendizagem ele pode – e deve – ser um sujeito ativo, pronto para questionar e ser 

questionado, para se tornar um ser atuante e contribuir com a sociedade. 

 Ao inserir as novas tecnologias no âmbito da sala de aula, o educador proporciona aos 

seus alunos os meios, novos caminhos que lhes permitam ser um indivíduo emancipado. Em 

contato com esses mecanismos os alunos buscam pesquisar sobre assuntos, a realizar tarefas 

que exijam a sua proatividade, contribuindo significativamente para o seu desenvolvimento.   

Ao realizar a análise acerca do papel das novas tecnologias no meio educacional, 

compreendemos que a sua inserção é de grande valia, pois não somente proporciona novas 

metodologias de ensino, mas também a sua inserção inclui socialmente esse aluno, ao tempo 

em que potencializa o ensino a ele transferido, por meio de práticas educativas inovadoras. O 

professor, nesse contexto, faz a mediação, possibilitando que o aluno avance não somente em 

seu estudo, mas em aspectos de convívio social com os seu demais colegas.  

Trata-se de um estágio de aprendizado para alunos deficientes, e que ocorre de forma gradual 

e contínua, de modo que necessita de estímulos, que os leve a refletir, pensar e a 

redimensionar as formas de adquirir conhecimento.  

Na tentativa de responder à finalidade da pesquisa, qual seja, conhecer a principal 

importância das TDICs no processo de aprendizagem dos jovens e adultos com deficiência 

matriculados na EJA, evidenciou que a sua utilização é necessária e essencial, pois possibilita 

novos aprendizados. Ao destacar o papel das Tecnologias Assistivas (TA), compreendemos 

que estas são caracterizas em metodologia, estratégias e recursos que objetivam promover a 

participação das pessoas com deficiência.  

Foi igualmente válido compreender a importância desses dispositivos nos espaços 

educacionais, atentando para a Política de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, cuja 

proposta ressalta que esse público necessita de mecanismos para favorecer que favoreça seu 

aprendizado, a sua inserção e que contribua para a eliminação das barreiras existentes, 

permitindo ao sujeito deficiente acessar um ensino que deve ser oferecido para todos, que  

supere as barreiras atitudinais  do preconceito e  do capacitismo, como entraves para que esses 
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alunos tenham a participação plena  no espaços educacionais e sociais, como forma de direito 

que lhes é assegurado na Constituição Federal brasileira. 

Ao fazer uma imersão no ambiente escolar do Colégio Estadual da Bahia Central, 

acompanhando o cotidiano escolar desses jovens e adultos com deficiência na Sala de 

Recursos Multifuncionais (SRM), trago pontos que são essenciais para um bom 

gerenciamento desse espaço de aprendizagem, e que foram evidenciados ao longo das 

observações. As SRM são espaços inclusivos que oferecem o atendimento especializado, as 

também chamadas salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), por ser um 

espaço no qual se desenvolvem ações visando à inclusão, ao acesso e à permanência dos 

alunos com deficiência. É um ambiente que se configura como um espaço diverso, para 

atender não somente os alunos das classes regulares, mas também os jovens e adultos com 

deficiência que estão na EJA, tendo em vista que esses sujeitos necessitam de um olhar mais 

atencioso, voltado para as suas especificidades. 

Os alunos da EJA são jovens adultos, idosos, trabalhadores pessoas com deficiência 

etc., cuja história de vida é marcada por uma negação de direitos, que perpassa toda a sua 

existência, incluindo a supressão do direito de aprender.  Portanto, garantir a esses sujeitos um 

currículo com práticas que oportunizem o seu aprendizado, o seu avanço educacional, por 

meio de novos recursos, é o objetivo do trabalho realizado nas Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM). 

 Ao propor e avaliar um dos objetivos específicos da pesquisa – “Identificar quais 

práticas eficazes contribui para um bom gerenciamento das salas multifuncional utilizando a 

tecnologia” –, foi visualizado no espaço que há uma carência com relação à obtenção de mais 

dispositivos tecnológicos, para que seja mais explorada a ludicidade, por meio de aplicativos 

educativos e tecnológicos, como o Classroom, Duolingo, Canvas, Padlet, Jamboard etc., por 

serem aplicativos que contribuem de forma significativa no aprendizado dos alunos.  

No espaço observado, destacou-se que os alunos utilizam o aparelho telefônico 

(celular) para acessar a internet, como forma de pesquisa e tradução das atividades das aulas 

de Inglês, por exemplo. Contudo, falta a inserção mais prática de novos dispositivos que 

realmente influenciem para um aprendizado significativo, para que contribua na resolução das 

atividades propostas em sala de aula pelos professores. No ambiente também foi observado 

que o espaço físico não se mantém adequadamente, de acordo com os padrões da Associação 

Brasileira das Normas Técnicas, que prevê salas de aula adequadas, com iluminação, 

ventilação, salubridade e localização apropriadas (Paraná, 2016. p. 05).  

  Em relação a esses aspectos, a Sala de Recursos Multifuncionais investigada neste 
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estudo não possui uma boa ventilação, o espaço físico é pequeno para a realização de um bom 

atendimento, evidenciando que faltam práticas de um bom gerenciamento do espaço físico.  

Ao respondermos ao objetivo específico que se refere à classificação dos recursos 

tecnológicos existentes no espaço, foram encontrados na sala diversos materiais que 

correspondem às TDICs, cujos dispositivos encontrados vão da tecnologia digital até a 

tecnologia assistiva. São dispositivos tecnológicos que promovem a acessibilidade dos alunos 

por meio de adaptações de materiais.  

Durante as análises dos dados foram evidenciados as seguintes categorias de análise 

dos recursos tecnológicos; Educação Inclusiva; EJA e Salas de Recursos Multifuncionais.  

Essas categorias se fundamentaram para a estruturação e análise de pesquisa. Em relação aos 

recursos tecnológicos, estes podem contribuir de forma positiva no desenvolvimento desses 

alunos. O seu uso no meio educacional traz mudança de metodologias que perpassam todo o 

contexto escolar, pois, para além de oferecer novos meios de ensino, se caracteriza na criação 

de políticas públicas pensadas para atender os sujeitos da EJA Especial.  

No que concerne à Educação Inclusiva, esta é uma temática debatida na atualidade, 

cuja discussão tem sido amplificada no seio das escolas e em todos os ambientes sociais, pois 

não há como falar deste tema sem nos remetermos aos sujeitos da EJA com deficiência, é 

preciso afirmar que essas pessoas não estão por acaso nessa modalidade de ensino, mas 

porque, ao longo de sua vida, foram negados a elas o direito de estudar e continuar seus 

estudos. Isso posto, proporcionar uma educação que inclua tais sujeitos é agir como uma 

forma reparadora da violação de direitos que perpassou toda a sua trajetória de vida.  

É dessa forma que o movimento da inclusão está presente no ambiente escolar, porém 

o seu debate e as práticas inclusivas ainda não são tão efetivas. Isso porque ainda nos 

deparamos com tantos alunos que necessitam desse olhar humano, de reconhecer que são 

sujeitos com potencialidades de ser firmarem na sociedade. Destacar pontos sobre essa 

temática é falar das escolas que não têm o acesso para todos os alunos, e que necessitam de 

profissionais capacitados, além de muitos outros fatores que contribuam para a mudança dessa 

realidade.  

A pesquisa aqui empreendida nos conduz a uma reflexão sobre a mudança desse 

panorama, no entendimento de que somente a partir de um conjunto de ações no ambiente 

escolar, com políticas públicas efetivas que assegurem o direito de uma educação para todos, 

é que vislumbraremos uma escola plural e inclusiva, em que os alunos deficientes da EJA 

possam se sentir, de fato, sujeitos de direito.  
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ANEXO B - TERMO DE CONCESSÃO 
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ANEXO C - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA COPARTICIPANTE 
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ANEXO D - PARECER  PLATAFORMA  BRASIL 
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ANEXO E: IMAGENS – MOMENTOS DE OBSERVAÇÕES 

 

Imagem 01 -  1º Momento de observação                                                 

 

Fonte: Foto do acervo da pesquisadora (2024) 

 

 

Imagem 02 - 2º Momento de observação 

 

Fonte: Foto do acervo da pesquisadora (2024) 



113 

 

Imagem 03 - 3º Momento de observação 

 

Fonte: Foto do acervo da pesquisadora (2024) 
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ANEXO F: MODELO DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PARTICIPANTES 
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ANEXO G: PROPOSTA DE INTERVENÇÃO  

 

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 
Encontros Formativos 

 

 

A presente proposta de intervenção configura-se na realização de uma formação 

continuada, através de encontros com seis professoras. A ação tem como temática o uso 

das novas tecnologias direcionado aos alunos de EJA com deficiência e vai contar com 

cinco encontros, sendo realizados um por semana, com duração de 1 hora.  

 

Após as observações e questionários realizados, será possível realizar os encontros 

formativos no formato de oficinas, que evidencia estimular a utilização contínua da 

tecnologia, como uma ferramenta facilitadora para aprendizagem dos alunos da EJA com 

deficiência. Os momentos serão registrados através de fotos e gravação de áudio, 

respeitando a imagem das professoras. Além da utilização de diário do campo, para 

descrever as situações e momentos significativos.  

 

Nas oficinas o foco é tornar a tecnologia um recurso de aprendizagem possível nas aulas da 

EJA, e que os professores possam romper as barreiras quanto a sua utilização. Nesse 

sentido, nas formações serão utilizadas plataformas de aprendizagem (Classroom), criação 

de conteúdo digital (Canvas), Jogos educativos (Duolingo), (Padlet) ferramenta educacional 

usada para organizar, compartilhar documentos, textos, imagens e (jamboard) lousa digital 

de compartilhamento de conteúdos em rede colaborativa e sala de aula Em cada encontro 

será explorado uma dessas modalidades tecnológicas. Todas elas são de fácil acesso e 

gratuitas e podem ser utilizadas na sala de aula para ampliar os conhecimentos e torna-los 

enriquecedores.  

 

As formações serão realizadas por partes, proporcionando espaço para que as professoras 

possam explorar as ferramentas e consigam colocar em prática o que aprenderam nos 

encontros, dando validade a pesquisa e produzindo resultados consistentes a serem 

posteriormente analisados. Essa proposta foca na utilização das TDICs que estão 

disponíveis e muitas vezes são desconhecidos por parte dos educadores. Por isso, a 

proposta vem como uma alternativa para que eles abram o leque de possibilidades.  

 

A sala de aula como um espaço de pesquisa, apresenta diversidade e pluralidades. Logo, é 

necessário estar atento as mudanças cotidianas e a necessidade de utilizar mecanismos 
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inclusivos e contextualizados, proporcionando não somente a mudança do cenário escolar, 

mas também o debate sobre inclusão, EJA e tecnologia.  

 

O presente projeto formativo está organizado em cinco encontros formativos, no período de 

cinco semanas, através de um conjunto de ações com as professoras do Colégio Estadual 

da Bahia Central que estão no tempo formativo de aprender, neste serão feitas propostas de 

como explorar a utilização do Google Classroom, Duolingo, Canvas, padlet e jamboard. O 

projeto conta com a utilização da tecnologia mediada para alunos da EJA com deficiência. 

 

A escolha dessas ferramentas oportuniza a inovação, através de recursos de fácil acesso 

que podem ser utilizados na sala de aula mediado pelo professor. Possibilitando ainda que o 

professor estimule o estudante de forma criativa e o mesmo possa criar e recriar saberes.  

Duração: 5 encontros de 1 hora 

Conteúdo: Ferramentas/Aplicativos Tecnológicos 

Tema: Canvas, Duolingo, Google Classroom, padlet e jamboard.  

 

Objetivos: 

 Apresentar ferramentas/aplicativos gratuitos e de fácil acesso 

 Capacitar os professores quanto a utilização de ferramentas/aplicativos 

tecnológicos 

 Estimular a utilização de ferramentas tecnológicas nas aulas evidenciando 

sua importância para o público da EJA com deficiência. 

 Construir habilidades pedagógicas para utiliza-las de forma interativa na 

sala de aula. 

 Refletir sobre a importância da inclusão e tecnologia no ensino da EJA. 

 

ENCONTRO 1: Google Classroom 

 

No primeiro encontro, a pesquisadora/ formadora se apresentará e iniciará um bate-papo 

com as professoras, para conhecer um pouco sobre suas turmas, quantos alunos cada uma 

tem, quais as especificidades deles e se utilizam as salas de recursos multifuncionais e as 

ferramentas tecnológicas. Após esse momento, apresentar como será a formação. A 

formação conta com três encontros de uma hora e em cada encontro será realizada uma 

oficina utilizando recursos tecnológicos. Em seguida, perguntar se já conhecem o Classroom 

e ressaltar que a primeira ferramenta a ser explorada será essa plataforma. 
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A pesquisadora/formadora irá propor que cada professora crie uma conta no Google se não 

já possuírem e abram o Classroom, que é uma plataforma criada automaticamente quando 

já se tem uma conta no Google. Em seguida, os professores devem criar uma pasta 

interativa com vídeos educativos e imagens sobre o tema respeito e diversidade.  

 

Após a criação, realizar uma roda de conversa com os professores e sondar a respeito da 

contribuição de um espaço de aprendizagem que pode ser acessado pelos alunos em casa 

individualmente e até mesmo com a família, como uma forma de enriquecer a 

aprendizagem.  

 

ENCONTRO 2: Canvas 

 

No segundo encontro a oficina terá como temática a utilização do Canvas. Inicialmente 

explicar como é a plataforma, a mesma pode ser no formato de aplicativo, baixado no celular 

pelo Play Story ou acessado através do site. Após a explicação sobre a ferramenta, deixar 

que cada professor explore individualmente as funcionalidades do Canvas. Logo depois, a 

proposta da oficina é que os professores criem um mapa mental sobre sustentabilidade. A 

proposta é que o mapa mental seja criativo e nele os professores podem utilizar a 

criatividade como preferirem.  

 

Após todos realizarem a criação do mapa mental, cada um deverá socializar o seu mapa. 

Nesse momento será possível verificar a diversidade criativa e compartilhar saberes. 

 

ENCONTRO 3: Duolingo 

 

No terceiro encontro, a ferramenta utilizada será o Duolingo. Inicialmente explicar que é um 

aplicativo, que pode ser baixado no celular ou notebook. E nele possui lições divertidas em 

outros idiomas. É possível utilizá-lo a partir dos três anos de idade. Logo, na sala de aula, o 

professor pode utilizar essa ferramenta de forma adaptada para contemplar diversos alunos 

e em várias faixa etária. O Duolingo possibilita o ensino de idiomas de forma leve e gratuita. 

Por isso, a proposta do terceiro encontro é solicitar que os professores baixem o aplicativo e 

em dupla realizem um quiz, a partir das perguntas realizadas pela própria plataforma.  

 

Após esse momento, verificar através de um bate-papo como os professores se sentiram 

realizado a atividade e sondar a respeito do que acham em utilizar o aplicativo na sala de 

aula. 
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ENCONTRO 4: Padlet 

 

O quarto encontro consistirá em uma oficina de formação sobre a utilização do Padlet, 

enquanto ferramenta pedagógica e recurso tecnológico que contribui dinâmica e 

pedagogicamente para novas práticas pedagógicas. Inicialmente será apresentada a página 

do padlet, mostrando aos professores como se dá o seu primeiro acesso, e após mostrar 

seus recursos, será exemplificado de forma prática e dinâmica como são criados os painéis 

interativos e colaborativos, e como essa ferramenta pode contribuir de forma dinâmica nas 

aulas. Após a explicação, pedir a cada um professor que acesse a plataforma e explore 

todos os seus recursos. O padlet é uma ferramenta educacional usada para organizar, 

compartilhar documentos, textos, imagens com toda a turma e colegas entre si. O aplicativo 

permite o acesso de todos, de forma colaborativa digital e versátil.  

 

ENCONTRO 5: Jamboard 

 

No quinto encontro, a ferramenta utilizada será a jamboard. Inicialmente será apresentada a 

ferramenta digital, explicando sua funcionalidade, trazendo de forma ilustrativa e explicativa 

seus recursos, como são utilizados e quais são seus benefícios para o ambiente 

educacional. A jamboard foi criada para ser utilizada em ambientes colaborativos como os 

do trabalho, de reuniões, de sala de aula etc. A sua utilização no ambiente educacional torna 

a colaboração do aprendizado mais criativo e acessível para todos, o que propicia um 

aprendizado mais participativo e inovador.  

 

AVALIAÇÃO 

 

A avaliação será através de um processo contínuo através das atividades desenvolvidas nas 

oficinas e a interação do grupo. 

 

Essa formação possibilita que os professores da EJA conheçam as ferramentas 

tecnológicas e possam levá-las para a sala de aula, aplicando de maneira adaptada para a 

EJA, notadamente para os alunos com deficiência. Com o domínio das ferramentas, é 

possível criar estratégias que contribuam tanto no ensino quanto na aprendizagem.  
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CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES NO DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

2024 Março 

Observação Sala recursos 

COR - AZUL 

Seg Ter Qua Qui Sex  

Observação Sala de aula 

COR- AZUL  

Seg Ter Qua Qui Sex 

Seg Ter Qua Qui Sex 

Seg Ter Qua Qui Sex 

 

2024 Abril 

Observação  

Cor  AZUL 

Seg Ter Qua Qui Sex  

Seg Ter Qua Qui Sex 

Aplicação de Questionário  

Cor AMARELO 

Seg Ter Qua Qui Sex 

Seg Ter Qua Qui Sex 

 


